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RESUMO

A aprovação do Regime Geral das Ta:ras das Autarquias Locais, nos moldes em que se

apresenta, vemtÍazeÍ a lume a questão do direito de informação vinculado aos cidadãos

no relacionamento com a Administração. De facto, enquanto parte integrante da

sociedade, usufruímos de bçns e serviços prestados pela Administração pelo que, as

toras são a contrapaÍtida ao beneficio auferido.

Até aqui, os Municípios detiúam toda a liberdade para a fixação dos valores das toras

relativas aos bens e serviços prestados. A partir deste momento, ú são legais as tilras

que deteúam como base a realizaso de um estudo de fundamentação económico-

financeiro que legitime os valores a cobrar.

Este ponto maÍca a viragem na acção da Administração, que se iniciou com os

Municípios e que se espera ter continuidade com os restantes organismos do Estado-

Administração com competência regulamentar.

Palavras-chave: Município, Regulamento, Tarar Fundamentação Económico-

Financeira, Custo.



ABSTRACT

General Regime of Locat Authori§ Taxes: Taxes Basis comparative study -
Municipality of Mátola

The ratification of the General Regime of Local Authority Taxes in the form in which

they have been presented, has brought to light the question ofthe general public's right

to information and their relationship with Administration. In fact, whilst an integral part

of society, we benefit from goods and services offered by the Administration for which

to(es are the payment for the service obtained.

Hitherto, the Municipalities retained complete freedom in the setting of the values of

ta:res relating to goods and services offered. From now onwards, the only tores that are

legal are those based on a study with an economical-financial basis that legitimizes the

payable values.

This is a turning point in the acts of Administration. It began with úe Municipalities

and it is hoped to be continued with the remaining State Administration organizations

with a sphere of influence concerning regulations.

Key-words: Municipality, Rules and Regulations, Ta;r, Economic-Financial Basis,

Costs
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'T[o contexto de uma sociedade em que nem todos pretendem do estado presta@es da

mesma qualidade, as taxas ganham progressivamente terreno no financiamento do

sector público, dando corpo a um estado ainda prcstador mas que presta aos cidadão

coises cada vez mais diferentes - e em nenhum sector é isto mais evidente do que no

sector da administraçio local" (VASQLIES, 2008, pp.la-15).

1l



O Regime GeÍal das Taxas das Autaryúas Locais: Estudo Comparativo da Fundamentação das Tams - O
MunicÍPio de Mértola

í. INTRODuçÃo

r.1. APRESENTAÇÃO DO PROJECTO

Os Municípios portugueses, enquanto entidades públicas dotadas de direitos e deveres,

têm sofrido profundas alterações e variações ao nível das suas responsabilidades,

competências, organização e funcionamento.

Hodierna, e aceitável dizer que os Municípios porhrgueses alcançaram uma participação

muito aúiva na sociedade, como resultado do alargamento das suas competências nas

diversas áreas de actuação da sociedade'

Estamos perante o princípio da administração descentralizada ou descentralizaSo

administrativa, definido como "a existência de diversas entidades na AdministÍação

Pública" para além do Estado-Administração, todas participando no exercício da função

administrativa do Estado-Colectiüdade" (SOUSA' 1999, p. 139).

Verifica-se o estreitar das relações entre os órgãos da Administração Pública e os

cidadãos, justificada pelo pressuposto de que os que melhor coúecem a situação real

são os que, consequentemente, melhor habilitados estão para pÍover à resolução dos

problemas actuais e futuros, especíÍicos de uma população ou parte dela.

O alargamento das competências dos Municípios subentende necessariamente, a maior

cobrança de receitas para a prossecução de um número crescente de funções e

actMdades.

Em termo de receitas, o Anuário Financeiro dos Municípios Portugueses 2007 conclui,

do estudo re,alizado, que o Orçamento de Estado é a principal fonte de financiamento

das Antarqüas, o que repres€ntq eÍn tennos mediog 40,4ú/o do total. Conclui tambérU

que as dotações orçamentais apÍesentam variações, de acordo com a dimensão do

Município (Municípios de menor dimensão auferem mais receitas do Estado).

Conclui finalmente que, em relação as taras e imposüos, o peso de*as receitas é maior

nos orçamentos dos Municípios de maior dimensão, do que nos restantes.

Trabalho de Projecto t2



O Regime CÉral das Taxas das AuArquias Locais: Estrdo Corrparativo da Fundamen@fu das Taxas - O
MumctPto de foieriola

Face aO exposto é, «Íe certa forma compreensivel, mas não correCto ou legal, que os

IvÍuniCípios, iace á liberdade regplamentar de que dispõenr, teúam ampliado, nos

últimos anos, o número de taxas e a cobrança de outras receitas municipais, como fonte

de financiamento do funcionamerúo dos serviços, realização de actividades e de

investimentos. É neste sentido, que se lê naquele documento, que as Autarquias Locais

dispõem de "alguma elasticidade de acção ao nível da fixação de taxas e licenças bem

como da venda de bens e seruiços correntes- (CARVALHO et al,2OO7, p. 53).

Suzana Tavares da Silva sublinha que "a pressão económico-financeira que nos nossos

dias recai sobre as entidades públicas, somada a um acréscimo de necessidades a que é

indispenúvel dar resposta, tem contribuído, em larga medid4 para uma "banalizaçáo"

desta figura tributária (taxa) que assume um papel fundamental no financiamento dos

municípios desde tempos quase imemoriais. Actualmente, a diminuição de receitas das

autarquias locais, aliada à crescente necessidade de dar satisfação a novas exigências

ambientais e urbanísticas, tem justificado um recurso sistemático, e nem sempre

adequado, à criação de taxas, com o objectivo único de arrecadar receitas" (SILVA

2008, pp. 8-9).

Os Regulamentos Municipais que aprovam as tâ€s reflectem a confusão existente entre

os vários tributos. Da análise aos regulamentos existentes na esfera nacional é Íácil

encontrar "tributos que são verdadeiras e proprias ta>ras, merecedoras do nome e

enquadramento que têrq e outros tributos que constituem em vez disso contribuições ou

impostos, e que deveriam por isso ser disciplinados por meio de Lei em vez de

regulamento municipal" (VASQUES, 2008, p. 43).

Parufazsr face à situação de inferioridade do Munícipe em relação à Administração, o

legislador, apÍovou no final de 2ffi6, o Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais

(RGTAL), aprovada pela ki t." 53-812006, de ?-8 de Dezembro e alterada pelas kis
n." 64-N2008, de 3 I de Dezembro e n.o I l7 D0Ú9, de 29 de Dezembro.

Inicialmente pensada para regulaÍ as Taras dos Municípiog alguns autores são da

opinião, que os restaÍúes organismos dotados de poder regulamentar, adoptariio e

adaptarão as directrizes incluídas naquele regime. Estamos assim, na fase inicial de uma

Trabalho de hojecto l3



o Regime Geral das Taxas das Auhrquias Locais: Estrxlo comparativo 
" 

t**"nffiffifffiffi;"fl

importante alteração legislativ4 em que ao poder regulamentar das entidades e

organismos se junta o direito de informação dos cidadãos em conhec,er os pres§upostos

do valor a pagaÍ pela disponibilização de um bem, prestação de um serviço ou pelo

desbloqueamento de um impeditivo legal e, consequentemente, do direito de contestar,

em momento oportuno, o valor fixado datora.

1.2. MOTTVAÇOES E OBJECTTVOS

Um dos motivos principais paÍa aescolha do tema em análise recai sobre a actualidade

e relevância do RGTAL enquanto factor determinante na relação entre os sujeitos da

relação jurídico-tributaria, os Municípios e os Munícipes (quer se trate de pessoas

singulares ou colectivas).

Actual porque o Regime foi aprovado através da Lei n." 53-812006, de 29 de Dezembro,

com a primeira alteração a28 deDezembro de 2008 e a segunda alteração data de 29 de

Dezembro de2OO9, que fixa o dia 30 de Abril de 2010, como o limite paÍa a aprovação

do regulamento das taxas dos municípios.

Este diploma é parte integrante de um vasto leque de legisla@o referente às Autarquias

Locais que tem sido objecto de grande atenção, pelo que as altera@es verificadas ao

nível das Finanças (LFL, Regimes de Saneamento e de Reequilíbrio Financeiro

Municipal, Regime Jurídico do Sector Empresarial Local), das Responsabilidades, das

Competências, da Orgarttza{ao e do Funcionamento são amplas.

Sobre as tilras locais, a LFL e o RGTAL estabelecem a obediência pelos princípios da

justa repartição dos encargos e da equivalência jurídica, devendo, por isso mesmo

corresponder ao crrsto do serviço público local ou ao beneÍicio auferido pelo particular.

Este assunto assume-se como relevante pols, em última análise, os efeitos práticos do

RGTAL para os Municípios porhrgueses concretizam-se, na elaboração de um estudo

económico-financeiro que justifique os valores das taxas fixados. Trata-se assinr, de

passar do âmbito zubjectivo paÍa o objectivo, por meio de um cálculo devidamente

fundamentado. O Munícipe encontra-se assim, ao mesmo nível do Município, pelo que

Trabalho de Projeclo t4



o Regime G€ral das Taxas das Aurrqúas Locais: Esnülo c-omparativo da Fundamentação &s Taxas - o
MunicíPio de Mértola

lhe assiste o direito de anatisar, compreender e reclamar sobre o modo como se fixam as

tÍxas.

o legislador consegue através da aprovação deste regime, conferir uma maior exigência

ao sujeito activo da relação jurídico-tributária, em teÍInos de rigor e transparência e, por

outro lado, consolidaÍ o direito à informação, protegendo o sujeito passivo da relação'

Relevante também para os Municípios, visto que a elaboração dos regulamentos de

tn16s em conformidade com o RGTAL se apresenta como um grande desafio, ao nível

do tratamento dos custos da Administração'

o presente Trabalho de Projecto, desenvolvido no âmbito do Mestrado em Gestão,

Especialização em Sector público e Administrativo, leccionado pela Universidade de

Évoratem como foco principal, o estudo de fundamentação económico e financeiro.

pretende apres€ntaÍ, de um modo fácil e concreto as alterações práticas decorrentes da

aprova@o do RGTAL para os municípios portugueses, que resultam na elaboração do

estudo de fundamentação económico-financeir4 tomando como referência o Município

de Mértola, a par dos realizados em outros Municípios portugueses.

O legislador dá liberdade aos Municípios no modo de desenvolver os seus estudos, isto

poÍque a l*i apenas estabelece os requisitos à legalidade dos regulamentos. Importa

assinq perceber de que forma, os estudos desenvolvidos se aproximam ou, pelo

contrário, se distanciam uns dos outÍo§.

Trda-se de analisar, detalhar e concluir sobre os principais factores presentes no estudo

de fundamentação económico-financeiro das taxas do Município de Mértola e dos

estudos realizados nos Municípios de Castro Verdg Moita e Lisboa. Da obsenvação

realizad+ é objectivo aferir sobre a harmonizaçáa dos estrrdos desenvolvidos, para

assim concluir sobre o igual entendimento da Lei no momento da orecução do RGTAL.

A comparação entre os estudos justificativos das ta:ras tem como objectivo concluir

sobre a uniformidade entre eles, para assinq perceber quais as vantagens e as

desvantagens do estudo realizado pelo Município de Mértola.

Trabalho de Projecto l5



O Regime Creral das Taxas das Autarquias Locais: Estrdo Comparativo da Fundamentação das Taxas - O
Município de Mértola

1.3. ESTRUTT]RA DO PROJECTO

Este trabalho é fortemente expositivo e analítico, por isso mesmo, a metodologia

utilizada pÍrra a sua elaboração consiste, num primeiro momento, na apresentação dos

assuntos de índole generalista relacionados com a temitic,a em análise, conforme

exposto no Enquadramento Tórico, seguidas das temáticas mais concretas apresentadas

no Estudo Empírico.

É neste sentido que as duas partes principais deste trúalho de projeao são o

Enquadramento Tórico e o Estudo Empírico, paÍa além da Introdução, das

Considerações Finais e da Bibliografra.

O ponto I - Introdução, inclui a Apresentação do Projecto, as Motivações e Objectivos

e a presente Estrutura do Projecto.

No ponto 2 - Enquadramento Teórico são apresentados quatro grandes temas: o

Seçtor Público e Administrativo, o Poder RegulamentaÍ, as três Categorias Tributárias:

o Imposto, a Tara e as Demais Contribuições Financeiras, e por fim, o Regime Geral

das Taxas das Autarquias Locais.

No ponto 3 - Estudo Empírico e analisado o Estudo Realizado no Município de

Mértola e o Estudo Comparativo trazendo à luz as principais conclusões dos estudos de

fundamentação economico-financeiros dos Municípios de Castro Verde, da Moita e de

Lisboa.

O ponto 4 respeita às Considereções Finais e aqui são apresentadas as deficiências em

contraposição com as vantagens do estudo rearliz.ado em Mértola e as sugestões

conducentes à melhoria do estrdo. De facto, as três primeiras fases apresentadas

correspondem ao percurso necessário que vai ao encontro do objectivo final deste

Trabalho de Projecto: compreend€,r os pontos fracos e fortes da metodologia adoptada

no estudo de fundamentação económico-financeiro de Mertol4 comparativamente com

o realizado em outros Municípios, paÍa daí retirar contributos e sugestões para

promover a zua melhoria.

Trabalho de Pnojecto t6



O Regime Geral das Taxas das Autaryuias Locais: Estudo Comparaüvo da Fundamentação das Ta:ras - O
Município deMértola

2. ENQUADRAI,TENTO TEÓilCO

2.1.o SECTOR rÚnr,rco E As aurARQrrIAS LOCAIS

2.1.1. A Composição do Sector Público

Sousa Franco define Sector Público como o "conjunto de actividades económicas de

qualquer nat.)Íeza exercidas pelas entidades públicas, quer assentes na

representatividade e na descentrúiza$o democrática, quer resultantes da funcionalidade

tecnocrata e da desconcentração por eficiência" (ALMEIDA' 2005, p- 3l).

Figura I - Composição do Sector Público

O Sector Público português divide-se, no primeiro nivel, em Sector Público e

Administrativo e em Sector Empresarial do Estado. Por seu turno, o Sector Público e

Administrativo é constituído pela Administração Central do Estado, pela Segurança

Social, pela Administração Regional e pela Administração Local.

O sector Administração Central do Estado, também coúecido como administração

directa do Estado, engloba o Estado e o Governo.

IVÍarcello Caetano apresenta o Estado segundo duas perspectivas - a lata e a restrita.

Enquanto que na primeirq "o Estado é uma comunidade que em determinado tenitório

prossegue com independência e através de órgãos constituídos por sua vontade, a

Administração Directa:
- Estâdo
- Governo
- Segurança Social

Sector Público Administrativo
Sector

Público
Sector Empresarial do Estado

Administração Indirecta:
- Adm. Regional
- Adm. Local
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realizaç51o de ideais e interesses próprios; na segunda perspectivq o Estado é apenas a

pessoa colectiva de direito público que no seio da comunidade (...) tem o Governo por

órgão" (CAETAI{O, 1990, p. 128).

Bilhim enumera as principais características do Estado:

i) é uno;

ii) é originario;

iii) detém nafi)Í eza territorial;

iv) detém diversidade de atribuições;

v) detém um conjunto diversificado de órgãos e serviços;

vi) organiza-se sob a forma de Ministérios;

vii) detém "personalidade jurídica una" @ILHIM, 2000, pp.92-93);

viii) desempenha as suas atribui@es através da Administração Pública;

ix) detém uma estrutura hierárquica que vincula direitos e deveres;

x) é supremo.

O art.o 110 da CRP identifica os órgãos do Estado - o Presidente da República, a

Assembleia da República, o Governo e os Tribunais.

O Governo "é o órgão de condução da política geral do país e o orgão superior da

administração pública" (CRP, art." 182). É, por conseguinte, o principal órgão dirigente

da acção do Estado.

Marcello Caetano acrescenta ainda que o Governo "é o órgão supremo das hierarquias

da administração do Estado e, exercendo poderes tutelares sobre as autarquias locais e

institucionaiü pode dizer-se que rege toda a üda administraüva do país" (CAETANO,

1990, p.357).

O art.o 183 da CRP refere que o Governo é constituído pelo Primeiro-Mnistrq

Ministros, SecretáÍios e Subsecretários do Estado.

A Segurança Social, poÍ seu turnq "é um zubsector em que as entidades integrantes

dispõem de regime próprio e diferenciado, integrando a Lei do Orçamento de Estado,

mas de modo diferenciado" (ALMEID l\ 2005, p.32).
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Face ao exposto, importa agoÍa caÍaúeÍtzür a AdministÍaçdo Indirecta do Estado, na

qual se inclui a Administração Regional e a Administração Local e "que, embora esteja

ligada à administração central, náo fazparte do Estado" (Btr,IfnlI, 2000, p.94)-

A Administração Pública "será estruturada de modo a evitar a burocratizafio, a

aproximar os serviços das populações e a assegurar a partícipação dos interessados na

sua gestão efectiva" (CRP, aÍt. 267.", n.ol). Assim, os órgãos da administração regional

e local prosseguem atribuições do Estado, mas actuam num território diferente do

Estado no sentido da promoção dos interesses próprios das suas populações.

Está zubjacente o princípio da coordenação entre as actividades da Administração Local

e da Administração Regional com as actiüdades do Estado. O fim último das suas

acções é o mesmo, o interesse público dos particulares. Mais acrescenta o n.o 3 do art.o 2

da l*i n." 159199, de 14 de Setembro, coúecida por Quadro de Transferência de

Atribuições e Competências para as Autarquias Locais (QTAC), quando estipula que "a

administração central e a administração local devem coordenar a sua intervenção, no

exercício de competências próprias, (...) de modo a assegurar a unidade na prossecução

de políticas e evitar a sobreposição de actua@es".

2.1.2. As Autarquias Locais

2.1.2.1. A Definição

As Autarquias Locais são "pessoas colectivas territoriais dotadas de órgãos

representativos que visam a prossecução de interesses próprios das populações

respectivas" (CRP, aÍt.o 235, n.?. A administração local autrirquica abrange, para além

das Autarquias Locais em sentido estrito, toda a actividade por elas desenvolvida.

Marcello Caetano define autarquia local como a "pessoa colectiva de direito público

constituída pelo agregado de cidadãos residentes em certa circunscrição do tenitório

nacional cujos interesses comuns são prosseguidos por orgãos proprios dotados de

autonomia dentro dos limites da lei" (CAETA'IO,l»0, p. 130).
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Freitas do Amaral, por seu turno, define as autaÍqúas locais enquanto "entidades

independentes e completamente distintas do Estado - embora possam por ele ser

fiscalizadas, controladas e subsidiadas. ( .) As autarquias locais desenvolvem uma

actividade administrativa própria, e não uma actividade estadual, ainda que indirecta"

(AMARAL, 1989, p.415).

Pelas definições acima apresentadas é possível identificar os principais factores

cu aúeizadores das autarquias locais:

i) São pessoas colectivas públicas, recoúecidas pela CRP;

ii) São pessoas colectivas públicas associativas, pela partilha de interesses próprios ao

seu agregado populacional;

iii) São pessoas colectivas de base territorial, visto que o território é o elemento que

identifica a autarquia, que define a população local e que "delimita as atribuições e as

competências da autarquia e dos seus órgãos em razão do lugar" (AMARAL, 1989, p.

atfi;
iv) São pessoas colectivas eleitas, e por isso dotadas de representatividade ou

electividade, visto serem constituídas por um orgão deliberativo e um orgão executivo,

eleitos por sufrágio universal, directo e secreto, segundo o sistema de representação

proporcional;

v) Foram criadas pzra prosseguirem interesses próprios. No entanto, importa ressalvar

que podem ser objecto de transferência por parte do Estado e, por isso mesmo, "podem

prosseguir interesses não próprios da sua comunidade" (SOUSA' 1999, p. 327).

Face à caÍaúeÍização realizada, importa identificar as categorias e os órgãos das

Autarquias Locais e quais os aszuntos púbticos sob zua responsabilidade, ou seja" quais

as suas atribuições.

2.1.2.2.4s Categorias

O art.o 236 da CRP refere que as categorias das Autarquias Locais, em Portugal

continental "são as Freguesias, os Municípios e as Regiões Administrativas"; nos

Açores e na Madeira são as "Freguesias e Municípios".
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2.1.2.2.1. As Freguesias

O art.o 14 do QTAC estúelece as atribuições das freguesias, as quais, abaixo

transcrevo:

i) Equipamento Íural e urbano;

ii) Abastecimento público;

iii) Educação;

iv) Cultura, tempos liwes e desporto;

v) Cuidados primários de saúde;

vi) Acção social;

vii) Protecção social;

viii) Ambiente e salubridade;

ix) Desenvolvimento;

x) Ordenamento urbano e rural;

xi) Protecção da comunidade.

Em suma, é possível sintetizar o rol supra apresentado em três níveis de atribuições:

i) Ao Nível Político, as freguesias desempenham um papel preponderante para o

desenrolar do processo eleitoral - elas são responsáveis pelo recenseamento eleitoral;

ii) Ao Nível Económico, as freguesias são detentoras de património próprio e são

responsáveis pela sua gestão. É da sua responsabilidade tambénU a manutenção de bens

sujeitos à sra jurisdição, tais como, aguas públicas, cemiterios, promoção de obras

públicas, entre outros;

iii) Ao Nível Cularal e Social, e no decorrer da zua actuação, as freguesias promovem

arealizaçáo de wentos culturais, bem como, a prestação de assistência social.

Note-se ainda que as Câmaras Municipais podem delegar determinadas funções nas

Freguesias. Estas últimas podem também, por deliberação da respectiva Assembleia,

delegar tarefas administrativas, desde que não envolva o exercício de poderes de

autoridade, rras orguúza$es de moradores.
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O art.o 244 daCRP apresenta a Assembleia de Freguesia e a Junta de Freguesia como os

órgiios representativos da freguesia.

Ao nível das competências das Freguesias, atento à Lei n.o 169199, de 18 de Setembro

que dispõe sobre as Competências e Funcionamento, dos Órgãos dos Municípios e das

Freguesias. "A Assembleia de Freguesia é o orgão deliberativo da Freguesia. É eleita

por sufrágio universal, directo e secreto dos cidadãos recenseados na ârea da Freguesi4

segundo o sistema de representação proporcional" (RCFO, art.'3)'

Da leitura e análise do art.o 17 da mesma l-ei é possível apresentâr as três funções

principais da Assembleia de Freguesia:

i) Função eleitoral: a Assembleia de Freguesia elege a Junta de Freguesia;

ii) Função de fiscalização: a Assembleia de Freguesia acompanha a actividade da Junta

de Freguesia, controlando e superintendendo o seu funcionamento;

iii) Função decisória: a Lei permite que a Assembleia de Freguesia decida sobre casos

concretos e mais importantes, quanto à sua relevância.

A funta de Freguesia "é o órgão executivo e colegial de freguesia" (RCFO, aÍt.o 23,

n."l) e pode ser definida como o seu corpo administratit o. É constituída por um

Presidente - a pessoa que está no topo da lista mais votada para a Assembleia de

Fregrresia, e por um determinado número de vogais variável em função do número de

eleitores recenseados nessa Freguesia.

O art." 34 do RCFO enuncia as funções principais da Junta de Freguesiq as quais,

podem ser agrupadas em três blocos:

i) Função executiva: a Junta de Freguesia assegura a execução das deliberações da

Assembleia de Freguesi4 bem como, a execuçlio das leis, dos regulamentos, do plano

de actividades e de oútos planos aplici,íveis.
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ii) Função de estudo e proposta: é da responsabilidade da Junta de Freguesi4 a

realizaç/ro do estudo dos problemas que afectam a Freguesia e o respectivo

solucionamento. Compete-lhe aindq a administração dos serviços da Freguesia"

estudando e analisando as suas irregularidades.

iii) Função de gestão: é da competência da Junta de Freguesia gerir os bens, serviços,

recursos humanos, finanças e obras da sua responsabilidade.

2.1.2.2.2. Os MunicíPios

O Município é a mais importante de todas as especies de Autarquias Locais e tal

importância manifesta-se ao nível :

i) Internacional: o Município é o único tipo de autarquia que tem existência universal;

ii) Historico: o Município, enquanto autarquia local, existia antes da fundação de

Portugal e mantém-se até à actualidade;

iii) Político: no Município pratica-se a democracia local;

iv) Económico: o Município é responsável pela prestação de serviços à comunidade

através de investimento público, nomeadamente, ao nível dos equipamentos colectivos;

v) Administrativo: paÍL L realização das suas funções, o Município necessita de

contratar um grande número de funcioná'rios;

vi) Financeiro: o Município é responsável pelo movimento de uma grande parte das

finanças públicas;

vii) Jurídico: inicialmentg o Direito Administrativo Português era Direito Municipal.

Todos os ódigos da administração portuguesa começaÍam por ser leis da administração

municipal;

Trúalho de Projecto 23



O Regime CÉÍal das Taxas das AuEqúas Locais: Estrdo Comparativo da Fundamentação das Taxas - O
Município de Mértola

viii) Doutrinário: as concepções do Estado, do Poder e da Democracia podem ser

testadas ao nível municiPal.

No art.o 13 do QTAC conhecem-se as atribuições do Município. Visam, essencialmente,

a prossecução dos interesses públicos da população que se insere no território. Algumas

das atribuições do Município são idênticas às da Freguesia, como se pode verificar:

i) Equipamento rural e urbano;

ii) Energia;

iii) Transportes e comunicagões;

iv) Educação;

v) Patrimonio, cultura e ciência;

vi) Tempos livres e desPorto;

vii) Saúde;

viii) Acção social;

ix) Habitação;

x) Protecção civil;

xi) Ambiente e saneamento básico;

xii) Defesa do consumidor;

xiii) Promoção do desenvolvimento;

xiv) Ordenamento do tenitorio e urbanismo;

xv) Policia municipal;

xvi) Cooper açáo oft erna.

O art.o 250 da CRP refere quais os órgãos do município - a Assembleia Municipal e a

CàmuaMunicipal.

De acordo com o art.o 4l do RCFO, "a assembleia municipal e o órgão deliberativo do

município", pelo que se afasta das funções executivas e das de gestão. 'É constituída

por membros eleitos directamente em número zuperior ao dos presidentes de junta da

freguesia, que a integram" (RCFO, ar1-.o 42,n."1).

Em suma, as suas principais funções são:
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i) Função de orientação do município, em que se destaca "aprovaÍ as opções do plano e

a proposta de orçamento, bem como as respectivas revisões" (RCFO, aÍt'" 53, n'"2,

alínea b));

ii) Função de fiscalização da actividade da Câmara Municipal e dos serviços

municipalizados;

iii) Função de regulamentação;

iv) Função tributária;

v) Função de decisão superior: a Assembleia Municipal delibera sobre as matérias mais

importantes da vida do agregado populacional.

O art.o 56 do RCFO define a Câmara Municipal como "o órgão executivo colegial do

Município, eleito pelos cidadãos eleitores recenseados na sua área". O mesmo artigo

apresenta a composiçío daCàmanMunicipal - presidente e vereadores.

É da competência da Câmara Municipal a fixação do número de vereadores

permanentes paÍa o Município, sendo indispensável o respeito pelo limite legal imposto

pelo art.o 58 da Lei supracitada.

As funções da Câmara Municipal são enumeradas no aÍt." 64 da mesma Lei e podem ser

agrupadas em três grandes áreas:

i) Função prepardoria e ex@utiva: a Câmara Municipal prepaÍa as deliberações da

Assembleia Municipal e, após a sua aprovação, executa-as;

ii) Função de gestão: aCàmaraMunicipal administra os r@ursos humanos, as finanças

e o patÍimónio municipal;

iii) Função de decisão: a Lei estabelece as áreas em que a Câmara Municipal tem

de decisão, através da prártica de actos administrativos definitivos e

(licenças, adjudicações, contraúos de ernprei tad4 cnncessão ou de fornecimento!
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2.1.2.3.4 Autonomia das Autarquias Locais

Intrinsecamente relacionada com "as atribuições das autarquias locais encontra-se a sua

capacidade jurídica, englobando designadamente, o poder regulamentar, o estatuto do

pessoal, o património e as finanças próprias" (SOUSÀ 1999,p' 327)'

Mais acrescenta aCartaEuropeia de Autonomia Locall, quando define, no seu art.o 3, o

conceito de autonomia local enquanto "o direito e a capacidade efectiva de as autarquias

locais regulamentarem e gerirem, nos termos da lei, sob sua responsabilidade e no

interesse das respectivas populações, uma parte importante dos assuntos públicos".

De notar qug mediante delegação de competências, as freguesias podem "reá,liz-ar

investimentos ou gerir equipamentos ou serviços" do domínio dos Municípios (QTAC,

art." l5).

"Os órglios administrativos normalmente competentes para decidir em determinada

matériapodenr, sempre que paÍa tal estejam habilitados por lei, permitir, através de um

acto de delegação de podereq que outro órgão ou agente pratique actos administrativos

sobre a mesma matéria'' (CPÀ art.o 35, n."l). Freitas do Amaral diz-nos que estamos

perante uma transferência temporária de poderes do órgiüc competente para outra

entidade (orgão ou agente), para que esta "pratique actos administrativos sobre a mesma

matéria'' (BILHIM,2000, P. 98).

Ao falar em delegação de competências importa frisar que se trata de uma figura

jurídica distinta da desconcentração e desce,lrtraliz.acflo de poderes.

A agtonomia das autarquias locais rezulta da descentralização administrativa. Esta

caÍaÉaeÍiza-se por dar origem a um conjunto de novas pessoas colectivas de direito

público, criadas por Lei, com o objectivo de realizarem fun@es anteriormente exercidas

pelo Estado. São tuteladas administrativa e Íinanceiramente pelo Estado, mas, apesar

disso, são dotadas de autonomia.

' Ratificada pela Resolução da Assembleia da Reprúlica n.o 2ElN, de 23 de Outubro.
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A descentralizaiao administrativa divide-se em:

i) Descentralizaçáo institucional: neste caso, procede-se a uma transferência horizontal

de poderes, do Estado para outras entidades de base não territorial.

ii) Descentralizaçíoterritorial: este tipo de descentralizaÇao ocolre em função do espaço

geográfico. A Lei estabelece assim, a criação de pessoas colectivas de tipo associativo e

de base territorial, como é o caso das Autarquias Locais, Câmaras Municipais e

Freguesias.

Importa ainda referir que, de acordo com o 132, do aÍt.o 2, do QTAC "a

descentrali zaçdo administrativa assegura a concretizaçáo do princípio da

subsidiariedade devendo as atribuições e competências ser exercidas pelo nível da

administração melhor colocada para as prosseguir com racionalidade, efrcâcia e

proximidade aos cidadãos".

A Carta Europeia da Autonomia Local é um importante instrumento juridico na

definição e transposição do conceito de autonomia local para aÍi autarquias, parl a esfera

real.

O conteúdo da Carta vigora em detrimento de tegislação ordinária, no que respeita à

"autonomia local, à protecção dos seus limites territoriais, à adequação das estruturas e

meios, as funções autárquicas, ao estatuto dos autarcas locais, ao regime da tutela

administrativa" ao direito de associação e à protecção legal da autonomia local"

(SOUSÀ t»e,p.329).

A agtonomia financeira consiste na atribuição legal de poderes financeiros às mais

diversas entidades constituintes do Sector Público Administrativo.

A autonomia financeira das Autarquias Locais está consagrada nos artigos 237 e238 da

CRP e é reforçada pelo "Princípio da autonomia financeira dos municípios e das

freguesias" fixado pelo art." 3 daLFI-
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A LFL fixa, para alem do regime financeiro dos Municípios e das Freguesias, os seus

princípios orientadores. Neste sentido, as finanças locais estão vinculadas ao respeito do

princípio da coerência (art." 2), da autonomia financeira dos Municípios e das

Freguesias (art." 3), orçamentais (art.o 4), da coordenação das finanças locais com as

finanças estaduais (art.o 5), da promoção da sustentabilidade local (art." 6), da

participação das autarquias nos recursos públicos (aÍt." 7), da cooperação técrtrca e

financeira (art.' 8) e por fim, da tutela inspectiva (art.' 9).

Existem quatro modalidades de autonomia financeira: a autonomia patrimonial, a

autonomia orçamental, a autonomia de tesouraria e a autonomia creditícia. As quatro

modalidades, apesar de exi stirem separadamente, estão inter-relacionadas.

i) A Autonomia Patrimonial caraúet'ua-se pela.

a) Detenção de património próprio e poder de decisão sobre ele;

b) Detenção de capacidade de gozo do patrimonio ou de exercício. No primeiro

caso, a entidade, para além de ser titular desse património, dispõe de órgãos com

poder para o administrar. No segundo caso, a entidade dispõe de direitos que

possibilitam a administração dos bens que g na titularidade, alheia.

ii) A Autonomia Orçamental çaraúeiza-se pela:

a) Capacidade de ter orçaÍnento próprio e, consequentemente, liberdade na gestão

das receitas e das despesas;

b) Capacidade de aprovação do orçamento pela própria entidade.

iii) A Autonomia de Tesourariacanúeitza-se pela:

a) Pertença e gestão independente dos recursos monetários pela entidade autónoma.
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iv) A Autonomia Crediticia çaÍaçteÍtzÃ-§e pelo:

a) poder de contrair dívidas, assumindo as responsabilidades daí resultantes. Esta

autonomia implica a detenção de património independente'

A par da autonomia das Autarquias Locais, existe a tutela administrativa e financeira do

Estado, que se materializa em "tutela da legalidade, não podendo por conseguinte, a

administração estadual apreciar o mérito, isto é, a oportunidade e a conveniência dos

actos dos órgãos autárquicos" (NABAIS ,200'1, p. 72)'

Neste sentido, a Lei n.o 27196, de I de Agosto, que regula a Tutela Administrativa das

Autarquias Locais e Entidades Equiparadas expõe que a "tutela administrativa consiste

na verificação do cumprimento das leis e dos regulamentos por paÍte dos orgãos e dos

serviços das autarquias locais" (arr.'2).

A tutela administrativa está fortemente relacionada com a tutela inspectiv4 uma vez que

pressupõe "a realização de inspecções, inquéritos e sindicâncias" (art-" 3, n"l)'

Importante tambem o aÍt.o 9 da LFL segundo o qual, a tutela inspectiva recai sobre a

gestão patrimonial e financeira das Autarquias Locais e abrange a sua administração

directa e indirecta e as entidades do sector empresarial local.
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2.2. O PODER REGIILAMENTAR

2.2.1. A Definição

Tratando-se de uma materia importante do Direito Administrativo, o Regulamento

Administrativo assume um lugar de destaque no exercício do poder por parte da

Administração Pública no geral e, em particular por parte dos Municípios'

Existe, na doutrina, um conjunto variado de definições de Regulamento Administrativo

que, apesar das diferenças que apresentam entre si, todas elas detém as características

principais de generalidade e abstracção, resultando num conjunto elaborado de noÍrnas

jurídicas.

Freitas do Amaral define os Regulamentos Administrativos enquanto "normas jurídicas

emanadas por uma autoridade administrativa no desempeúo do poder administrativo"

(AMARAL, 1989, P. l3).

Por seu furno, Marcello Caetano define regulamento administrativo enquanto "norma

jurídica de carâúer geral e execução permanente dimanada de uma autoridade

administrativa sobre matéria própria da sua competência" (CAETAIIO, 1990, p. 95)'

Face ao exposto, importa assim pormenorizar os conceitos presentes nas duas definições

acima apresentadas:

i) O regplamento tem natureza normativ4 visto ser constituído por um conjunto de

regras de condut4 dotado das caract€rísticas de generalidade e de abstracção. Tratando-

se de noÍrna jurídica, o incumprimento do regulamento prevê a possibilidade de

coacção;

ii) O regulamento eÍnana de um órgão da Administração Pública, dotado desse podeÍ.

iii) O regulamento é geral, ou sejq aplica-se ao universo populacional e niio, ao

indivíduo em concreto. Ou seja, "quando a regulamentação material instituída não se

destina a disciplinar um so caso ou trm conjunto delimitado de situa@es concretas da
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vid4 mas uma pluralidade de hipóteses que veúam a verificar-se no período de

vigência e que se po§sam inscrever no campo da sua aplic'açáo'' (QtlERÓ et al'' 1996'

p. 1e5);

iv) O regulamento é ústracto, pois aplica-se sempre que se verifiquem as condições aí

previstas. "Aplicar-se,á sempre que se verificarem as situa@es típicas que nele se

enc,ontram previstas" (AMARAL, 1989, p. l4)'

Após a apresentação do conceito de Regulamento Administrativo, importa agora

estabelecer a sua relação com a Lei

De forma simplista, e possível aÍirmar que ambos são equiparados, na medida em que

são normas jurídicas de aplicação geral, abstraçta e objectiva. Contudo, importa

ressalvar que esta equiparação se desvanece quando se conclui que:

i) A Lei cabe a regulação dos princípios, ao Regulamento Administrativo cabe a

regulação dos pormenores;

ii) A Lei emana de um órgão hierarquicamente superior e o Regulamento

Administrativo de um órgão hierarquicamente inferior e, consequentemente, a primeira

exeroe maior poder do que o segundo. De facto, "a lei é um acto correspondente ao

exercício da função legislativa, enquanto o regulamento traduz ern princípio o exercício

da função administrativa'' (AMARAL, 1989, p. 31);

iii) A Lei incorpora novidade e o Regulamento Administrativo não. Esta distinção,

defendida por Marcello Caetano, atribui ao regulamento o cuâúer de complemento da

Lei.

De acordo com Freitas do Amaral, os três critérios apresentam limita@es, pelo qug na

sua opinião a distinção deverá incorporar três níveis: o nível orgânico, o nível formal e o

nível material. Assim:

i) A Lei emana de um ôrgáo político e o Regulamento Administrativo de um órgilo

administrativo;
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ii) A Lei está no topo da hierarquia das normas;

iii) A Lei associa-se à função legislativa e o Regulamento Administrativo à função

administrativa.

Em termos práticos é possível concluir que

i) A materia legal do regulamento é aquela que a Lei estipula. Ou seja, o regulamento

deve obedecer aos limites impostos pela Lei; deve auxiliat na execução da Lei; deve

regulamentar sobre matérias não tratadas pela Lei-

ii) A criação de uma Lei "que estatua contrariamente às disposições" (CAETANIO,

1990, p. 96) de um regulamento leva à revogação deste.

iii) Sempre que o regulamento contrarie aLei, aquele não tem validade' De facto, "um

regulamento contrário a uÍna lei é ilegal" (AMARAL, 1989, p' 35)'

De notar que a importância da distinção e sobretudo ao nível prático, ou seja, ao nível

da execução. A luz dos critérios apresentados, conclui-se que, apesar de ambos serem

norÍnas jurídicas, o Regulamento Administrativo e a Lei se afastam por um variado

número de factores.

Paralelamente à distinção do Regulamento Administrativo e da Lei, acresce tambérn, a

distinção entre aquele e o Acto Administrativo.

Assim sendo, entende-se por Acto Administrativo o "acto jurídico unilateral praticado

por um órgão da Administração no exercício do poder administrativo e que visa a

produção de e,feitos jurídicos sobre uma situação individual num ca§o concreto"

(AIVIARAL, 1989, p. 66).

Tendo presentes as defini@es de Regulamento e de Acto Administrativo, constaüa-se

que no primeiro caso estamos peÍante um conjunto de normas jurídicas e, no segundo

caso, peraÍte um acto jurídico. Por conseguitttg "o regulamentg como noÍrna jurídica
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que é, é uma Íegra geÍal e abstracta, ao passo que o acto administrativo' como acto

jurídico que é, é uma decisão individual e concreta'' (AI\{ARAL, 1989, p' 66)'

Passamos do nível geral e abstracto (Regulamento Administrativo) para o nível

individual e concreto (Acto Administrativo).

Transpondo para a realidade, as diferenças existentes são

i) ..As técnicas, os métodos e as regras em matéria e apreensão do sentido e integração

das lacunas" (QUEIRO et a|.,1996, p' 195);

ii) euanto ao incumprimento do dever estipulado. As consequências do desrespeito pelo

Regulamento Administrativo e pelo Acto Administrativo são distintas (AMARAL,

1989, p. 39);

iii) Ao nível dos "padrões de validade do regulamento e do asto" (QtlER.Ó et al-,1996,

p. le5);

iv) Ao nível da "cessação dos efeitos" (QUEIRO et al., 1996, p- 195) - revogação e

caducidade, consoante um ou outro instrumento-

2.2.2. A Competência Regulamentar

Face à exposição dos conceitos acima, importa agoÍa tratw o assunto da competência

regulamentar. Neste sentido, determina o Direito Pornrguês que o Governo da

República, o Governo da Repúblic,a e aAssembleia Regional dos Açores e da Madeira"

os órgãos das Autarquias Locais, os governadores civis e os órgãos dos institutos e

associações públicas, t&n compet&rcia regulameÍtar.

Ouanto à competência regulamentar do Governo da República:

i) Decreto Regulamentar - o aÍt.o 199 da CRP atribui ao Governo, no desempenho das

zuas funções administrativas, a feitura dos "regulamentos necessários à boa execução

das leis".
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o n.o 7 do art.o ll2 da cRP acrescenta que "os regulamentos do Governo revestem a

forma de decreto regulamentaÍ quando tal seja determinado pela lei que regulamentanl

bem como no caso de regulamentos independentes". o n.o 8 estúelece ainda que "os

regUlamentos devem indicar expressamente as leis que visam regUlamentar ou que

definem a competência subjectiva e objectivapaÍaa sua emissão"'

ii) Resolução do conselho de Ministros - pode assumir a forma de regulamento, desde

que nela se consigam encontrar as características de norma jurídica'

iii) Portaria - "quando o regulamento dimana de um Ministro (ou vários em exercício

de competências conjuntas) actuando em nome do Governo" (QUEIRÓ et al'1996, p'

le8).

iv) Despacho Normativo - quando o regulamento emana de um Ministro ou de um

conjunto de ministros, no decurso da aúraçáo do proprio Ministério ou competência

conjunta.

Ouanto à competência dos orgãos das Regiões Autónomas

A CRP atribui aos "órgãos das Regiões Autónomas o poder regulamentar,

nomeadamente, a legislação regional e as leis gerais emanadas dos órgãos de soberania

que não reservem para estes o respectivo poder regulamentat'' (CRP, aÍtl 227 ' alínea

d».

Assirn, detém podeÍ regulamentaÍ a Assembleia Regional e o Croverno Regional, mas

..as Assembleias Regionais regulamentam as leis gerais da Repúblic4 enquanto os

Governos Regionais regulamentam os diplomas da Assembleia Regional" íAMARAL,

1989, p. 52).

i) Decretos regionais - regulamentação emitida pelas Assembleias Regionais no que

toca às Leis gerais da RePública;

Trabalho de Projecto 34



O Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais: Eshdo Compartivo da Fundamentação das Taxas - O
MunicíPio de Mértola

ii) Decretos regulamentaÍes regionais - regulamentação emitida pelos Governos

regionais no que toca amatérias legislativas regionais.

Ouanto aos órgãos das Autarquias Locais

De acordo com o aft." 241 da cRP, as Autarquias Locais "dispõem de poder

regulamentar próprio nos limites da Constituição, das leis e dos regulamentos emanados

das autarquias de grau superior ou das autoridades com poder tutelar".

Os órgãos das Autarquias Locais com competência regulamentar são por um lado, a

Assembleia de Freguesia e a Junta de Freguesia, e por outro lado, a Assembleia

Municipal e a Cãmara MuniciPal.

i) Posturas - respeitam a regulamentos autónomos, e por isso, não relacionados com

outros regulamentos ou Leis;

ii) Regulamento policial contrariamente às posturas, o regulamento policial

complementa ou executa outros regulamentos ou Leis'

Ouanto aos órgãos dos institutos e associações públicas

Os órgãos dos institutos públicos e associações públicas detêm competência

regulamerúar, ernanada da Lei e o âmbito da sua aplicação está previsto "dos pontos de

vista subjectivo e objectivo, quer pelo universo de sujeitos de direito que se encontrem

em relação c,om estas entidades, quer pelo seu escopo institucional ou associativo"

(QITERÓ et a1.,1996, P. 199).

2.2.3. A EÍicácia

No que respeita aos regulamentos emanados do Governo da República e dos órgãos das

Regiões Autónomas, estes entram em vigor na data neles constantes ou, em caso de

omissão, cinco ou dez dias após a sua publicação no Diário da República,

respectivamente.
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Os regulamentos da administração local, por outro lado, entram em vigor após a sua

publicitação, através de edital, nos lugaÍes de estilo, durante cinco dias após a sua

aprovação pelo órgão competente.

Quanto àeficárcia, os regulamentos caducam quando

i) O prazo de vigência definido paÍa a produção de efeitos termina;

ii) Se verifrcar a passagem da competência de um órgão para outro;

iii) A Lei extinga a competência regulamentar do órgão competente;

iv) A Lei e substituída (neste caso, caduca parcialmente).

Os regulamentos são revogados quando:

i) Seja aprovado acto jurídico de igual ou maior valor;

ii) Seja expresso por Lei.

Os regulamentos são extintos "através de anulação contenciosd' (QUEIRO et al.,1996,

p. ZO3), ou seja, sempre que o Tribunal competente considere nulo ou anulável, parte ou

a totalidade do regulamento2.

A impugnação dos regulamentos efectivou-se com a entrada em ügor do Esatuto dos

Tribunais Administrativos e Fiscais, publicado pelo DL n.o 129184 de27 de Abril. Neste

sentido, também a Lei de Processos nos Tribunais Administrativos, publicado pelo DL

n." 267185 de 16 de Julho, representa um significativo avanço nesta matéria, uma vez

que conjugam o sistema de impugnação directa e o da não aplicação da norma'.

' Sobre este assrúo, üde Frcitas do AoaÍal - DiÍeito A«hinistrativo.

3 Sóre este assunto, üde Afonso QueiÍó et al. -Dicíonffio Jurídico da Administraçâo Púlica
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"A impugnabilidade directa dos regulamentos o(equíveis por si mesmos, é antes de

mais, uma exigência do Estado de Direito, corolário do principio de protecçáo eÍrcaz e

plena dos administrados contra quaisquer actos ilegais da Administração" (QUEIRO eÍ

al.,1996,p.20$.

Nos regulamentos não exequíveis por si mesmos, verifica-se também o corolário acima

exposto, através do sistema da não aplicação da norma'

No caso dos regUlamentos não exequíveis por si mesmos, verifica-se a sua

impugnabilidade directa quando "o regulamento tenha já sido objecto de, pelo menos,

três decisões jurisdicionais transitadas em julgado de recusa de aplicação com

fundamento na sua ilegalidade- (QUERÓ et a1.,1996, p' 2O4)'

Face ao exposto, é possível concluir que a impugnabilidade dos regulamentos

administrativos e feita de duas formas - através do recurso directo de anulação e da

declaração de ilegalidade.

No Direito Administrativo Português, o Regulamento representa um forte instrumento

na execução do poder paÍa a Administração Pública. O Regulamento, enquanto norma

jurídica, e por isso, de aplicação universal e abstract4 funciona como o fundamento

paÍa aprossecução de determinados interesses da Administração.

Contudo, importa ressalvar que a elaboração e aplicação do regulamento não representa

uma forma antidemocrática da Administraçiúo Pública face aos cidadãos, uma vez que

está sempre pre.sente, o "corolário do principio de protecção efrçaz e plena dos

administrados coÍrtra quaisquer actos ilegais da Administração" (QLIEIRO et al.,1996,

p.20$.

Neste sentido, os cidadãos poderq sempÍe que considerem que o regulamento é dotado

de ilegalidade, interpor recuÍso contencio§o.
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2.3. AS CATEGORIAS TRIBUTÁRIAS: O IMPOSTO, A TAXA E AS DEMAIS

CONTRIBUIÇÓES FINANCEIRAS

2.3.1. As Categorias Tributárias

A Lei Geral Tributária, aprovada pelo DL n." 398/98, de 17 de Dezembro, identifica no

aÍt.o 3, t.o 2, as três categorias tributárias - os impostos, as taxas e as demais

contribuições financeiras.

O art.o 4 da mesma Lei apresenta os üibutos afiavés da identificação dos seus

pressupostos. Assim, "os impostos assentam essencialmente na capacidade contributiva,

revelada, nos termos da lei, através do rendimento ou da sua utilização e do património;

as taxas assentam na prestação concreta de um serviço público, na utilização de um bem

do domínio público ou na remoção de um obstáculo jurídico ao @mportaÍnento dos

paÍiculares; as contribuições especiais que assentam na obtenção pelo zujeito passivo

de beneficios ou aumentos de valor dos seus bens em rezultado de obras públicas ou da

criação ou ampliação de serviços públicos ou no especial desgaste de bens públicos

ocasionados pelo exercício de uma acÍividade são consideradas impostos"-

Quando nos referimos a imposto, e$aÍnos perante uma "prestação pecuniá'ria, coactiva e

unilateral, sem o carâúer de sanção, exigida peto Estado com vista a re,alizaçáo de fins

públicos" (RIBEIRO, 199'l, P. 25E).

Teixeira Ribeiro apÍesenta a definição de taxa distinguindo-a do imposto. Assim, "a

tora também é prestação pecuniária; também é prestação coactiva; mas já não é

prestação unilateral, urna vez que ao seu pagamento corresponde a contraprestação de

um serviço por parte do Estado" (RIBEIRO,1997, p. 258)'

para a melhor compreensão das definições srpra' importa decifrar alguns dos conceitos

apreserfiados. Prestação pecuniaria e entendida como pagamento monetário; coactiva é

entendida como obrigatória; unilateral é entendida oomo originária de uma das partes,

neste caso, Estado; contÍapre§tação entendida como bilateral.
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Também Sérgio Vasques, apresenta a definição de tana em contraposição com a

definição de imposto. ASsinL e "ao contrário dos impostos, que possuem estrutura

unilateral e propósitos solidaristas, as tÍ»rns possuem estrutura comutativa e visam a

compensação do custo ou valor de prestações públicas determinadas. sendo por isso

indispenúvel à sua legitimação que a receita que geram se aplique no financiamento

dessas mesmas prestações" (VASQUES, 2008, p'76)'

os conceitos de imposto e to€, apesar de bem definidos na Lei e na literatura fiscal,

tocam-se muitas vezes, dando azo a confusões e más interpretações' Tanto qug até

mesmo na doutrina "observa-se haver impostos que a Lei denomina ta:ras e tâ«§ que

denomina impostoí'(MARQIIES, 2008, p' ll)'

A explicitada confusão entre conceitos quanto à "qualificação normativa é irrelevante'

desde que teÍlham sido respeitados os requisitos de zubstância e de forma exigidos para

a ciaçáo de impostos" ou de ta:ras (SAI'{CIIES et al' 2004, p' 10)'

O principal objectivo da cobrança de imposto s é arealização de Íins públicos, ou seja, a

concretização de investimentos públicos, e por isso, tidos como necessários a toda a

população. Ou seja, independentemente do beneficio auferido pela construção de um

bem público, a Lei estúelece o montânte a pagqÍ ao Estado. Neste sentido, o imposto

afasta-se da perspectiva do principio do beneficio, üsto que, no âmbito das ta)ías' "o

Estado so podia querer produzir um bem público se os contribuintes se recoúecessem

beneficiados com essa produção e estivessem dispostos a cobrir as despesas que ela

implicasse' (RIBEIRO, 799'1, P. 26$-

Os principais objectivos da cobrança da ta)(a respeitam à "repartição do custo pelos

uterfies e à limitação da procura'' (RIBEIRO,199'7,p' 25$'

A aplicaçiio de uma tax4 independentemente do objectivo para que foi criada" utna vez

que pressupõe o pagamento de uma prestação pecuniári4 condiciona a proanra' No

entanto, casos hq em que o Estado, cobra tâ<as com o objectivo de repartir o custo ou

limitar a procura, é o caso do pagamento da propina escolar e do pagamento das custas

judiciais, respectivamente.
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"Os tributos que se destinam a supoÍtar os custo§ gerais de funcionamento de entidades

públicas devem (...) ser reconduzidos ao regime jurídico dos impostos, PoÍ assumirem

uÍna carácter financeiro-contributivo e, nessa medida, não respeitarem o critério da

bilateratidadd' (CAIIOTILHO, 2006, p' 1 9)'

2.3.2.0 Critério da bilateralidade e os critério§ com ele relacionados

Conforme acima exposto, e possível concluir que o imposto e a talra diferem entre si

pela unilateralidade ou bilateralidade, respectivamente'

para a doutrina Íiscal, o critério da bilateralidade consiste na "verificação de uma

contraprestação espe cifrca dada ao zujeito passivo pela entidade que a liquida"

(CANOTILHO, 2006, p. 9).Para a doutrina financeir4 o mesmo critério pressupõe que

só se verifique a cobrança de 'ta:ras pela utilização de bens semipúblicos, isto é, de bens

públicos que - além de satisfazerem, como todos, necessidades colectivas - satisfazem

necessidades individuais" (RIBEIRO, 1997, p' 253)'

A este proposito e de modo equivalente, surge o conceito de sinalagm4 pelo que "onde

este falte, falta ataxa- (SAITICI{ES el a1.,2004, p' 14)'

A par da bilateralidade ou sinalagm\ a taxa pressupõg por parte da Administração, a

realizaçáo de actividade administrativa que "só se verifica para favorecer o zujeito

passivo de forma individualiável que deverá ser suportado por este e não pelos

recursos gerais do ente público" (SANCHES et al,z0D4, p' l4)'

Suzana Silva afrrma que a CRP prevê a bilateralidade das ta(as, por contraposição ao

aÍt.o 103, no qual se pode ler que "o sistema fiscal úsa a satisfação das necessidades

financeiras do Estado e ouúas entidades públicas e uma re,partição justa dos

rendimeutos e da nquez{. Assim sendo, o sistema tributario não existe para servir a

colectiüdadg e por isso mesmo, pressrpõe a bilateralidade como requisito à cobrança

de taxas.

Canotilho aponta os requisitos que devem estar presentes Para a verificação da

bilateralidade das ta:ras
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i) "que o serviço exista efectivamente;

ii) que a respectiva criação resulte da satisfação de um interesse público;

iii) que a prestação gerada por este seja divisível pelos destinatários/beneficiários dos

serviços ou, pelo menos, que o beneficio auferido por estes seja individulalizâvel"

(CAIfOTILHO ,2006, P' 15.)

Para apurar sobre a presença/ausência da bilateralidade num tributo' Canotilho

estabelece uma relação muito estreita entÍe o critério da bilateralidade e os princípios do

beneficio e da compensação de custos'

o princípio do beneficio respeita "à contraprestação por parte da entidade pública que a

exige". Sobre esta matéria, Teixeira Ribeiro esclarece que segUndo este princípio' o

particular deve ser tributado de acordo com o beneficio que retira dos bens públicos

(RIBEIRO , lgg7, p.262).Pretende-se alcançar a harmonia entre o beneficio auferido do

bem público e o valor pago, de tal modo que "a tar<a não pode deixar de ter

correspondência no custo efectivo da prestação administrativa específica e delimitada

que a origina, o único que visa cobrfu" (sAlrcllEs et a1.,2004, p. t3).

A este propósito importa ressalvar que, no plano fiscal, e apesar de beneficiarem de

bens públicos, "há indivíduos que (...) não devem ser chamados a contribuir para as

despesas com a produção desses bens" (RIBEIRO, 1997, p' 263), visto que a sua

capacidade contributiva é muito limitada. O mesmo não sucede no plano tributário'

O princípio da compensação de ctrstos pretende "compensaÍ um ctrsto específico

ocasionado à comunidade pela necessidade de um serviço, o que constitui o respectivo

façtotributario" (CAI'IOTILHO, 20A6, p. l9)'
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o pagamento de uma taxa como consequência da bilateratidade entre o Estado e o

cidadão resulta de três acções: a úllizaçfl1o do serviço público, a *llizacfio de um bem

do domínio público e a remoção de um obstáculo jurídico'a

O critério material utilizado paÍa a quantificação do valor da ta:ra a pagÚ pelo sujeito

passivo da relação tributaria é o princípio da proporcionalidade, conforme explicitado

pelo n.ol do art.o 4 do RGTAL. Pode-se ler que "o valor das toras é fixado de acordo

com o princípio da proporcionalidade e não deve ultrapassaÍ o custo da actividade

pública local ou o benefício auferido pelo particulat'''

A par do princípio da proporcionalidade, o princípio da compensação dos custos,

presente no art.o 15 da LFL, é também factor a ter em conta na fixação do valor da taxa'

Neste sentido, "o valor das taxas das autarquias locais ( .) não deve ultrapassar o custo

da actividade pública local".

Casalta Nabais, a este propósito, relaciona de forma estreit4 o princípio da equivalência

e os critérios anteriormente apresentados, nomeadamente, o da proporcionalidade, o do

beneficio e o da compensação dos custos'

paralelamente à bilateralidade das taxas, este tributo verifica-se enquanto tal, se:

i) Na relação jurídico-tributária entre o Munícipe e a Administração, estiver presente o

princípio "da proporcionalidade entre a prestação púbtica e a contraprestação", que se

materializa no pagaÍnento da ta:rq,

ii) euando o Munícipe é beneficiado, o critério de medida a utilizar é o da

"compensação pelo beneficio";

iii) euando o Munícipe causa um crrsto à "correspondente comunidadg o critério de

medida utilizado é o da cobertura dos custos" (NABAIS,2007, p' 50)'

Ao nível do sistema fiscal, o princípio orientador paÍL a quantificação do valor do

imposto é o da capacidade contributiva. De facto e, como supra referido, um dos

o Este assrrto é desenvoMdo tro ponto 2.3.3.'As Três Tipotogias de Taxas" deste trabalho.
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objectivos principais da aplicação dos impostos é a justa repartição dos rendimentog

pelo que exige a análise da capacidade contributiva dos cidadãos'

..4 doutrina portuguesa vem salientando que nas ta>(as não deve atender-se à capacidade

contributiva do sujeito passivo" (SILVA 2008, p. 66.).No entanto, existem autores que

se mostraÍn contrários a essa posição, ressalvando que para efeitos da diminuição do

montante da tu<a, a capacidade contributiva dos zujeitos passivos da relação tributaria

deve relevar para a fixação do valor da ta:ra'

Importa ainda apresentaÍ o criterio de desincentivação de comportaÍnentos, previsto no

n!2, do aÍt.o 4do RGTAL, onde se pode ler que "o valor das toras ("') pode ser fixado

com base em critérios de desincentivo à prática de certos actos ou operações"'

A este propósito, Teixeira Ribeiro refere que "há Gasos em que o ESado repaÍte o custo

porque pretende limitar a procura'' - e assim, desincentiva, "e há casos em que limita a

procura porque pretende repartir o custo" (RIBEIRO , 199'1, p' 256\'

Canotilho, por seu furno, conclui que "o regime geral das taxas das autaÍquias locais

aluga o âmbito datax4 permitindo a:uitlizaçáo daquele tributo para além dos casos

tradicionais de contrapartida por prestação concreta de um serviço público, utilização de

um bem do domínio público ou remoção de um obstáculo ao comportamento dos

particulares" (CANOTILHO, 2006, p. 9).

2.3.3. As ffi tipologias de taxas

O art.o 3 do RGTAL estabelece os três tipos de tâ€s a praticar pelas Autarquias Locais.

AssinU são identificadas as taros "que assentam na prestação concreta de um serviço

público local"; as ta:r3s que assentam "nautilização privada de bens do domínio público

e privado das autarqúas locais"; e por fim, as ta>6s que promovem a "remoção de um

obstáorlo jurídico ao comportamento dos particrrlares"'

Face à apresentação das três üpologias de taras, importa pormenorizar cada uma delas
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i) Taxa pela utilização de um serviço público

Estamos perante uma situação de utilização de um serviço público individualizada e

particular, em que a contraprestação que o sujeito passivo da relação recebe difere das

situações gener:alizadas e indivisíveis'

Trata-se da "prestação de um serviço público, de um modo individual, a um

determinado sujeito passivo singular ou colectivo" (SAI'{C}IES et al',2004, p'l 1)'

Para exemplificar, a iluminação pública, a regulação do trânsito ou a criação de novas

acessibilidades são situações gerais e indivisíveis mas encontrando-nos no plano

concreto, o coÍrsumo de água e o saneamento básico são serviços públicos passíveis de

individualizaçáo.

Tanto nas taxas pela utilização de um serviço público como nas tÍD«ls pela remoção de

um obstáculo jurídico (como abaixo se apresenta), o valor a cobrar é fixado de acordo

com o valor da contraprestação auferido pelo sujeito passivo.

Estamos perante o princípio da proporcionalidade e da igUaldade no que toca ao custo

do serviço e ao valor da prestação. A este respeito, "não pode haver ta:ra quando não se

verifique qualquer contraprestação por parte da entidade pública que a exige" (SILVA

2008, p.62).

ii) Taxa pela utitização de um bem do domínio público

por se tratar de uma ta:ra mantemo-nos no nível particular, em que o sujeito passivo da

relação, atraves do pagamento de uma prestação pecuniáriafica habilitado ao usufnrto

de um bem do domínio público. Estamos perante uma 'ttilização especial" que se

traduznum "aproveitamento" particrrlar (SILVÂ' 2008, p' 29)'

Para exemplificar, e possível identificar a utilização de um equipamento desportivo' de

um parque de estacionamento, de um barco municipal, de uma estrad4 entre oÚros. De

facto, em todos estes casos, são identificados os zujeitos que uzufruem dos bens'
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Para o apuramento do valor da tora importa ressalvaÍ que, tratando-§e de bens do

domínio público, é dificil concluir sobre o valor da "utilidade segundo as regÍas do

mercado,, (sLvÀ 2008, p. 56); que a utilização de um bem do domínio público

pressupõe a indisponibilizaçáo desse bem à administração/entidade e aos outros

cidadãos; que as duas anteriores dificuldades conduzem à fixaçÍi'o do valor da tara em

função do que se pensa ser a utilidad e geradapela utilização do bem.

A dificuldade de coúecer a parte que ultrapassa o beneficio auferido, direcciona as

ta>€s para o sector dos imPostos'

iii) Taxa pela remoçâo de um obstáculo jurídico ou talas de licença

"A remoção de um limite jurídico e outra daquelas (situações) a que podemos chamar

justificações tradicionais para a cobrança de toras" (SANCHES et al,20}4,p'12)'

Neste caso, a obrigatoriedade do pagamento da ta:ra pelo sujeito passivo resulta da

prestação por parte da Administração, de uma actividade puramente administrativa que

desbloqueia a jurisdição e em que o zujeito passivo e o único beneficiário da actuação

desta. por isso mesmo, Casalta Nabais refere que em última análise as taras de licença

se reportam "ao daprestação de um serviço público" (NABAIS, 2007,P.47)'

No plano real estamos, maioritariamente, perante a figura das emissões de licenças'

Como por o«ernplo, a licença de construção de uma habitação, a licença de condução de

veículos agtomóveis, a licença de vendedor ambulante, entre outras. Sérgio Vasques, a

este respeito, diz-nos que "as proibições relativas impostas ao ComportamerÚo dos

particulares devem ter-se por excepcionaig representando frequentes vezes restrigões as

suas liberdades fundamerúais, sendo por isso necessário que elas se mostrem

proporcionadas em face dos interesses que visam acagtelaf' (VASQUES, 2008, p' 90)
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2.4.}REGIME GERAL DAS TAXAS DAS AUTARQIIIAS LOCAIS

z.4.l.Razões Para a sua aprovação

A aprovação do RGTAL "veio finalmente dar cumprimento a uma imposição legislativa

constitucional" (SILVÀ 2008, p. 3). Trata-se de um cumprimento parcial, visto que' o

regime aprovado respeita apenas a um sector da Administração Pública - as Autarquias

Locais.

Conforme previsto na alínea i), do n.ol, do art.o 165 da CRP, compete ao Parlamento' a

aprovação do "regime geral das tCI1as e demais contribuições financeiras a favor das

entidades públicas".

Em 1997, a Resolução do conselho de Ministros n.o 119197, denominada "Quadros

Gerais paÍa aReforma Fiscal pÍúa o Pornrgal desenvolvido, no limiar do século )O(f',

alertava para a necessidade de rever a ta:ra enquanto categoria tributaria' Um dos

princípios orientadores aí presentes, respeita à "revalorizaçío da figura da taxa, no

âmbito do sistema de financiamento do sector público administrativo, cada vez mais

indispensável pelas razões de necessidade e de justiça, como forma de financiamento de

encaÍgos públicos, de modo a sujeitá-las à» imposições do principio de legalidade e às

garantias dos direitos do contribuinte, o que implica o estudo da estrutura das taras e

dos problemas que elas colocanr, bem como a pre,paração de um regime geral das ta:ras

de forma a uniformizar o sistema e dar efectividade ao principio da legalidade e à tutela

dos direitos dos contribuintes" (Resolução do Conselho de Ministros n." 1 19197, Ponto

3 ." Princípios Orientadores).

De facto, é "no domínio das finanças locais que as tarras se mostraÍn de maior

importância política e Íinanceira, sendo tanrbém nesta área das no§sas finanças públicas

que elas têm acusado maiores deficiências" (vÀsQUES, 2008, p. 68).

Apesar das várias referências à aprovação de um regime geral das ta)ras, de âmbito

global, não existia qualquer regime, até à aprovação do RGTAL' O deficiente

enquadramento legal regulador das taxas dos Mr.rnicípios e das Freguesias e a estreita
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relação a razões de ordem económica eram sinónimos de "proliferação de tributos

inconstitucionais e ilegais" (SILVA 2008, p' l0)'

2.4.2.0 Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais e a Lei das Finanças

Locais

O RGTAL impõe aos Municípios, no estabelecimento das relações jurídico-tributárias

que obrigUem ao pagamento de taras, a verlfrcação dos requisitos constantes no

diploma.

Este diploma determina, na regulação das "relações jurídico-üibutárias geradoras de

obrigação do pagamento de taxas às autarquias locais" (art'o l, ,.o 1), a aplicação

legislativa conjunt4 de que sobressai a LFL-

Neste sentido, importa proceder à análise conjunta dos pressupostos legais constantes

nas Leis supra referidas que mantêm entre si, uma ligação muito estreita, de tal forma

que "encontramos na Lei das Finanças Locais (..) preceitos que se dirigem

expressamente às taxas locai$' (VASQUES, 200E, pp' 72-73)'

De facto, a LFL "estabelece o regime financeiro dos Municípios e das Freguesias" (art.o

1, n.ol), assentindo enquanto receitas dos municípios e das freguesias "o produto da

cobrança de ta:«as e preços resultantes da concessão de licenças e da prestação de

serviços pelo município" (art." 10, alínea c)).

A mesma Lei acrescenta, no n.o I do aÍt.o 15 que a criação de taxas pelos Municípios

implica o respeito peto RGTAL. O fr.o 2, por seu turno, identifica os princípios

orientadores das tanas - o da "equivalência jurídica, da justa repartição dos encargos

públicos e da publicidade".
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i) Sobre âs relaçõe§ jurídico-tributárias

o RGTAL começa por apresentar o conceito de relações jurídico-tributárias, de um

modo distinto do estabelecido na Lei Geral Tributarias.

Enquanto que, no segundo diplom4 "consideram-se relações jurídico-tributárias as

estabelecidas entre a administração tribut inia, agir.ldo como tal, e as pessoas singulares e

colectivas e outras entidades legalmente equiparadas a estas" (Lei Geral Tributaria" art'"

l, n.o 2), e por isso mesmo, estamos no âmbito mais alargado da administração e dos

tributos; no primeiro, estamos perante as relações "geradoras da obrigação de

pagamento de taxas às autarquias locais" (RGTAL, art.o l, n.o l), e por isso, no âmbito

mais estreito da administração e dos tributos, referindo-se apenas às autarquias locais e

às ta:ras.

..Se os poderes das agtarquias em matéria de impostos são delimitados de forma estreita

pela Lei das Finanças Locais, o universo de taras cujo lançamento lhes é permitido e

fixado com grande aberhrra pelo Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais"

(VASQLIES, 2008, PP. 7 a-7 5).

A este nível, atento ao art.o 6 do Regime, no qual siio enumerados, de forma

pormenorizada, as situações em que aos Municípios é permitido criar tãr2s'

ii) Sobre o poder de criar taxas

..A possibilidade de cobrança de ta:ras por pessoas colectivas públicas terÍitoriais resulta

de um mecanismo de transferência e repartição de soberania financeira e fiscal do

Estado par4 neste ca§o, os municípios. Este justifica-se, principalmente, pelo facto de

ser necessário dotar estes entes de recursos financeiros que lhe permitam seguir as suas

atribuições' (SAI{CHES et a1.,20O4, p- 15).

O legislador refere que "os municípios podem criar ta,xas nos termos do regime geral

das tanas das atrtarquias locais" (LFL, art." 15, n." l). Também a CRP prwê, embora

5 Aprwada pelo DL no 398/98, de l7 de Dezembro'
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implicitamente, a faculdade das Autarquias Locais criarem taxas' Nos números 3 e 4 do

art.' 23E pode ler-se que "as receítas próprias das autarquias locais incluem

obrigatoriamente as provenientes da gestão do seu património e as cobradas pela

utilização dos seus serviços e que as autarquias locais podem dispor de poderes

tributários, nos casos e nos teÍmos previstos na lei"'

O princípio de autonomia financeira das Autarquias Locais prevê tambem' a

possibilidade de criar ta:ras, "ainda que este poder ("') possa sofrer restrições

legislativas variadas" (VASQUES, 2008, p. 69)' A este nível, importa referir a alínea d)'

do n.o 2, do art.o 3 daLFr., em que assiste aos órgãos dos municípios e freguesias, o

poder de'arrecadar e dispor de receitas que por lei lhes sejam destinadas"'

De referir o principio estúelecido pelo Direito Comunitarios (e aplicado pelo Tribunal

de Justiça das Comunidades), segUndo o qual "a qualificaqio feita pelos e dentro dos

estados de uma qualquer figura tributária é irrelevante para o Direito e juiz comunitários

e o que prwalece é a substância dos tributos analisados objectivamentd' (SANCIIES et

al.,2O04,p.tB).

iii) Sobre os princípios materiais

O art.o 4 do RGTAL estabelece o princípio da equivalência jurídica, entendida @mo o

meio de prova da legalidade da taxa. Ou seja, "trata-se de apurar se ela é cobrada em

função de uma pÍestação efectivamente provocada ou aproveitada pelo particular'

distingUindo-a das contribuições e dos impostos, e de saber se foi lesada a reserva de lei

parlamentar fixada no art.o 165, n.o l, alínea i) da Constituição da República

Portuguesa'' (VASQUES, 200E, P. 95).

A equivalência económica, apesaÍ de niio estar presentg explicitamentg no regime em

análise, é facto que a figura do princípio da proporcionalidade (no n'o 1 do art'"

supracitado) deixa perceber implicitameÍÚe, a sua presença'

iv) Sobre os regulamentos
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Como observámos anteriormente (Capítulo 2'2' "O Poder RegUlamentat'')' os órgãos

das Autarquias Locais detêm poder regulamentar, atribuído pela CRP (aÍt'' 241)'

Neste sentido, o n.o I do art.o 8 do RGTAL diz-nos que as "taxas das autarquias locais

são criadas por regulamento aprovado pelo orgão deliberativo respectivo"' ou seja' pela

Assembleia Municipal ou Assembleia de Freguesi4 quando se trate de Município ou de

Freguesia, resPectivamente.

A novidade introduzida por este regime é a enunciação dos preceitos legais a verificar

nos regulamentos municipais que criem taxas, (para além dos verificados pelo CPA)

"sob pena de nulidadd'(RGTAL, art.'8).Pelo qug os regulamentos deverão conter:

a) *A indicação da base de incidência objectiva e subjectiva;

b) o valor ou a formula de cálculo do valor das ta:ras a cobrar;

c) A fundamentação económico-financeira relativa ao valor das ta:ras, designadamente

os custos directos e indirectos, os encargos financeiros, amortizações e futuros

investimentos realizados ou araj/1izar pela autarquia local;

d) As isen@es e a sua fundamentação;

e) o modo de pagamento e outras formas de extinção da prestação tributaria admitidas;

f) A admissibilidade do pagamento em prestações" (RGTAL, aÍt-'8).

O requisito relativo à "base de incidência objectiva e zubjectiva" (RGTAL' aÍt'o 8) e de

tal modo importante que merece artigos específicos no RGTAL' Assim, quanto ao

objecto da relação jurídico-tribut^ária, o art-o 6 diz-nos que "as taxas municipais incidem

sobre utilidades prestadas aos partic.lares ou geradas pela actividade dos municípios"

(n.o 1), enumerando, mas não restringindo, o tipo de utilidadeg concessões ou

actividades prestadas pelos municípios aos munícipes e passíveis de targÍ'

"As prestações que as autarqúas locais dirigem hoje aos particulares são de tal modo

heterogéneas que não se pode verdadeiramente imaginar outra solução senão a de lhes

fixar a incidência objectiva atraves de um catrílogo úerto- (VASQUES, 2008' p' 110)'

De notar que o n.o 2 do mesmo artigo refere que "as ta:«as municipais podem tambem

incidir sobre a realiza$o de actividades dos particulares geradoras de impacto
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ambiental negativo. Trata-se da possibilidade de os municípios çriarem taxas

ambientais, cnnaetizando, através desta via, o bem coúecido principio de direito

ambiental designado por princípio do poluidor pagadof'(NABAIS, 2007, p.49)'

A este propósito convém não esquecer que o art.o 6 da LFL apela aos Municípios, no

desenvolvimento da sua actividade financeir4 a "preservação do ambiente" (para este

efeito, importa não esquecer o§ pressupostos das ta:ras).

por outro lado, e de acordo com o aÍ1."'l do RGTAL, os zujeitos da relação jurídico-

tributária são "a autarquia local titular do direito de exigir" o pagamento e "a pessoa

singular ou colectiva e outras entidades legalmente equiparadas" obrigadas ao

pagamento da taxa, representando respectivamente, o sujeito activo e o sujeito passivo.

O Regime impõe também a presença do "valor ou a fórmula de calculo do valor das

taxas a cobraf' (RGTAL, aÍt.o 8, fr.o 2, alínea b)). Quanto a este requisito, os

regulamentos municipais de toras apresentarn, na generalidade, o valor da tora. A

inovação agoÍa introduzid4 respeita à apresentaçáo da formula de cálculo do valor

fixado.

A fundamentação económico-financeira assume grande importância, pois vem

consagrar os princípios da justificaçÍio económico-financeira do quantitativo das taxas e

da equivalência. É importante ter presente que não se trata "que as taxas locais

correspondam ao exacto custo ou valor de cada singular prestação pública, impondo

antes que as taras locais correspondam aproximadamente ao custo ou valor medio

dessas mesmas prestações" (VASQUES, 200E, p. A$. Até porque, a maioria dos

Municípios portugueses não dispõem de Contabilidade Analítica, o que condiciona

grandemente o rigor no cálculo das taxas (conforme disposto no POCAL).

As deficiências ao nível da Contabilidade de Custos e, ao mesmo tempo, L

obrigatoriedade da fixação das taxas de acordo com "os c.ustos direçtos e indirectos, os

encargos financeirog amortiza@s e futuros investimentos realizados ou a realizar pela

agtarqúa local" (RGTAL, aÍt.o 8, n.o 2, Alinea c)), deixa perceber que e§tamos perante

uma tarefa árdua e e)dgente.
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Outras das inovações assinaláveis é a fundamentação das isenções' O diploma em

aúlise obriga que os municípios, no momento da elaboração dos seus regulamentos de

til€s apresentem as isenções fundamentadamente.

Esta introdução legislativa resulta da verificação de muitas incorrecções na deliberação

de isenção por parte dos Municípios, ao nível técnico e político. Apesar de se tratar de

uma importante figura (a isenção), é frequente ser referida nas tabelas, sob a forma de

observações e, também, quanto a "situações de carência económica ou a iniciativas de

interesse social" (VASQLIES, 2008, p. 147), enquanto justificação para a aprovação das

isenções.

Como apresentado anteriormente, uma das características dos regulamentos é a sua

aplicação generalizada e por isso, aplicam-se ao universo populacional e não, ao

indivíduo em concreto. No entanto, verifica-se, ao nível das taxas locais, a possibilidade

de deliberar quanto à isenção total ou parcial do pagamento devido, por entidades ou

particulares que, atendendo às zuas especificidades, são como que, detentoras de um

estatuto especial.

"A concessão de isen@es de taxas tem revestido pouca transparência e uniformidade",

pondo em causa o princípio da equivalência que agora regula a uiaçãro das taras

municipais. Assirn, a figura da isenção, enquaúo desrespeito por aquele princípio so é

admissível com justifi cafio de "intensidade suficientd' (VASQUES, 2008, p. 148)'

A análise do RGTAL, sobretudo das alíneas e) e D, do n.o 2, do art." I e o art." l l, deixa

perceber que o legislador atribui grande importância ao pagamento, admitindo o

"pagamento em presta@es".

Conforme dispõe o aÍt.o t7 do regime em análise, a não observância dos requisitos supra

apresentados, conduz à revogação do regulamento que fixe taxas. Concede aos

Municípios e Freguesias um pÍazo paÍa a alteraçao dos seus regulamentos - inicialmente

de dois anos após a*erfitadaem vigor da presente lei", e alargado por mais um ano, pela

Lei do Orçamento deEstado para2009 -Lei n." 64-N2008, de 3l deDezembro - e

seguidamente, a Lei n.o ll7t2}O9, de 29 de Dezembro, estabelec,e como limite à

aprovação de novos regulamentos de ta:ras 30 de Abril de 2Ol0-
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3. ESTUDO EMP íruco

3.1. O ESTIIDO REALIZADO

A Câmara Municipal de Mértola e dezassete Municípios alentejanos6, integra a

Associação de Municípios do Baixo Alentejo e Alentejo Litoral (AMBAAL)'

Com o objectivo de alcançar vantagens competitivas, aquela associação promoveu, no

primeiro semestre de 2008, apos a realização de um consurso público de aquisição de

serviços de consultadoria financeirq no âmbito do DL n." 197199' de 8 de Juúo, a

contratação da prestação de serviços paÍa a realizaçáo do estudo de fundamentação

económico-financeira das tar<as.

Face à aprovação do RGTAL e tendo em conta a importância das tâ<as enquanto fonte

de receita dos Municípios, bem como o elevado grau de exigência ao nível da recolha e

trataÍnento de informação e o consequentg envolvimento dos recursos humanos, em

termos temporais, mas tamffim em tefinos de htow how nos mais diversos âmbitos, o

Município de Mertola concluiu que a contratação deste serviço a uma entidade externa

seria a melhor solução para ultrapassar esta imposição legislativa.

3.1.1. Os Pressupostos

Na realização do estudo de fundamentação económico-financeiro realiztdo, foram

assentidos os pressupostos que agoÍa se apre§entam.

i) Ano em análise:

Salvo raras excepções, os dados apresentados e que servem de base à realização do

estudo, respeitam ao ano económico de2007 '

6 A AIBAAL é oonstituída por cdorze mrmicípios do DisEito de Beja (Aliustrel, Almodôvar, Alüto,

Barrilrcos, Beja Mértola Castro Verde, Cuba, Ferreira do Alentejo, Mértol4 Moura Ourique, Serp4

Vidigueira); e por quatÍo mgnicípios do Disffio de Sehibal (Alcácer do Sal, Grândola Sines e Santiago

de Cacém).
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lJmavezque o estudo foi desencadeado no segundo semestre de 2008, prevendo-se que

Dezembro desse ano constituiia a data para a sua conclusão (conforme previsto nos

artigos 17 Regime transitorio e l8 Entrada em vigor do RGTAL) foi considerado, para

efeitos de tratamento dos dados, o ano tran§acto'

Conforme referido no ponto 2.4.2. O Regime Geral das To<as das Autarquias Locais do

presente trabalho, o Regime entrou em vigor a I de Janeiro de 2007, prevendo que as

taxas existentes seriam "revogadas no início do segundo ano Íinanceiro subsequente à

entrada em vigor da presente lei, salvo, se, até esta data" (l de Janeiro de 2009): a) os

regulamentos vigentes forem conformes ao regime jurídico aqui disposto; "b) Os

regulamentos vigentes forem alterados de acordo com o regime jurídico aqui previsto"

(RGTAL, artigos 17 e 18). Os regulamentos que não respeitam as disposições contidas

no regime em análise pecam por falta de legalidade.

De notar que, em sede de Orçamento de Estado pan}O}9, o pÍazr: foi alargado por um

ano, ou seja, avigorar apaÍIir de I deJaneiro de2010 e, posteriormente, alaÍgado por

mais quatro meses, até30 de Abril de 2010-

ii) Estrutura organizacional do Município7

para a realiza@o do estudo foi tido em consideração a otgattização divisional dos

serviços e os funcionários que as constituem.

A este nível, importa alertar pura a alteração legislativa no que respeita ao regime de

carreiras e vínculos da Administração Públicas e que, devido ao momento temporal da

elaboração do trúalho, não foi respeitada, mantendo-se por isso as categorias anteriores

à entrada ern ügor do diploma referido.

A estrutura orgânica da Câmara Municipal de Mértola contorf,raliTa as fun@es das

Divisões, Gabinetes, Serviços e Sectores e estabelece quais as regras púa a execução

' Vide Ofpogamada C:âmraMrmicipal de M&tola (Anexo 6-f).

t Aprovada pela l*in-ol2'N2(n8, de 27 de Fevereiro.
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das tarefas. O total coúecimento da estratégia da organização permite adaptar cada um

dos serviços à sua envolvente. Este é um aspecto positivo, na medida, em que contribui

decididamente para a eficácia e eficiência das operações. Esta estrutura é responsável,

em asseggrar a observância de noÍmas e garantir o cumprimento das mesmas, dentro do

que são os aributos de cada função.

O Regulamento da Estrutura Orgânica da Câmara Municipal de Mértolae estabelece a

composição organizacional do Município, bem como a função de cada uma das

unidades orgânicas. Todos os serviços dependem hierarquicamente do Presidente da

Câmara Municipal ou do Vereador, a quem seja detegada essa competência'

a) Gabinete de Apoio aos Eleitos

A sua maior responsabilidade é a prestação de apoio tecnico e administrativo ao

executivo, nas diferentes áreas de actuação do Município. A par dessa responsabilidade,

é fortemente característico o desempenho de tarefas de organização e coordenação das

actiüdades do Município e a ligação entre a otganização e o exterior'

b) Gabinete Jurídico

Desenvolve actividades quanto à legalidade dos processos em que o Município sejauma

das partes envolvidas.

c) Gabinete de Informação e Relacões Públicas

CompeteJhe desenvolver as actiüdades de promoção do Concelho e das actiüdades

desenvolvidas pelo MunicíPio.

d) Gabinete de Planeamento e Desenvolvimento

, A estnrtrra orgânica do Município de MéÍtola foi púticitada em Diário da Republica' 2." *r:re, Úavés

do Aüso t." 26í,2t2(trl3 púücado no Apêndice n.o55, not3, de 8 de Abril de 2003; do Aúso n.o

2t4p1l11yTp1blicadomn2ll, &2&,Novembm &2007;edoAviso t"l9O57l2OO9non-207,&26

de Outubro de 2009.
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Actua no acompanhamento dos planos estratégicos paÍa o desenvolvimento do

concelho e da região, assim como na sua transposição paÍaarealidade'

e) Gabinete de Desenvolvimento Social

Participa no desenvolümento de planos, estudos, actividades e projectos ta ãrea social

com vista a promoção da melhoria das condições de vida da população, sobretudo dos

grupos de risco.

f) Gabinete de Segurança e Protecção Civil

Compete a este gabinete a coordenação das operações de prevenção, socolro e

assistência, em especial nas situações de catástrofe, calamidade pública ou em casos

semelhantes, embora não declarados como tal.

g) Gabinete de Ambiente

É da competência do Gabinete de Ambiente, o desenvolvimento de todas as actividades

relacionadas com os sistemas de Abastecimento de fuua, sistemas de Saneamento

Básico, gestão de Resíduos Solidos e Ambiente (desde o planeamento, passando pela

execução e pelo controlo).

h) Partido Médico VeteÍinaÍio

Cabe a este gabinete a participação nas actividades definidas com vista a manutenção e

melhoria da saúde públic4 no que respeita à sua especialidade.

i) Divisão Administrativa e Financeira

A Divisão Administrativa e Financeira reúne os Gabinetes de Organização e

Informáticq de Gestão do Plano e as Secções de Contabilidade e Património, de

Administração Geral e de Atendimento.
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A Divisão Administrativa e Financeira compete, na generalidade, o exercício de funções

de carácter técnico e administrativo necessánios ao funcionamento dos órgãos e serviços

do Município, à gestão dos recursos patrimoniais, bem como de todas as tarefas

administrativas necessárias à prestação de serviços a contribuintes, utentes e clientes

que não caibam especificamente a outras unidades orgânicas, cúendo à chefia da

Divisiio autenticar e certificar tudo quanto respeite a doqrmentos em arquivo na unidade

orgânica respectiva e a decisões e deliberações dos órgãos, bem como exercer as

funções de responsável pelo serviço de execuções fiscais'

j) Divisão de Recursos Humanos

A Divisão de Recursos Humanos compreende a Secção de Administração de Pessoal e

os gabinetes de Gestão da Formação e Recrutamento e de Segurança, Higiene, Saúde e

Acção Social.

A Divisão de Recursos Humanos compete na generalidade o exercício de funções de

carâctertecnico e administrativo necessárias à gestão dos recursos humanos distribuídos

pelos diferentes serviços da Câmara; estudar e propor metodologias de recrutamento e

selecção de pessoal e promover o incremento dos índices de eficiência e qualidade na

prestação de serviços aos munícipes, designadamente, através de uma adequada

vtllizaçío dos instrumentos de mobilidade dos trabalhadores; da realiza$o dos estudos

necessários à gesüio previsional dos efectivos e da execução de medidas com vista à

peÍmanente formação e valorização profissionais, e à melhoria das condições de

trúalho.

k) Divisão de Ordenamento do TenitóÍio e Administração UÍbaní§tica

A Divisão de Ordenagento do Territorio e Administração Urbanística compreende os

sectoÍes de Ordenamento do Territorio e Planeamento Urbanístico, de Obras

Particulares e Húitação e de Desenho e Topografia.

A Divisão de Ordenamento do Território e Administração Urbanística compete tudo

quanto respeite ao ordenamento do territorio e ao desenvolvimento, em termos de

planeamento urbanístico e ambiental, bem como ao estudo de solu@es técnicas
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adequadas visando a prestação de serviços urbanos municipais de qualidade. Compete

também a esta divisão estudar, planear e pÍopor solu@es visando a recuperação ou

reconversão urbana de áreas degradadas, a adequação do parque habitacional às

necessidades, a apreciação dos proces§os de obras de urbanização em loteamentos e de

licenciamento de obras particulares, bem como a de obras de outras entidades zujeitas a

parecer municiPal.

t) Divisão de Obras Públicas e Empreitadas

A Divisão de Obras Públicas e Empreitadas é constituída pelos Gabinetes de Ambiente,

de Apoio Técnico e Projecto e de Fiscaliz.aso Técnica'

A Divisão de Obras públicas e Empreitadas compete todos os assuntos respeitantes às

obras públicas municipais a executar por empreitada e ao controlo da qualidade da âgta,

dos efluentes e dos resíduos em parceria com outros serviços e entidades'

m) Divisão de Senriços Urbanos e Obras Municipais

A Divisão de Serviços Urbanos e Obras Municipais compreende o Sector Geral de

Obras Municipais, o Sector Geral de Higiene Pública e TranspoÍtes, o Serviço de

Armazém e a Secção Administrativa.

À Dirisão de Serviços Urbanos e Obras Municipais respeitam os assuntos relacionados

ao funcionamento dos serviços operacionaiq assegurando todas as tarefas relativas ao

eficiente e efrcaz funcionamento dos serviços de limpeza e higiene urbana, recolha de

lixos, funcionamento dos sistemas de tratamento na área do saneamento básico,

manutenção das áreas públicas, jardins e parques arborizados, manutenção e reparação

da rede vii5;1a, construção civil, cemitérios, mercados e feiras, manutenção e trânsito,

distribuição e tratâmento de agua, distribuição de energia as instalações dos serviços

municipais.

A esta divisão compete genr, orientar tecnicamente e fiscalizar as obras municipais a

realizar por administração directq assegurando o estabelecimento de mecanismos de

controlo de ctrstos que permitam fornecer a necessária informação à Secção de
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Contabilidade e Património. É ainda da sua competência assegurar o funcionamento dos

serviços de apoio designadamente o parque de máquinas e viaturas, as diveÍsas oficinas

e a gestão do armazém e ferramentaria'

n) Divisão de Cultura- Desporto e Turismo

A Divisão de Cultura, Desporto e Turismo compreende os Gabinetes de Cultura' de

Desporto e de Turismo.

A Divisão de Cultura, Desporto e Turismo compete os assuntos relacionados com a

promoção, preservação, fomento e prestações de serviços em matérias relacionadas com

as áreas da cultur4 do desporto e do turismo'

o) Divisão Sócio-Educativa

A Divisão sócio-Educativa compreende os sectores de Bibliotecas e Arquivos, de

Museus e de Educação.

A Divisão Socio-Educativa cabe tudo quanto respeite à promoção, preservação, fomento

e prestações de serviços em matérias relacionadas com a educação, as bibliotecas, os

arqulvos e os museus.

iii) Estrutura Íelacional do Município com entidades externas

para além da organização interna do Município, importante tanrbém ateia de rela@es

que estabelece com o exterior. AssinU é de notar, as actuais ligações com entidades

pres[adoras de serviços em áreas fulcrais, nomeadamente quanto à agua" resíduos e

oúrog nomeadamente com a AMALGA - Associação de Municípios paÍa a Gestão do

Ambiente, RESIALENTEJO - Tratamento e Valorização de Re.síduos, EII\[, entre

outros.

A alteração das condi@es consideradas conduzirá à partida à alteração dos valores

apresentados e, consequentemente, à alteração do custo das ta:ras dos vários capítulos.
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iv) Contabilidade de Custos

Indo ao encontro da Contabilidade empresarial, a Contabilidade de Custos (ou Interna

ou Analítica) "regista as operações realizadas no seio da empresa' Assim' encontramo-

nos na zona em que se desenvolve propriamente a actividade produtiva da empresa'

consiste na combinação de todos os factores produtivos (materiais, mão-de-obr4

energia, etc.) com vista à produção debens e serviços" (BORGES et al',200?,p'25)'

Tambem ao nível das Autarquias Locais, a Contabilidade de Custos assume uma grande

importância quanto à melhor utilização dos recursos' De façto, assim como pÍlra a§

empresas que anseiam o lucro, importa coúecer a "6rmula mâgicd'para a combinação

mais eficiente das diferentes tipologias de recursos, também os Íecursos públicos dos

Municípios têm de ser utilizados sem perder de vista a maior eficárcia e eficiência dos

dispêndios.

O POCAL impõe a Contabilidade de Custos nas Autarquias Locais, nomeadamente,

..dos custos subjacentes à fixação das tarifas e dos preços dos bens e serviços" (PocAL,

Considerações técnicas, 2.E.3.1.). No entanto, a Câmara Municipal de Mértola não

dispõe desta importante fonte de informação a considerar no momento da tomada de

decisão, o que se repercutiu em serias dificuldades na recolhq anáÍise e interpretação

dos dados, necessária à elaboração do estudo'

Todos os condicionalismos daí advenientes foram minimizados, visto que o estudo

ralizadotentatraduzir, o mais aproximadamente possível, a realidade do Município'

v) Actualização da Túela de Taras

O Regulamento de Taxas e Tarifas do Município de Mertol4 aprovado pela Assembleia

Municipat em 2g de Fevereiro de 2007, dadas as constantes alterações legislativas

levadas a cabo, transpôs paÍa a desaAualização uma parte dos artigos nele contidos,

nomeadamente, ao nível das competências.

para prover à necessidade sentida na actualização do regulamento e tabelas de taxas e

oúras receitas dos vários municípios envolüdos, a empresa contratada, numa primeira
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fase, compilou a informação contida naqueles normativos e elaborou um modelo que

foi, posterioÍnente, adaptado por cada um dos Municípios'

o objectivo consistia em uniformi zaÍ a oÍgaÍriz21çáo do regulamento e das tabelas, por

um lado, e os valores das tn;1as, por outro. O decurso do tempo mo§trou que a

uniformização desejável seria inatingível, facn à grande diferenciaçilo existente entre os

Municípios, não so pelo modo de funcionamento dos serviços, das actividades

desenvolvidas e sobretudo, quanto aos custos incorridos com a actividade pública local'

Estes factores, a que acresceram os ritmos de trabalho diferentes como consequência da

prioridade dada ao assunto, inviabilizaram a harmonizaçío do regulamento e respectivas

tabelas de taxas e outras receitas municipais'

No Município de Mértola, o processo de actualização das tabelas foi complexo e

demorado, estendendo-se até Novembro de 2A09, altura em que o documento "quase"

final foi aprovado em sede de Reunião Extraordinária da câmara Municipal, para

consequente publicação em Diario da República, com o objectivo último da audição dos

interessados.

A morosidade verificada nos tempos de resposta dos serviços e as dificuldades sentidas

na recolha e compilação de informação colrecta nas fichas de custeio pôs em causa a

conclusão atempada do estudo de fundamentação económico-financeira' A

complexidade resultou da dispersão da legistação, o que dificultou a compreensão sobre

o papel dos municípios em determinadas matérias'

De referir que este processo eüdenciou gande relutância dos serviços do Município à

mudança. De facto, os serviços municipais tiveram sérias difiorldades em encontraÍ

melhorias no modelo apresentado justificando que a otganrza$o das tabelas anteriores

iam de encontro às necessidades do Município, contudo a CâmaraMunicipal de Mértola

procedan a profundas alterações ao modelo base, de modo a ajustáJa à realidade deste

município.

Comparativamente com as tabelas anteriores de taxas e tarifas e possível concluir:
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a) Pasúmos das túelas de ta:ras e a de tarifas para as tÚelas de ta:ras e a de outras

receitas municipais (conforme disposto nos artigos 15.o e 16'o da LFL e em

contraposição ao disposto na revogadaLeirr.o42l9E, de 6 de Agosto);

b) As tabelas de taxas e tarifas anteÍiores eram constituídas por subcapítulos' As

tabelas actuais orgatizam-se em capítulos de menor dimensão, o que se traduz

na melhor organizaçío e na mais rápida identificação do assunto e,

consequentemente, da açtividade concreta;

c) Foram retirados os aÍtigos que, apesar de presentes nas tabelas, não tiúam

verificação PÍítica,

d) Foram incluídos os artigos referentes a acções que eram realizados pela

administração, mas não eram passíveis de obtenção de receita, visto que não

estavam contemplados no regulamento e respectivas tabelas;

e) As situações em que o valor das tar<as e fixado pelo Governo estão contempladas

no novo regUlamento e nas respectivas tabelas, pelo que, nesses casos é

mencionada a legislação correspondente.

vi) Fórmulas de cálculo

Em conformidade com a alínea c), do t.o 2, do RGTAL e conforme estabelecido no

Relatório do Eshrdo, "a fórmula base para o cá{culo do valor das ta:ras e preços dos

serviços a aplicar pelas autarquias deveria ser a seguint€' (2009, p. I l):

T = f (CD, CI, EF, A, X't) r IPCl2meses (n-1)

Para a Compreensão da formula acim4 importa coúecer a cada uma das suas

componentes. Assim:

T - Ta:ra;

CD - Custos Directos;

CI - Custos Indirectos;

EB - Encargos Financeiros;
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A - Amortizações;

tr.I - Futuros Investimentos;

IpCl2meses (n-1) - Ínaice de preços do consumidor relativo aos doze meses do ano

anterior

A par da fórmula base apresentada, a taxa municipal pela realização, manutenção e

reforço de infra-estruturas urbanísticas (TRIU) e calculada da seguinte forma:

TRIU = (A+B) x (cL) x (cu) x c

Em que:

A: Valor de construção médio de infra-estruturas = CC x Txl

CC : Valor do custo médio de construção por m2 (fixado através de Portaria anual);

Txl : Taxa prevista no Codigo das Expropriações relativa à percentagem de construção

inerente às infra-estruturas;

B = Esforço municipal de construção de infra-estruturas urbanísticas por m2.

CL = Coeficiente de Localização (desincentivo)

CU : Coeficiente de Utilização (desincentivo)

C : Número de m2 de ocupação da operação

Tambem aTaxade Compensação (TC) é calculada de modo distinto:

TC: (A+B) x (CL) x AC

Em que:

A = Valor de construção médio de infra-estruturas: CC x Txl

CC : Valor do custo medio de construção por m2 (fixado através de Portaria anual);

Txl : Ta:ra prevista no Código das Expropriações relativa à percentagem de construção

inerente às infra-estruturas;

B : Esforço municipal de construção de infra-estruturas urbanísticas por m2'

CL = Coeficiente deLocalizacfio (desincentivo)

AC : Área de Compensação, ou seja, a superficie em m2 das areas que deveriam ser

cedidas paÍa espaços verdes e de utilização colectiva bem como paÍa a instalação de
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equipamentos públicos, calculado de acordo com os parâmetros actualmente aplicáveis

pelo Regulamento.

vii) Ficha de custeio

para a coÍrcÍettzação e fundamentação do estudo, foram elaboradas fichas de custeio

para todas as receitas do Município, que agÍegam a informação a considerar na fixação

de cada tana ou outra receita municipal'

O estudo assenta na descrição dos procedimentos - administrativos e/ou práticos' ç6mo

fundamentação Para a apresentação dos custos directos e indirectos e que'

consequentemente, valorizam todas as taxas e, em última análise, que sustentam o

trabalho desenvolvido.

Para exemplificar a Ficha de Custeio adoptad4 atento à alínea a), do n'o 1' do art'o 1'

Alpendres fixos ou articulados, toldos e similares, não integrados nos ediÍicios: Emissão

da licença, apresentada na Figura 2 - Ficha de Custeio'
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Figgre 2 - Í'icha de Custeio adaptado do Capítulo I rlns f4r565, Ocupação do Domínio Púlico
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üii) Descriçâo do serviço

x.ig,ra 3 - Descriçâo do Seniço adaptado da Ficha de Custeio 1.01 do Capítúo I das Taxas, ocupação do Domínio Público

psra a apresentação ds infoÍmsçío detrthadr quanto à des€rição dos vários serviços, foram consultados os soviços int€rvenielt€s que Íelstararn

sobre o rnodo de orecuçõo d8§ trÍefas, tempos dispendidos e recursoe envolüdos'

A Figura 3 - Descriçío do s€rviço, deEcreve o procedimemo administrsüvo, técoico, operacionat e deciúrio dos funcionários e eleitos' 8ftcios à

realização do s€trviço passível de tributação. A partir da <lefinição dos procedimentos é possível identificsÍ todos os custos envolüdos, diÍ€ctos e

indirectos

No que respeita aos custos directos, é possível enumerar seis rubricas principais:
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a) Materiais:

para os devidos efeitos, consideram-se mateÍiais todos os objectos adquiridos pelo

Município e que são directamente utilizados na prestação do serviço, desde o momento

da apresentação do requerimento até ao momento da disponibilizaçãolrcalizaçáo do

bem/serviço. Por conseguinte, neste quadro são incluído§ os custos relativos aos

materiais administrativos e operacionais.

Comparativamente com as entidades privadas, para quem as matérias directas que

entram no processo de fabrico são essenciais paÍa a obtenção do produto final, é vital o

coúecimento do custo das matérias consumidas no processo de fabricação paÍa a

determinação do custo do produto, também às autarquias é imposto, na fixação das

to(as, o cabal coúecimento dos custos directos e indirectos, como resultado do

disposto no POCAL e reforçado pelo RGTAL'

No Quadro I - Materiais, são identificados os materiais utilizados ta realização das

tarefas administrativa, técnica e operacional.

1- Mat€riais ir Custeio l.0l do Capítuto I das Taxas

Para efeitos de uniformizaçio dos valores em análise foram assentidos os seguintes

custos com os materiais administrativos utilizados pelos serviços:

Custo por cada
unidade de seniçoN."

Identificação dos materiais
utilizados

o,o2Q,1 Requerimento modelo
0,04 €Fotocópias2

o,o2e3 Oficiofinal
o,o2e4 Guia recebimerro

0,06 €Software Mcrosoft+OfEce
Licença Anual5

0,01€6 SoftwaÍe AIRC Licença Arnnl

0J6 €TOTAL

Trabalho de Projecto 67



O Regime Geral das Taxas das Autarqúas Iocais: Estudo Comparativo da Fundamentação das Taxas - O
MunicíPio de Mértola

2 - Custo dos Materiais Administrativos

Da análise do quadro I - Materiais constata-se que ai estár presente o soffrvare

informático da Microsoft Office e da AIRC - Associação Informática da Região Centro,

assim como as respectivas licenças anuais. Apesar do software não se definir enquanto

mateÍial, apresenta-se neste quadro por estar imputado directamente ao tempo do

serviço administrativo, conforme abaixo se indica.

i) Fórmuta utilizada para calcular os custos com o software:

Custo anual / n." de utilizedores
Custo hora = N." máximo de horas disponíveis no ano

ia) Software Microsoft + Offrce (licença anual)

37.6s4.24e I = 0111€
Custo hora = 1E20

ib) Software AIRC (licença anual)

4.328:78€l180
= 0O13€Custo hora = 1820

0,029Guiade
0,02 €
oro29Oficio
0,fr2eFolha A4 +toner
o'Q!€Folha A4 + tone,r cores

eFolha A3 + toner
0109 €

Folha outros formatos + tonerou
A3 + toner cores

0110 €
0,15 €* toner coresoutros formatos ou

Trabalho de Projecto 68



O Regime Geral das Taxas das AutâÍqúas Locais: Esnrdo Comparativo da Fundamentação das Tanas - O
Município de Mértola

b) Pessoal:

Apesar dos fortes avanços tecnológicos, a actividade de qualquer otgarttzaçãlo só se

concretiza com a rcalizaçãro de tarefas por parte dos trabalhadores, pelo que as

remunerações e os respectivos encargos constituem um custo muito elevado a ter em

consideração.

Mão-de-obra directa é entendida como "o pessoal que trúalha directamente na

fabricação do produto" (BORGES et al. lal, 2002, p- 159). Com base na citada

definição e para os devidos efeitos, é possível concluir que estamos perante os

funcionários que, na prestação do seu trabalho, desempenham actividades directamente

relacionadas com a produção/prestação do bem/serviço que constitui a taxa. O quadro

do pessoal apresentado nas fichas de custeio respeita unicamente à M?io-de-Obra

directa, visto qug a Mão-de-Obra indirecta é imputada de modo indirecto'

Neste âmbito, neste quadro são apresentados os funcionários que normalmente

desempenham as actividades em questão (os habilitados), o valor anual as suas

remunerações e indicado o número de funcionánios necessários à execução do serviço

ou à produção do bem.

Considera-se custo da Mão-de-Obra as despesas em que a organna@o incorre com os

funcionarios que trabalham directamente puÍa a produção de um bem ou paÍa a

re,alizaçáo de determinada actividade (desde a "recepção, organização e circuito do

processo relativo a cadataxa e da comunicação final ao munícipe, emissão e çobrança

da ta:ra e licença'') (PRMO, P. 39038).

para efeitos de apuramento do custo da mão-de-obra directa é necessário calcular o

custo anual das remunera@es, o número médio de horas de trabalho anuais (1820 horas)

e o número de horas que cada trúalhador afectou à produt'ao de um produto ou à

realizaçío de uma obra.

para o cá,lculo da remuneração anual dos funcionárioq foram tidos em consideração:

i) O vencimento mensal bnrto ilíquido multiplicado por catoÍze me§es (inclui o subsídio

de férias e de Natal);
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ii) O subsídio de alimentação anual;

iii) l% da soma das duas rubricas anteriores, paraaformação e seguro);

iv) O encargo anual suportado pelo município relativo à Segurança Social ou

ADSE/CGA.

Quadro 3 - N{ãode-Obra ir Ficha de Custeio 1.01 do Capítulo I das Taxas

A par da descrição do serviço, importante também, os tempos dispendidos pelos varios

serviços implicados na realizaçáo das tarefas - serviço administrativo, fiscalização,

vigilância, entre outros. Na Figura 4 -Tempos dispendidos é possível controlar o tempo

dispendido, por cada uma das actividades - Atendimento,

Fiscais/Arquitectos e Despachos, na realização das tarefas.

De notar que o tempo da unidade de serviço pode corresponder à soma dos tempos dos

vários serviços, se executados em tempos difere,lrtes, ou, pode corre§ponder a um tempo

diferente da soma dos vários serviços, se executados em simultâneo.

Tcmpo pr:estaçIo de l unidade de seniçoA
Tempo prestaçío de l unidade de seniçoB
Tempo prest{çío de l unidade de serviço C

Tempo prestação de l unidade de serviço D

Tempo total de 1 unidade de seniço

Mar. horas disponíveis ano

A-Atendimento
B -FiscaidAÍquit€cto§
C -Despachos

r§2

Figgra 4 - Tenpos dispendidos in Ficha de Custeio 1.01 do Capítulo I das Taxas

N."Mão-de-obra
necessária p/ cada
unidade de serviço

Custo anual
de

rcmunerações

IdentiÍicaçlo de Mãede+bra
habilitada (categorias)Cód.

13.811,00 €A Assistente Administrativo
1

17.516,00 €A Assistente Administraüvo E§pecialista

29.3t2,N€.B Técnica Superior Lu Classe Arquitecto
25.606,00 €B Técnica Superior 2." Classe Arqútecto

38.575,00 €B
Técnica Superior Assessora /
AÍquitectâ

13.193,00 €B Fiscal Municipal de 2.o Classe

13.193,00 €B de 2.'ClasseFiscal Municipal
17.516,00 €B Fiscal Municipal Especialista

I

15.602,00 €B Fiscal Municipal Principal
55.827,00€,C Presidente da Câmara !ÍuniqPat-
47.926,00CChefe de Divi9oc 3

2t.7t6,00eC Chefe de Secção

il9.793,00 €TOTAL
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c) Máquinas e Viaturas

Consumos
combustível
máquinas

(anuaI)

Seguros
(anuet)

Manutenção
(anual)

Vida
úür

(anos)

Amortizaçlo
(anual)

Valor de
aquisrção

Identificação
máquinas utilizadas

4 301 €1.203,01€Computador

4 261Q,t.044,82elmpressora

1E0 €3538,68 €Software

40€5200,00 €Máquina fotogúfica

3963seE L322e10.512,54eViatura 47-26-VQ

o22eJ6e13.559,05 €

ód

v1

út2

iv3

Consumos
combustível

üaturas

3 5{
1,t1€

w4

w5

TOTAL minuto)
I das Taxas4 - lúáquinas e Viaturas in Ficha de 1.01do

Tambem ao nível das Máquinas e Viaturas foram considerados nos diferentes capítulos,

os mesmos equipamentos e os respectivos custos de aquisição, manutenção, seggros e

consumos

Ao nível das máquinas administrativas utilizadas foram consideradas as constantes no

quadro abaixo:

Quadro 5- Custo de das Máquinas Administraüvas

Ao nível das viaturas, a análise do estudo permite perceber que sempre que §e verifica

uma deslocaç!üo dos técnicos, quer seja para efeitos de medição do e§paço do domínio

público ocupado, para a emissão de uma licença ou paÍa a realização de uma vistoria,

entre outros, foi considerado a mesma üafura.

Quadro 6- Cu*o de Aqúsição ViduÍa

7- Custo de Aqúsição do Software

1.203,00 €
1.045,00 €knpressora Àfulúfun@s

200,00 €Máquina Fotognáfica

€ViâtuÍa 47

96.%2.90 e,

180úiliadoresSoftware implemenlação (gestâo documental)
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d) Amortizacões do tmobilizado

..Os bens móveis e imoveis detêm um período de tempo, durante o qual se espera que

possam ser utilizados em condições de funcionamento económico", a que se dá o nome

de vida útil do bem.

Amortizar consiste assim, "em repartir o custo de uma imobilização pelos exercícios

abrangidos pela sua vida útil ou duração económica" (BORGES et al,2OO2,p'472)'

Quadro 8- Amortizações do Imobilizado in de Custeio 6.01 do Capínrlo II das Taxas

No quadro anterior são apresentados exclusivamente os bens imóveis pertencentes ao

domínio público e privado do Município, passíveis de utilização pelos munícipes, tais

como, edificios culturais, desportivos, e outros.

para além da identificação do benq o quadro é constituído pelo o custo de aquisição, a

vida útil esperada (expresso em anos), as respectivas amortiza@es anuais e horárias.

As amortizações dos bens móveis (equipamento administrativo, equipamento e software

informático, máquinas e viaturas) são reportadas no quadro relativo às Máquinas e

Viaturas (quadro 4).

e) Investimentos Futuros

O quadro relativo aos investimentos futuros vai beber ao Plano Plurianual de

Amortização
anual

IdentiÍicação do
patrimónioCód

1.055,23 €Cemitério ocupação de
osúrioA1

A2
A3

^4A5
0,58€TOTAI./HORA

Investimentos do Município
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Os valores são calculados do mesmo modo que as amortizações, ou seja, em função do

número de anos de vida útil esperado e reportarn-se, no caso do Município de Mertola,

exclusivamente, à Tabela de outras Receitas Municipais.

9- Futuros iz Ficha de Custeio 3 .07 do Capítulo Vm Aas Outras Receitas
Municipais

f) Encargos Financeiros

euando falamos em encargos financeiros referimo-nos aos juros suportados pelo

município aquando da contratação de empréstimos para arealizaçáo de investimentos.

rn Ficha de V das Oufas Receitas
MuniciPais

Bem a
substituir

Valor líquido a
31 de Dezembro

den
Amortização

anual
Vida útil
esperada

Valor de
aquisição

IdentiÍicação das
máquinas, üaturas e

património
cfi"

80 375,00 €30.000,00€

Repara@o do telhado e

implemeúação de
sistema de controlo de

acesso

A1

A2
A3
A4
A5

0,10 €TOTAI./HORA

Juros AruaisTe-a de juro do
empréstimo

IdentiÍicaçtro dos bens financiados
dos 314ou5cóü

l.84l,Ml,33yoSanearneúo Brísioo a Fernandes e

Monte AltoA1

7.426,113,lzyo
Saneamento Básico de

Corte Sines,
Corvos eMoremes

AlcaÍia Rúva
A2

1o.263,093,98VoSaneamento Básico S. Miguel, S. Joãq
S. Pedro e PenedosA3

101.998,062,75Vo

ffis. I

Domingos, Corte Cafo de Cim4 de

Baixo, Corte daVelhae Úbanização
da Encosta Noroeste

A4

21.5830eTOTAUANO
Quadro 10 -

Trúalho de Projecto
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g) Custos Indirectos

Os custos indirectos são comuns a todos os produtos e obras que se re,alizam e a sua

imputação é feita de forma indirecta'

Nos últimos anos, os custos indirectos têm vindo a assumir uma importância crescente

como consequência do desenvolvimento tecnológico e do aumento da energia' Para

além da electricidade, podemos indicar o custo com os combustíveis, com os serviços

de conservação e reparação dos edificios, com os seguros dos edificios e equipamentos,

com os impostos, entre outros.

Dadas as diferenças existentes entre as naturezas dos custos indirectos e o carácter

indirecto da sua grande maioriq é dificil estabelecer critérios paÍa a sua repartição' Aqui

decorre a dificuldade em encontrar uma base de imputação.

O coeficiente de imputação consiste na relação enfie os custos indirectos de um

determinado período e a quantidade ou valor que a actividade em causa produziu (base

de imputação). A escolha da base de imputação deverá ser feita de modo a tornar

proporcional a relação entre os custos indirectos e a quantidade ou valor que se vai

comparar

para a repartição dos custos indirectos pelos diversos produtos ou obras é possível

utíliz-ar uma base de imputação única ou, por outro lado, múltipla' Quando se opta por

urna base de imputação única é necessiírio escolher aquela que mais varia

proporcionalmente com os Fornecimentos e Serviços Externos a repartir, o que poderá

ser uma tarefa dificil. A base de imputaçiio múltipla, por outro lado, e utilizada para

faz.er face as dificuldades de repartição da base única. Neste saso, o§ custos são

repartidos poÍ grupos de Fornecimentos e serviços Externos.

Os custos indirectos foram contabilizados conforme descrito no Plano Oficial de

Contabilidade das Autarquias Locais. Ou sej4 em função do somatório rezultante dos

custos dirwtos, são acrescidos os custos indirectos proporcionais'
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considerando que este estudo trat4 essencialmente, a actividade do município, para

efeitos de cálculo do total dos cttstos a ponderar, ao total dos custos incorridos em2007

pelo Município (9.885.650,00€), foram retirados todos aqueles que se afastam das

actividades centrais do município'

Assirn, conforme se pode constatar no quadro abaixo, não foram considerados os saldos

das contas:

63 Transferências e subsídios correntes concedidos e

(814.438,00€);

65 - Outros custos e perdas operacionais (5'409,00€);

67 - Provisões do exercício (0,00€);

69 - Custos e perdas extraordinários (897'678,00€)'

prestações sociais

Face ao exposto, para o estudo em aná{ise, os custos incorridos pelo município a

considerar, ou seja, são custos incorporáveis (8'268'125,00€)'

0,00€0,00€6l Custos mercadorias vendidas e mdérias

consumidas
2.116.721,We2.716.721,We62

814.43E,m€814.438,00€corrertes concedidos ee súsídios
externosFomecimentos e

sociais63
4.726.949,We4.726.949,0Ae

custos com o pesso464
5.409,00€5.409,00€

Outros custos e65
563.557,04e563.557,00€do exercício6

0,00€0,00€
Provisões do exercício67

260.898,00€260.898,00€68 Custos e financeiros
897.67E,00€Evr.67\we

Custos e perdas extraordiúrios69

Quadro 11- Incorporáveis e Não Incorporáveis

para estabelecer o critério de identificação dos custos directos e os custos indirectos

constatou-se existirem duas realidades distintas ao nível da prestação de serviços ou

produção de bens, que importa diferenciar ao nível dos custos. Assim:
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i) Realidade I - Tarefas exclusivamente administrativas

Quando a taxa resulta apenas de trabalho administrativo, como por exemplo' a taxa de

emissão de licenças de condução, conforme Capítulo Itr - Condução e Trânsito de

Veículos, procedeu-se à seguinte repartição dos custos:

custos directos: custos incorporáveis - custos indirectos

custos indirectos : custos incorporáveis - custos operacionats

os custos operacionais correspondem à soma dos custos com os

ia) Fornecimentos e Serviços Externos (Conta 62) - irgta, electricidade,

comunicações, seguros e outros;

ib) Custos do Pessoal oPerário

Deste modo, apresenta-se no quadro abaixo, quanto à realidade I, o total dos custos

directos e dos custos indirectos e a respectiva imputação (através de exemplo)'

Quadro 12 - Custos Indirectos I Ír ficna ae Custeio 1.01 do I das Taxas

ii) Realidade tr - Tarefas exclusivamente operacionais

euando a tx;1a ou outra receita municipal resulta exclusivamente de trabalho operário,

como por exemplo, os serviços executados por canalizador municipal, conforme

Capítulo I - Serviços Diversos e Comuns (Túela de Outras Receitas Municipais),

procedeu-se à seguinte repaÍtição dos cttstos:

o/oCD TXCustos Inürectos TotaisCustos Directo* Totais

0,Mno/o2l,l+Q,486.038,00€7.782.087,Ne
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custos directos : custos incorporáveis - custos indirectos

Custos indirectos: Custos incorporáveis - Custos administrativos

Os custos administrativos correspondem à soma dos custos com:

ia) Fornecimentos e Serviços Externos (Conta 62) - seguros e outros;

ib) Custos do pessoal administrativo-

O quadro 13 apresenta, quanto à realidade II, o total dos custos directos e dos custos

indirectos e a respectiva imputação (através de exemplo)'

Quadro 13 - custos Indirectos II in Ficha de custeio 3.01 do capítulo I das outras Receitas Municipais

ix) Actualizacão das Taxas

Conforme dispõe o n.ol do art." 9 do RGTAL, "os orçamentos anuais das autarquias

locais podem aúualizar o valor das toras estabelecidas no§ regulamentos de criação

respectivos, de acordo com a taxa de inflação". Neste sentido, tambem o RegUlamento

de Taxas e Outras Receitas Municipais de Mértola estipula que os valores fixados nas

tabelas de ta:ras e outras receitas municipais são "actualizaÁas através do orçamento

anual do município, de acordo com a taxa de inflação" (aÍt'" 6, n'ol) ou através da

"aútalização do estudo económiço e financeiro" (art'o 6, n'o4)'

O n.o2 do art.o 9 do RGTAL, refere que qualquer alteração niio rezultante da taxa de

inflação está condicionada à apresentação da fundamentação económica e financeira'

o/oCD TXCustos Indirectos TotaisCustos Directos Totais

o,0flozlo/o14,39,00€1.571.166,00€6.696.959,00e
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Por conseguinte, após a aprovação do novo RegUlamento e Tabelas de Taxas e Outras

Receitas Municipais do Município de Mertola, a introdução de uÍna nova tana obriga a

justificação do valor fixado.

x) O Imposto Sobre o Valor Acrescentado (IVA)

No seguimento do anterior regUlamento, sempre que ao valor da Taxa ou Outra Receita

Municipal acresce o IVA" esta situação fica salvaguardada no campo das observações

do Regulamento.

Trata-se assim, de proteger o noÍmativo legal de volatilidade a que este imposto está

zujeito, reportando para o momento da liquidação da taxa, o seu adicional'

3.1.2. O Novo Regulamento

O Projecto de Regulamento e Tabelas de Taxas e Outras Receitas Municipais de

Mertola, elaborado no âmbito do estudo em aúlise e em conformidade com o disposto

pelo RGTAL, foi publicado em Diário da República, 2.' séie, t."240, de 14 de

Dezembro de 2009, através do Aviso n."115712009, para discussão pública pelo prazo

de 30 dias conforme dispõe o aÍt.o ll7 do CPÀ onde se pode ler que "tratando-se de

regulamento que imponha deveres, sujeições ou encargos (.'.) o orgiio com competência

regulamentar (a Câmara Municipal) deve ouvir (...) as entidades representativas dos

interesses afectados", apos aprovação pela câmara Municipal, em reunião

extraordiná,ria, no dia 5 de Novembro de 2009'

Mais acrescenta o art.o ll8 do mesmo diploma legal quando refere que "o orgão

competente deve (...) slbmeter a apreciação pública, para recolha de sugestões, o

projecto de regulamento, o qual serao para o efeito, publicado rta}'' série do Diário da

República (...)".

Deconido o período de discussão pública, não foram introduzidas alterações de maior

ao Projecto de Regulamerto e respectivas tabelas. De facto, e ao contrário do esperado,

os munícipes não questionaram os princípios assumidos no estudo, nem tilo pouco' os

valores fixados.
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As alterações decorrentes veriÍicam-se apenas no corpo do regulamento e relacionam-se

apenas com os ajustes necessários entre este e os demais regulamentos municipais

(temáticos).

o Regulamento e Tabelas de Taxas e outras Receitas Municipais de Mértola foi

aprovado em reunião de câmara em 17 de Fevereiro de 2010 para apÍesentaçilo a

aprovação da Assembleia Municipal'

A Assembleia Municipal de Mértola aprovou por sua ve1 em reunião de 25 de

Fevereiro o documento, produzindo efeitos cinco dias após a sua publicitação em Diario

da Repúblicq o que aconteceu no dia 19 de Março de 2010' Assim sendo, entra em

vigor no dia 25 deMarço.

O ano de 2009, cwactertzado internacionalmente, por ano de dificuldades Íinanceiras e

económicas e, internamente, por mudanças ao nível político (elei@es autá'rquicas)

deixou perceber o persistente adiamento da aprovação dos novos regulamentos por paÍte

dos municípios Portugueses.

Face ao exposto, importa agora proceder à apresentação do novo Regulamento e

Tabelas de Taxas e Outras Receitas Municipais de Mértola. Para além do corpo do

regulamento, este inclui em si mesmo, as duas tabelas - a de Taxas e a de Outras

Receitas MuniciPais.

O presente trúalho incide sobre as Tanas, no entanto, paÍa a compreensão cúal da

Ficha de Custeio, foi imprescindível reportar os capítulos da Tabela das Outras Receitas

Municipais, nomeadamente, quanto aos Encargos Financeiros, Custos Indirectos I

(referente ao pessoal administrativo), aos Investimentos Futuros.

Como dispõe o aÍt.o 3 do RGTAL, "as ta:ras são tributos que assentam na prestação

concreta de um serviço público local, m utilíza$o de privada de bens do domínio

público e privado das agtarquias locais ou na remoção de um obstáculo jurídico ao

comporüamento dos partiorlares, quando tal seja atribuição das autarquias locais nos

termos da lei".
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A Tabela de Taxas é composta por onze capítulos, devidamente organizados por

tema/comPetência:

i) Capitulo I - Ocupação do Domínio Público;

ii) Capitulo II - Cemitério;

iii) Capítulo Itr - Condução e Trânsito de Veículos;

iv) Capitulo IV -Publicidade;

v) Capítulo V - Mercados e Feiras;

vi) capitulo \rI - Ambiente;

vii) Capítulo VII - Toras Diversas;

viii) capítulo vIII - Serviço de Estrangeiros e Fronteiras;

ix) Capítulo IX - Higiene e Salubridade;

x)CapítuloX-Obras;

xi) Capítulo )ü - Serviços Diversos e Comuns'

3.l.2.1.Taxas - capituto I- ocupação do Domínio Público

i) Sobre a legalidade

E da competência da câmara Municipal "administrar o domínio público municipal, nos

limites da lei" (QTAC, art." 64, n'o 7, alínea b))

os Municípios estabelecem regras e limites à actuação dos munícipes e empre§as, no

que respeita à fnrição de um "bem" que é de todos e do qual, algUns retiram maiores

vantagens. Impõe-se, por isso, o licenciamento e o consequente, pagamento de uma taxa

(correspondente ao custo do processo administrativo e acrescido de um valor variável a

fixar de acordo com o número de m2 ou ouha unidade de medida)lo.

ro A este propósito, o Tribuml Constiütcional (AoóÍdão n"515/2000) p,onrmciou-se sobre o arto42da

Tabela de Taxas da clmara Municipal de siúa de 1989, o quâl prwia o pagam€do de taxa pela

insfaaçao de botrüas caüIlmtes'inteiÍm€de ern prryiedae pÚticulax', incluindo a entrada pala o

local do abastecirnento. Decidiu o Trihrnal súre a ilegalidade do assunto apre§entado' uma vez que não

se verifica abilate,ralidade da pre§tação, *o 
lngamento daquantira iryosta no caso não constimi umatara'

mrs antes um imposto', poÍ conse€ufuÚe não pode seguir os me§mos trâmites processuais das ta)(a§'
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ii) Tipoloeia de tCIras

Neste capítulo estamos perante ta:<as resultantes da "utilização privada de bens do

domínio público e privado das autarquias locais" (RGTAL, art'o 3), que se

consubstanciam na remoção de um obstáculo jurídico através da obtenção de uma

licença pelo munícipe, entidade ou outro'

iii) Tipologia de serviços e fases do procedimento

Quanto às taxas deste capítulo é possível identificar a prestação de dois serviços - o

administrativo (trâmites processuais do pedido) e o técnico (verificação das condições

fisicas - no terreno ou no papel, ou ambos)'

O procedimento Çomum a estas t614s resume-se às fases que agora se apresentam:

1. O processo tem início com a apresentação do requerimento e dos documentos

necessários (pessoais e/ou outros);

2. Segue-se o registo do pedido (a realizar pela Secção de Expediente que recebe'

envia e organiza todas as comunicações que se realizam entre o município e o

exterior);

3. Apos distribuição, a SecçãolDivisão com competência recebe o processo,

procede à sua análise e tratamento (solcita pareceres às entidades externas,

quando necesúrio) e envia paÍa paÍecer do Chefe de Secção/Divisão e, por fim'

para despacho do Presidente da CâmaraMunicipal;

4. Apos despacho final, os serviços emitem a Guia de Recebimento e rgcebem o

valor corresPondente;

Normalmente, o pagamento tem lugar no momento da apresentação do pedido, ou sêja

no momento da liquidação, no entanto, no ca§o das ta:ras de ocrrpação de domínio

público, dada a necessidade de verificação das áreas ocupadas (valor a cobrar em função

da ocupação), o pagamento realiza-se no momento anterior à emissão da licença, mas

posterior à instrução do processo. O não pagamento indefere, todaúa a emissão da

licença.
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5. A licença é emitida e o pedido é arquivado'

Tratando-se de renovação de uma taxa de ocupação do domínio público, o

procedimento e mais breve (menor afectação de recursos), e resume-se às seguintes

fases:

1. O processo é instruído através da apresentação do requerimento (é dispensado a

apresentação de documentos);

2. Registo do pedido (a realizar pela Secção de Expediente, conforme explicitado

anteriormente);

3. Após distribuição, a SecçãolDivisão com competência recebe o processo,

procede à sua análise e solicita paÍecer à fiscalização que se desloca ao local e

verifica se os pressupostos que tiveram na base da emissão da licença inicial se

mantêm;

4. Apos despacho final, os serviços emitem a Guia de Recebimento e tem lugar o

pagamento. o pagamento das ta:<as de renovação, assim como acontece paÍa a

emissão de licençq é posterior à instrução do processo. O não pagamento

indefere a sua renovação'

5. O acto de renovação da licença é averbado ao processo inicial.

iv) Organização do capítulo

O capítulo Ocupação do Domínio Público está diüdido pelos vários tipos de ocupaçii'o -
espaço aéreo na via pública (art.o 1), espaço terrestre na via pública (aÍt'" 2)' outras

oc,pa@es (art." 3) e ocupação por instala@es abastecedoras de carburantes líquidos, de

ar e de água (art.'+).

Estiio presentes neste capítulo diferentes tipos de licença quanto à sua vigência no

tempo. Assim, tratando-se da emissão de licenças continuadas no tempo, prwê-se a sua

renovação anual. Pelo contrário, paÍa a emissão de licenças de cariz temporária" não se

prwê a sua renova@o e as ta)(as de agravamento correspondem à unidade dia, semana

ou mês.
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O valor da tana de renovação é menor do que o previsto puÍa a emissão da licença

original, pois os tempos da rcalização do serviço são também menoÍes, visto não ser

necessário iniciar um novo processo, mas apenas actualizar o existente e verificar

fisicamente as medições da ocupação'

Emissão da licença
Acresce por m2 ou frac4ão, poÍ ano ou ftacção

Renovação anual

Guindastes e semelhantes
Emissão da licença
Acresce PoÍ m2 ou fracção

Fitas anunciadoras sobre as fachadas dos pÉdio*
Emissão da lioença
Acresce por m', por mês, ou suas fracções

Passarelas ou outras constnrções ou ocupações

Emissão da licença
Acresce Por m2 ou fracçãq Por mês

cabos etéúricos em BT e cabos de tclecomunicações e similares

Emissão da licença
Acresce por metro linear ou ftacção, por ano

Anúncios luminosos
Emissão da licença

i a"t"sceporm2oufracção
Renovação

(hrtras ocupaçõcs do espaço aérto do domínio público
Emissão da licença

sinilares' não integrados no§ÀpendresÍixm ou aÉicrlados, toldos e

Acresce metro linearou ano

1.

a)
b)
c)
2.
a)
b)
3.
a)
b)
4.
a)
b)
5.
a)
b)
6.
a)
b)
c)
1.
a)

1.

a)
b)
a

a)
b)
c)
d)

3.

a)
b)
4.
a)
b)

5.

a)
b)
6.
e)
b)
7.

distribuiç[o e de rcgisto e semdhantes
Emissão da licença
Acresce poÍ m2 ou m3 ou fracção, por ano

Constnrções ou instalações proüsórias por motivo de festejos ou outras celebrações ou

para o exercício de comércio e indústria
Emissão da licença
Acresce Por m2ou fuacção, Por dia
Acresce Por ml ou fra@o, Por §emâna

Açresce Por m2 ou fra@o, PoÍ ano

circos, teatnos anbulantes, pistas de automóveig carrosséis ou outnos de nafursa

similar e fins culturais
Emissão da licença
AcrescePor m2 oufracção, Pordia

Esplanadas com melas' cadeiras e parda-sóis
Emissâo da licença
Acresce Por m2 ou fracção, Pormês

Arcas conçladoras ur de consenaçlo oe gpladoo' máquinas de ptados' de asssÍ

frangos, dõ venda antomática e se,elhsntc§ - bebidaq de tebaco e similares

Emissão dalicença
Acrcsce Por m2 oufracçâq Por mês

Pavilhões, quiotques e similflt§
Emissão da licença
Acresce Por m2 ou fta@o, Pormês

Guerda-ventos, anexo§ aos locais ocupedos na üa pública

caixas de iunção, decabinas eléctricas,Fostos de transfomação' transfomadores'

Emissão da
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Quadro 14 - Taxas - Capítulo I - do Domínio

v) Cálculo das ta><asrl

O valor das toras deste capítulo resulta, essencialmente, dos custos com o trabalho

necessá,rio à obtenção da licença e inclui:

i) os custos com o pessoal administrativo, pessoal técnico, chefias e membro do

executivo;

ii) os custos com os materiais utilizados;

iii) as amortizações dos equipamentos utilizados;

iv) custos indirectos.

Ao custo do processo administrativo acresoe, nos cÍlsos devidos, com fundamento no n'"

2 do art.o 4 do RGTAL, de modo proporcional, uma ta:ra de agÍavamento, a aplicar de

acordo com o número de metros da ocupação'

1' A este propósito, üde Anexo 2.1. Cálculo das Taxas - Capíf,rlo I - OcupaÉo do Domínio Púlico'

de bebidas e/ur refeições tigtiras
Emissão da licença
Asresce por m2 ou fracção, por §eflraür

Rampas Íi.rq de [oe$y; 
" 

g!""gg"t 
-otações 

de $rviço, ofrcinas de reparação de

automóveis, stands de urtãmóieig-armazéns, parques de estacionamento, pt[tios

interiores e outnos bcJs p.itatiú semelhantes - para entidades com Íins lucrativos

Emissão da licença
Acresce por metro linear ou fracção, poÍ ano

T[bos, condutas, cabos condutores e semelhante§

Emissão da licença
Acresce poÍ metro linear ou fracção, PoÍ ano

outras constnrções ou instslaçõe§ no solo ou subsolo, não inctuídas nos números

flnteriones

metro linearou mesAcresce

mesoulinearmetro poÍfraoção,Acresce por
vendaoucomérciodeexercíciooestrcionados prraatreladosouautomóveisVeículos

Emissão dalicença
Acresce por m2 ou ml nacçao, pormês

b)

8.

a)
b)

9.

a)
b)
10.
a)
b)

11.

a)
b)

1.

a)
mes

da vie públicaOutras ocupações do domínio público ou

Acresce metro lineaÍ ou
Emissão da ücença

1.
a)

b)

Por cada urna e PoÍano
Acresce ao anterior quando inslâladas total ou paÍcialmente na úa public4 poÍ m2

ou

Iíquidos, ar e águaEmissão de lice4a- bombas de carburantes
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3.L.2.2.Taxas - Capitulo II - Cemitérios

i) Sobre a legalidade

,,É dacompetência dos orgãos municipais o planeamento, a gestão e a tealização de

investimentos em determinadas áreas, nomeadamente, quanto Ílos Cemiterios

Municipais" (QTAC, art'o 16, alínea c))'

Mais acrescenta a alínea m), do aÍt.o z,do DL n."4lll98,de 30 de Dezembro' ao referir

que ..a câmara Municipal ou a Junta de Freguesia, consoante o cemitério em causa

pertença ao município ou à freguesia é a entidade responsável pela administração"'

o DL supra referido compila os vários diplomas legais existentes até entiio sobre a

temática dos cemitérios e ao mesmo tempo, procura clarear conceitos, com vista ao

melhor entendimento das disposições nele contidas' É possível observar que' a

concrelização dos objectivos propostos se verifica "intensificando as competências das

autarquias locais municípios e fregUesias na qualidade de possuidoras e

administradoras de cemiterios" @L n."411198, de 30 de Dezembro, ponto 2)'

o actual Regulamento dos cemiterios Municipais de Mértola entrou em vigor em 16 de

Julho de 2006 e a sua aprovação resultou da construção do novo Cemitério de Nossa

Sr.u das Neves, o que inviabilizava a manutenção do até entiÍo em vigor' A Câmara

Municipal de Mértola é proprietária de dois cemitérios municipais: o Cemitério do

Castelo, mais antigo e lotado, e o Cemitério de Nossa Sr'" das Neves' construído

recentemente.

ii) Tipologia de taxas

As ta:ras do capítulo Cemitérios "assentam na prestação concr€ta de um serviço público

local e rn utrlização privada de bens do domínio público e privado das autarquias

locais" (RGTAL, aÍt." 3)'
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iii) Tipologia de serviços e fases do procedimento

Identificam-se dois tipos de serviços - o administrativo e o operacional, que se realizam

simultaneamente, motivo pelo qual, a unidade de serviço, ou sej4 o tempo total

dispendido pelos funcionários narealiztcso da tarefq não resulta da soma dos dois tipos

de serviços.

Neste sentido, à excepção da concessão de terrenos (art." 11) e dos averbamentos (art'o

l3), em que o serviço é apenas administrativo, é possível identificar as seguintes fases:

1. o processo tem início com a apresentação do requerimento e dos documentos

necessários (pessoais e/ou outros), seguido do registo informático;

2. Os serviços emitem a Guia de Recebimento que dá lugar ao pagamento;

3.Registodopedido(arealizarpelaSecçãodeExpediente);

4. Após distribuição, a Secção/Divisão com competência recebe o processo'

procede à sua análise e tratamento e envia para parecer do Chefe de

Secção/Divisão e, por fim, para despacho do Presidente da Câmara Municipal;

5. Após despacho final, os serviços procedem aos registos finais e ao arquivamento

do processo;

6. Paralelamente ao serviço administrativo, o operário municipal procede aos

trabalhos arealizar no cemitério ou à limpeza da casa mortuá'ria'

Nos casos em que o serviço prestado é exclusivamente administrativo, o procedimento é

igual ao atrás descrito (à excepção datealização dostrúalhos operários)'

iv) Organizacão do capítulo

O Capítulo tr das Taxas esta organizado de acordo com os vários serviços realizados'

Assinr, identificam-se a inumação (artrgos 5.o, 6.o e 7.), a enrmação (art.o E), a

transladação (aÍt." 9), a ocupação (aÍt.' l0), a concessão (art'o I l), o deposito de caixões

(aÍa." lz),os averbamentos (aÍt." t3) e a utilização da casa mortuaÍia (aÍt'' 14)'
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Quadrc 15 - Taxas - II-

lSeaulturas tmPoúrias
Adulto
Criança

Seputturas perPétuas
Adulto

1.

a)
b)
2.
a)
b)

a)
eincluindoEm
e trasladeçloircluindoossada,ceda limpezecovarttEm por

a) CemitériomesmododentroTrasladações
Cemitériodofora

Por cada período de um ano ou fiacção

RenovaçÍIo
De iazigos (gavetões) municiPais- - Porcadaperíododeumanooufracção

Renovação
De covais em sepulturas temporárias

Por cadaPeríodo de um ano oufração

De ossários municipais1.

a)
b)
2.
a)
b)
3.
a)

Cemitério do Castelo
I)e terrenos

Para sepulturas PerPétuas
Parajazigos Particúar

Ile jazigos municiPais
Ossários
Gavetões

Nossa Sr.'das Neves

De tcrrenos
Para sePulturas Perpétuas
Parajazigos Panicular

De jazigos municiPais
Ossários
Gavetões

1.
a)
b)
2.
a)
b)

3.
a)
b)
4.
a)

1. Pelo de 24 horas CIt

1.
2.
3.

Classes srcÊssÍveis
Para jazigor particulares
Para sepultrras PeryéEas
Para e ossários

Porfuneral1.
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v) Cálculo das torasr2

O valor das ta:ras deste capítulo result4 sobretudo, dos custos com o trúalho necessário

à obtenção da licença e da amortrzaçáo do espaço fisico ocupado e inclui:

i) os custos com o pessoal administrativo, pessoal operário, chefias e membro do

executivo;

ii) os custos com os materiais utilizados;

iii) as amortrzações dos equipamentos utilizados;

iv) as amortizações do imobilizado afecto;

v) os custos indirectos.

euanto ao capítulo dos Cemitérios, a principal difrculdade sentida durante a realizaçío

do estudo, foi conhecer o valor de construção do Cemitério do Castelo. De facto, tÍata'

se de uma construção municipal muito antiga, realizada por administração directa e que

ao longo dos anos, foi alvo de trabalhos de manutenção e melhoramento, o que

impossibilita o coúecimento do custo da intervenção'

Deste modo, considerando que o Cemitério do Castelo se encontra preenchido e ao

mesmo tempo é objectivo do Município incentivar a ocupação do Cemitério de Nossa

Sr." das Neves, dadas as deficientes condições de organizaçío e segurança que aquele

apresenta, para o estudo em análise foi estabelecido o mesmo valor para os dois

cemitérios.

São contabilizados os custos directos dos materiais utilizados; das remunerações dos

trabalhadores afectos, imputados, de acordo com os tempo§ dispendidos; as

amortizações das máquinas (computador, impressora, software informático, máquina

fotografica e viatura *ilizadanas deslocações); e os custos indirectos das remunerações

dos membros do executivo e dos custos com os fornecimentos e serviços orternos.

12 A este propósito, vide Anexo 2.2. Cálculo das Ta:ras - C-apÍUrlo II - Cemitério.
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3.l.2.3.Taxas - capítulo III- conduçáo e Trânsito de veículos

i) Sobre a legalidade

Para a emissão de licenças de condução, segundas vias de licença e renovação de

licenças, e competente o Instituto de Mobilidade e dos Transportes Terrestres' No

entanto, é frequente a presença destes serviços nas Tabelas de Taxas dos Municípios

portuggeses por se constituírem intermediários entre o munícipe e aquele instituto'

O Quadro de Transferências de Atribuições e Competências para as Autarquias Locais

estipula que "é ainda da competência dos órgÍüos municipais a fixaçáo dos contingentes

e a concessão de alvarás de veículos ligeiros de passageiros afectos ao transporte de

aluguef'(QTAC, art.o 18, n.2).

ii) Tipologia de taxas

As taras incluídas no capítulo Condução e Trânsito de Veículos fazem parte da

categoria das taxas de desbloqueamento de um impeditivo legal e, por isso mesmo'

respeitam sobretudo, à emissão de licenças de condução e de táxis, assim como' à

emissão de segundas vias e à renovação de licenças'

iii) Tipologia de serviços e fases do procedimento

São tarefas exclusivamente administrativas que se resumem às seguintes fases:

1. O processo tem início com a apresentação do requerimento e dos documentos

necessários (pessoais e/ou oÚros);

2. Registo do pedido (a realizar peta Sec4ão de Expediente);

3. Após análise e despacho do Chefe de Secção, do Chefe de Divisão e do

presidente, o processo é remetido ao In§tituto da Mobilidade e dos Transportes

Terrestres que emite a licença/segundas üaírenovação;

4. O requerente é informado da recepção do documento;

5. A Guia de Recebimento é emitida, o requerente procede ao pagamento e é lhe

entregue o documento. Tambérq neste capítuIo, o pagamento é posterior à
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instrução do processo, contudo a ausência de pagamento é sinónimo da não

entrega da licença.

iv) Organização do capítulo

o capítulo organiza-se em função da tipologia de licença a emitir' Assim, o art'o 15

respeita à emissão de licenças de condução, o aÍt'o 16 respeita à emissão de segunda via

de licenças de condução, o aÍt.o 17 respeita à renovação de licenças de condução e' por

fim, o aÍt.o l8 respeita à emissão de licença de ta:ris'

Quadro 16 - Taxas - C-apítulo IU-ConduçãoeTrânsito de Veículos

v) Cálculo das taxasr3

o valor das ta:ras previstas no presente capítulo resulta unicamente, dos custos com o

trabalho necessário à obtenção da licença' Deste modo, inclui:

i) os custos com o pessoal administrativo, chefias e membro do executivo;

ii) os custos com os materiais utilizados;

iii) as amortizações dos equipamentos utilizados;

iv) os custos indirectos.

,, A este propósito, vide Anexo 2.3. Cálculo das Taxas - Capíürlo III - Condução e Trânsito de Veículos.

a)
b)
c

Ile ciclomotores
De motociclos de cilindrada não superior a 50cm3

De veículos

De veículos

De ciclomotores
De motociclos de cilindrada não superior a 50cm3

De veículos

a)
b)

Emissão de licerya
Averbamenúos

a)
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3.l.2.4.Taxas - Capitulo IV - Publicidade

i) Sobre a legalidade

A par das conhecidas vantagens da publicidade na dinamização da actividade

económica, "uma sociedade responsável não pode deixar igualmente de prever e

considerar a deÍinição de regras mínimas, cuja inexistência, podendo consumar

situações enganosas ou atentatórias dos direitos do cidadão consumidor" (Codigo da

Publicidade).

ii) Tipologia de toras

As ta;ras de publicidade constituem-se eilquanto tat pela utilização de um bem público -
o espaço público ou privado do Município, e neste sentido, são equiparadas às toras de

ocupação do domínio público, anteriormente apresentadas. Também neste caso, as t4<as

de publicidade estão intrinsecamente relacionadas com a emissão de licenças'

iii) Tipologia de serviços e fases do procedimento

Estas taxas consubstanciam-se em dois tipos de serviços - o administrativo e o técnico

(realizado pelos fiscais e/ou arquitectos) e resumem-se às seguintes fases:

l. O processo tem início com a apresentação do requerimento e dos documentos

necessários (pessoais e/ou outros);

2. Registo do pedido (atealizan pela Secção de Expediente);

S. Após distribuição, o/a Serviço/Diüsão çom competência recebe o proce§so,

procede à sua anáilise e traÍamento e envia para parecer do Chefe de

Secção/Divisão e, poÍ fim, para despacho do Presidente da Câmara Municipal;

4. Apos despacho final, os serviços emitem a Guia de Recebimento e tem lugar o

pag3mento. O pagamento das taxas de publicidade realiza-se no momento

anterior à emissão da licenç4 mas posterior à instrução do processo' O não

pagamento indefere a emissão da licença.

5. A licença é emitida e o pedido é arquivado.
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Tratando-se de renovação de licenç4 as fases do procedimento são:

l. O processo é instruído através da apresentação do requerimento (e dispensado a

apresentação de dooumentos);

2. Registo do pedido (arealiz.at pela Secção de Expediente);

3. Apos distribuição, ola Serviço/Divisão com competência recebe o processo,

procede à sua análise e solicita parecer à fiscalização que se desloca ao local e

verifica se os pressupostos que tiveram na base da emissão da licença inicial se

mantêm;

4. Apos despacho final, os serviços emitem a Guia de Recebimento e tem lugar o

pagamento. O pagamento das taxas de publicidade realiza-se no momento

anterior à renovação da licença. O não pagamento indefere a sua renovação.

5. O acto de renovação da licença é averbado ao processo inicial.

iv) Organizacão do capítulo

No que respeita à organização do presente capítulo, cada artigo corresponde a uma

forma de publicitar, como por exemplo, a publicidade escrita (sob a forma de placas,

cartazes, painéis, impressos, ou outros), a publicidade sonora (arl.' 23), a publicidade

em meios de transporte (art.o 24) e outros.

De notar que, de acordo com o tempo da publicitaÇao - permanente ou temporária, é

possível obter uma licença de duração anual ou, em casos específicos, diínia ou mensal.

Dada a diversidade do tema, estamos perante um capítulo extenso.

a)
b)

Emisslo de liençe
Renovaçlo anual

a)
b)
c)
d)

Emirsão de liccnça
Acrese ao anterior por crde m2 de srperfic§ por mês

Acresce ao anterior por cada m2 de mperÍIcfo, por eno
Rcnovaclo anual

a)
b)

Emissão de liença
Acresc ao anterior por cada m2 de nrgtrficie, nor mês
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anterior por cada
enual

de superficiq por xnoAcresce aoc)

Emissâo de licença
Acrcsce ao anterior por cada m2 & srperf,icb, por mês

Acrere ao anterior por cada m2 de mperflicie, por ano

enual

a)
b)
c)

a)
b)
c)

Emisslo de licença, com instalações móveis

Acrcsce ao anterior Por dia

Emissão de licença, com instalações fiter

Acresce ao anterior mes

Publicidade em veículos particularcs
Publtcidade em veículos de empresas quando alusiva à firma proprietrária

Publicidade em veículos utitizados para exercício da actiüdade publicitária

Publicidade em trân§portes públicos - Táxis

a)
b)
c)
d)

Emissão de licença
Acresce ao anterior cada 10fi) unidades

a)

a) anualEmissão de licença
m2aoAcresce anterior

a)
b)

c)

EmissÍo de licença
Acresce ao anterior por m' ou por metro linear
Acresce ao anterior, quando não mensurável de harmonia com a§ alíneas anteriores

anúncio ou reclamo

Emissão de licença anual
Acresce ao anterior por m2 or fracçâo

anual

e)
b)

a)
b) Acresce

Acrere
anofllmrcrorS emblemagIetrqcada pornúmenoo,por

m' metrtou oulineer

Emissão de licença

1.

a)
b)
2.
a)

Quando mensurável em srPerfície
Emissão de licença amal
AcÍ€sceporm2 oufra@o

Quando nÍo mensurável em mperÍície
Emissão de licença anual

anoAcresce cada mrcra§ e

1.
,

Emissno
Acresce

de anual

t., Emisúo
Acre*e

de enual

1.

a)

for apenas menmrável em medidasNos casos em que o ruPoÉe publicit[rio

Acrcce metno linerou
Emissão de licença

semânaou
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17 - Taxas - IV-Prúlicidade

v) Cálculo das tanasla

O valor das ta:<as do capítulo IV - Publicidade resulta da soma:

i) dos custos com o pessoal administrativo, pessoal técnico, chefias e membro do

executivo;

ii) dos custos com os materiais utilizados;

iii) das amortizações dos equipamentos utilizados;

iv) dos custos indirectos.

3.l.2.5.Taxas - Capitulo V - Mercados e Feiras

i) Sobre a legalidade

"É da competência dos órgãos municipais o planeamento, a gestão e a realização de

investimentos em determinadas áreas, nomeadamente, quanto aos mercados e feiras

municipais" (QTAC, art.o 16, alínea e)).

Também a alínea h), do tr.o l, do art.o 6 do RGTAL, refere que as tanas municipais

incidem sobre actividades "de promoção do desenvolvimento e competitividade local e

regional", nas quais se incluem as actividades relacionadas com o comércio.

O DL n."122179, de 8 de Maio legisla a actividade da venda ambulante. A este

propósito, o n.o 1 do art.o 18 refere que "compete às câmaras municipais emitir e

renovaÍ o cartão paÍa o exercício da venda ambulante, o qual será válido apenas paÍa a

área dos respectivos municípios e paÍa o período de um ano, a contaÍ da data da emissão

ou renovação".

ra A este propósito, üde Anexo 2.4. Cálculo das Ta:ras - Capítulo IV - Pr$ticidade.

AcÍesce por metro linearoufra@o, pormês
Acresce por meúo linear ou fraoção, por ano

Nos casos de srpoÉes publicitários não mensrráveis por qualquer des fomas
referidas no númem anterior

Emissão de licenp
Acresce por semanâ ou fracção
Aclesce por mês
AcÍesc€ por ano

c)
d)

2.

a)
b)
c)
d)
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ii) Tioolosia de ta:ras

Enquanto que o n." l, do aÍt." 35, Licença de vendedor ambulante, respeita à "remoção

de um obstáculo jurídico ao comportamento dos particulares", a fruição do mercado

municipal e da feira anual respeitam à "utilização privada de bens do domínio público e

privado das autarquias locais" (RGTAL, art.'3).

iii) Tipologia de serviços e fases do procedimento

Quanto à emissão da licença de vendedor ambulante, o serviço administrativo cinge-se

às seguintes fases:

1. O processo tem início com a apresentação do requerimento e dos documentos

necessários (pessoais e/ou outros);

2. Registo do pedido (arealizar pela Secção de Expediente);

3. Apos distribuição, a Secção/Diüsão com competência recebe o processo,

procede à sua análise e tratamento e envia para paÍecer externo, se se tratar de

venda de produtos alimentares, e do Chefe de Secção/Divis?[o e, por fim, para

despacho do Presidente da Câmara Municipal;

4. Após despacho final, os serviços emitem a Guia de Recebimento e tem lugar o

pagamento. O não pagamento indefere a emissão da licença;

5. A licença é emitida e o pedido é arquivado.

Quanto à segunda tipologia de taxa, a utilização de bens públicos, como é o caso da

utilização da arrecadação e armazém ou depósito comum e das bancas, as fases do

procedimento são:

f. O fiscal de mercados cobra a tana respectiva (de utilização da arrecadação ou do

atmazém ou do depósito comum);

2, O diúeiro recolhido é entregue semanalmente na Secção de Atendimento que

procede à sua conferição;

3. Os serviços emitem a Guia de Recebimento;
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4. Mensalmente a Secção de Atendimento elabora um caderno com toda a

documentação para aúlise e conferição da Chefe da Divisão Administrativa e

Financeira da Câmara Municipal ou do Presidente;

5. Apos despacho, o processo é arquivado.

iv) Organização do capítulo

O presente capítulo inclui três áreas distintas: a venda ambulante, o mercado municipal

e a feira anual.

A tora de licença de vendedor ambulante divide-se em emissão e renovação anual'

O Mercado Municipal de Mertola, localizado no centro historico da vilq é um edificio

antigo e que não está avaliado no património do município e por isso, para efeitos do

cálculo das ta1<as não é possível considerar a amoitzação do mesmo. Importa referir

que, no curto prazo, este edificio será objecto de requalificação, pelo que, aquando da

actualizaçáo dos valores das taxas deste capítulo, o valor da construção será tido em

consideração.

A taxa de utilização diária do Mercado Municipal e a arrecadação respectiva, custeadas

no estudo, respeitam aos custos com o trabalho administrativo. Por outro lado, o valor a

cobrar pela concessão anual de lojas tem por base a real\zaçáo de concurso por hasta

pública, pelo que não está previamente Íixado.

As feiras anuais de Mértola ocoÍrem em Abril e em Setembro, estando prwisto no

Regulamento de Feiras e Mercados, que apenas os divertimentos mecânicos e

electromecânicos e similares, para crianças e adultos, e os circos, são passíveis de

pagamento de tora. O valor a fixar é o rezultante da realização de concurso público, que

tem por base os valores indicativos de cada caso.

Em comparação com o antigo Regulamento e Tabelas de Taxas e Tarifas do Município

de Mértola (2007), verificamos que este incluí4 no sector dos Mercados e Feiras, a

emissão do cartiio de feirante, o que não acontece com o actual. De facto, o DL

n."4212O08, de l0 de Março, transferiu a competência quanto à sua emissão, das
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Câmaras Municipais paÍa a Direcção-Geral das Actividade Economicas. Verifica-se,

contudo, a possibilidade deste cartlio "ser solicitado junto (...) das direc@es regionais

de economia ou das câmaras municipais' (DL t.o4212008, de l0 de Março, art.o 8, n.o

2).

Quadro 18 - Taxas - CaPítulo V - Mercados e Feiras

v) Cálculo das taxasl5

As ta:<as deste capítulo englobam os custos:

i) do pessoal administrativo, pessoal técnico, chefias e membro do executivo;

ii) dos materiais utilizados;

iii) das amortizações dos equipamentos utilizados;

iv) dos custos indirectos.

O valor é definido em função do rúalho desempenhado e coresponde ao serviço

administrativo e operativo (fiscal do funcionamento do Mercado Municipal). Também

aqui, não é coúecido o valor patrimonial do Mercado Municipal, pelo que não é tido

em conta o valor da amortização do edificio.

It A este propósito, üde Anexo 2.5. Cálculo das Ta:as - Capínrlo V - Mercados e Feiras.

1.
a)
b)
2.
a)
3.
a)
4.
a)
b)
5.

Licença de vendedor ambulante
Emissão
Renovação anual

Concessão anual - lojas (por m2 ou fracção, por mês)
Base de úciaçao para concessão e arrendamerÚo em hasa piblica

Arrecadação e armazém ou deptósito comum dos mercedos e feiras
Por utilização

Concessão anual - ocupação de bancas
Por m2 ou fracção, Por dia
Por m2 oufracção, Pormês

Utilização diária de bancas
diaPorbanca e

1.

a)
b) Divertimentos mecânicos e electromecânicos ou similare5, para aórltos

mediante cotrcursoem exclusiüdade públicodeconcessionados regimeLugares
concursooudde cada lote(s)d(oas bases fracçãocom ltoitação porseguintes

ouem@aru@s electromecânicos similares, criançasDivertimentos para

Circos
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3.1.2.6. Taxas - Capítulo YI- Ambiente

i) Sobre a legalidade

As Autarquias detém um papel activo na prevenção e fiscalizacfio das situa@es

passíveis de produzirem poluição sonora, nomeadamente quanto à medição do ruído e à

emissão de licença de ruído, como se verifica no art.o 2 daLeiGeral do Ruídor6.

por seu turno, o QTAC refere que "compete igualmente aos órgiios municipais,

nomeadamente, participar na fiscalização do cumprimento do Regulamento Geral sobre

o Ruído" (aÍt.o 26, n.o2, alínea a)).

Os Municípios são competentes pelo confiolo metrologico conforme legisla a alínea d),

do n.o 2.", do aÍt." 28, do QTAC, no entanto, não dispõem de competênciapara fixar o

valor a cobrar, cabendo ao Governo a sua fixação anual.

ii) Tipologia de taxas

As taras deste capítulo pertencem a dois tipos: à prestação de um serviço por parte do

Município - a medição do ruído, a abertura de processo de viatura abandonada e a

aferição de pesos e medidas; à remoção de um obstáculo jurídico, que se concretiza na

emissão da licença especial de ruído.

iii) Tipologia de serviços e fases do procedimento

Tratando-se de ta:ras pela realização de um serviço público, ou seia, a§ colrespondentes

aos artigos 36.o medição do ruído e 39.o aferição de pesos e medidas, e considerando

que, em ambos os casos, o Município de Mértola não tem capacidade para a prestação

do serviço, procede à sua corúrúacfio.

As fases que resumem o procedimento administrativo são

t6 Aprovada pelo DL n" 292120íJ0, de 14 de Novembro.
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l. O processo tem início com a apresentação do requerimento e dos documentos

necessários (pessoais e/ou outros);

2. O requerente procede ao pagamento e os serviços emitem a Guia de

Recebimento;

3. Registo do pedido (arealizat pela Secção de Expediente);

4. Após distribuição, L SecçãolDivisão com competência recebe o processo,

procede à sua análise e tratamento e solicita a realizaçáo do serviço à entidade

contratada/proto colada ;

5. Apos realiza@o do serviço e consequente elaboração do relatório, o mesmo é

enviado para o Município. O requerente é informado das conclusões do

relatório;

6. Em caso de desconformidade, é iniciado o processo de contra-ordenação.

Por outro lado, tratando-se de toras de licençao como é o caso do art.o 37 licença

especial de ruído, e por isso, exclusivamente administrativas, as fases do procedimento

são:

l. O processo tem início com a apresentação do requerimento e dos documentos

necessários (pessoais e/ou outros);

2. Registo do pedido (arealizat pela Secção de Expediente);

3. Após distribuição, a SecçãolDivisão com competência recebe o processo,

procede à sua análise e tratamento e envia para parecer do Chefe de

SecçãolDivisão e, por fim, para despacho do Presidente da Câmara Municipal;

4. Apos despacho finaf os serviços emitem a Guia de Recebimento e tem lugar o

pagamento. O não pagamento indefere a emissão da licença.

5. A licença é emitida e o pedido é arquivado.

iv) Organização do capítulo

Como referido, o Município de Mertola não dispõe do equipamento necessário para a

medição do ruído, pelo guo, sempre que requerido ou imposto, procede à

requisição/contratação deste serviço à AMBAAL - Associação de Municípios do Baixo

Alentejo e Alentejo Litoral, com a qual foi estabelecido um protocolo de colaboração

para este fim.
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O art.o 38 corresponde à tana deúda pela abertura de processo de viatura abandonada na

via pública. De facto é recorrente o abandono de viaturas na via pública, o que

condiciona a qualidade ambiental do espaço público. Trata-se de uma taxa que recai

"sobre a realizaçdo de actividades dos particulares geradoras de impacto ambiental

negativo" (RGTAL, art.o 6, n." 2).É objectivo do Município de Mértola reduzir o

número destas situa@es, prevendo por isso mesmo, na sua Tabela de Taxas, a abertura

do processo de viatura abandonada na via pública. Esta taxa corresponde

exclusivamente à abertura do processo. Os valores a cobrar pela guarda destas viaturas

gão fixados pelo Governo e, tratando-se de actiüdade concoÍrencial, está prevista na

Tabela de Outras Receitas MunicipaisrT.

Quadro 19 - Taxas - CaPítulo VI - Ambiente

v) Cálculo das ta:rasr8

As toras deste capítulo englobam os custos:

i) com o pessoal administrativo, pessoal técnico, chefias e membro do executivo;

ii) com os materiais utilizados;

iii) com as amortizações dos equipamentos utilizados;

iv) com os custos indirectos.

São contabilizados os custos directos dos materiais utilizados; das remunerações dos

trabalhadores afectos, imputados, de acordo com os tempos dispendidos; as

amortizações das máquinas (computador, impressor4 software informático) e os custos

'7 Capítulo I - Serviços Diversos e Comuns, Artigo 3.o da Tabela de OÍras Receitas Mmicipais.

'8 A este pro,pósito, üde Anexo 2.6. Cálculo das Taxas - Capítrlo M - Ambiente.

Período diumo
Peúodo nocúurno

Obras de constmção civil
Licença espeial para o exercfuio de actividade ruidosa de carácter temponírio e
realhação de espectáculos de üversão
Outros Íins
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indirectos relativos às remunerações dos membros do executivo e dos fornecimentos e

serviços externos.

3.1.2.7. Taxas - Capítuto YII - Taxas I)iversas

i) Sobre a legalidade

As ta:ras que compõem este capítulo são muito diversificadas.

Os Decretos-Lei n."26412002, de 25 de Novembro e n.o31012002, de l8 de Dezembro

atribuem às Câmaras Municipais o exercício e a fiscalização de diversas actividades, ao

nível local, nomeadamente, a emissão de licenças das actividades de guarda-nocturno,

de venda ambulante de lotarias, de amrmadores de automóveis, da rcalização de

acampamentos ocasionais, da exploração de máquinas de jogos, da realiza$o de

actividades desportivas e outros e arealização de fogueiras e queimadas-

De modo particular, a emissão da licença paÍa a realizaçáo de fogueiras e queimadas é

exemplificativo do disposto no n.o 2, do art." 6 do RGTAL, no qual se pode ler que "as

12116s municipais podem tambem incidir sobre a realizaefio de actividades dos

particulares geradoras de impacto negativo". A este proposito Suzana Silva refere que

as receitas resultantes desta taxa "seryirão para financiar serviços individualizáveis de

bombeiros profissionais da administração" (S[VÀ 2008, p.73).

E também da competência das Câmaras Municipais a emissão de pareceres sobre

impactos ambientais, como por exemplo, a emissão de pareceres sobre acções de

destruição de revestimento florestal, de aterros ou escavações, sobre processos de

acções de florestação e para a concessão de licenças para acções de aterro ou escavações

que conduzam à alteração do relevo natural e das camadas de solo arável, conforme

legislam os DL n.ol39/E9, de28 de Abril e n.'175l88, de 17 de Maio.

Os órgãos municipais são igualmente competentes nas acções de "licenciar e fiscalizar a

extracção de inertes" (QTAC, aÍt.o 26, n.o 2, alínea m)).
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O art.o 4l outras taxas diversas respeita àreullização de um conjunto variado de serviços

que, por não se enquadrarem noutros capítulos da Tabela de Tanas, foram integrados

neste artigo.

ii) Tipologia de taxas

As taxas do presente capítulo respeitam a duas tipologias: a "prestação @ncreta de um

serviço público" e a emissão de licenças ou "remoção de um obstáculo jurídico ao

comportamento dos paniculares" (RGTAL, art.o 3).

iii) Tipoloeia de serviços e fases do procedimento

Todas as taxas de remoção de um obstáculo jurídico, nomeadamente, as de registos e as

de emissão de paÍeceres, respeitam exclusivamente à realizaçáo de trabalho

administrativo e partilham entre si o procedimento administrativo que se resume às

seguintes fases:

l. O processo tem início com a apresentação do requerimento e dos documentos

necessários (pessoais e/ou outros);

2. Registo do pedido (arealizar pela Secção de Expediente);

3. Apos distribuição, a SecçãolDivisão com competência recebe o processo,

procede à sua análise e tratamento e envia para parecer de entidades externas, se

necessário, e do Chefe de Secção/Divisão g por fim, para despacho do

Presidente da Câmara Municipal;

4. Após despacho final, os serviços emitem a Guia de Recebimento e tem lugar o

pagamento. O pagamento destas ta:ras realiza-se no momento anterior à emissão

da licença. O não pagamento indefere a emissão da licença.

5. A licença é emitida e o pedido é arquivado.

As ta<as de vistorias pertencentes à tipologia da realização de um senriço público

incluem, para além do serviço administrativo, o serviço técnico. Neste caso, as fases

constituinte do procedimento são:
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1. O processo tem início com a apresentação do requerimento e dos documentos

necessarios (pessoais e,/ou outros);

2. Os serviços municipais emitem a Guia de Recebimento e o requerente procede

ao pagamento;

3. Registo do pedido (are,alizu pela Secção de Expediente);

4. Após distribuição, a Secção/Divisão com competênçia recebe o processo,

procede à sua análise e agenda a data paÍa arealização da üstoria;

5. O requerente e as restantes entidades são notificadas para estarem presentes;

6. Realiza-se a vistoria e é elaborado o respectivo auto, que é despachado pelo

Presidente daCãmara;

7. O requerente e informado da decisão.

iv) Organização do capítulo

O Capítulo Taxas Diversas divide-se em quatro artigos principais - ta:ras diversas,

outras ta:<as diversas, ta><as sobre impactos ambientais e tu(as de licenciamento e

funcionamento de recintos de espectáculos e divertimentos públicos.

O art.o 4l outras taras diversas compila vários e diversificados temas que, por não se

enquadrarem noutros capítulos desta tabelq foram aqui incluídos.

O art.o 42 taxas sobre impactos ambientais, por sua vez, respeita à emissão de pareceres

e de licença, pelo que o trabalho desenvolvido pelos serviços é exclusivamente

administrativo.

Por firq o art.o 43 licenciamento de funcionamento de recintos de espectáculos e

divertimentos públicos engloba a emissão de licenças de espectáculos a ÍealizâÍ em

recintos itineranteq improüsados ou arealizaçáo de vistorias a esses espaços.

1.

2.
3.
4.
5.
a)
b)

Guarda+ocümo - emissão de liença
Venda ambulantc de lotarirr-cmissão de lirrcnça
Arnrmadores de anúomóveis - emhslo de lforcnça
ReâIização de acampamentos ocadonais - emissão de licrnça
Exptoreção de máquinas automáticas, mecánicaq eléctrir:r e dectúnicas de divenão

Emissâo de licença
Registo de mfuuims, por cadauma
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Quadro 20 - Taxas - Capínrlo VII - Taxas Diversas

v) Cálculo das ta:rasre

O valor das ta:<as apresentadas no quadro anterior resulta da soma dos custos:

i) com o pessoal administrativo, pessoal técnico, médico veterinário, chefias e membro

do executivo;

ii) com os materiais utilizados;

iii) com as amortizações dos equipamentos utilizados;

iv) com os custos indirectos.

'n A este propósito, üde Anexo 2.7. C;álct:dro das Taxas - Capítulo VII - Taxas Diversas.

c)
d)

6.

a)
b)
c)
7.

Reatização de espcctáculos despoÉivos e de diveúimento público nas üas, jardins e
demais lugares públicos ao ar livre

Provas desportivas, por dia
Arraiais, romarias, bailes e outros divertimentos públicos, por dia
Fogueiras populales (Saúos Populares)

-emics!úo dede

Averbamentos por transfeÉncia de
Segunda via do titulo de registo

1.
2.
3.

4.

a)

b)

5.

Registo de minas e de nascenúes & água minerumedicinais e pedrciras
Vistorias não incluídas noutroc capítulos da tabela
Atvarás não especialmente prwistos nesta tabela ou em legislaçâo especial
Autorização para colocação de sinalização rodoüária na rede virflria sob

administraçi[o municipal
Sendo de passagem de animais
Sendo de informação e encaminhamento para montes agrícolas e outros locais

de interesse privado
Carta & Caçador - Emissão
Os valores a cobrar são fixados

1.

,
3.

a)
4.

Pela emissão de parrcceres sobne acções de destruição de revestimento florestal, &
aterros ou escavações
Pela emissão de partceres sobne processos de acções de Ílorestação
Pela concessão de licenças para acções de aterro or escavações que conduzam à
atteraçâo do relevo natural e das camadas de solo aúvel

Acresce porhectare
Taxa devida pela extração de inertes

Acresce tonelada extraída

1.

a)
.|

a)

3.

a)
4.

Licença de instalaç!úo e funcionamento de recintos itinerantes, por cada 'm
Acresce por m2 ocupado, por dia

Licença de instalação e funcionamento de recintos improüsados, por cadaum
Acresce por m2 ocupa.do, por dia

Vistorias para efeitos de emissão de licença de instalação e funcionamento de
rccintos itirerantes improüsados

Acresce por m2 ocupado
acidental de recinto
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3.1.2.E. Taxas - Capítulo YItr - Seruiço de Estrangeiros e Fronteiras

i) Sobre a lpgalidade

Um dos objectivos da Administração Pública é a aproximação dos serviços e dos

Munícipes. Neste sentido e apesar da competência de registo dos cidadãos comunitários

pertencer ao Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, as Câmaras Municipais detêm uma

posição privilegiada, enquanto intermediárias entre os cidadãos estrangeiros e aquela

entidade.

A Lei n." 3712006, de 9 de Agosto prevê que os cidadãos estrangeiros obtenham e

renovem os seus certificados de registo nas câmaras municipais da irea de residência,

ao invés de se deslocarem junto de uma dependência do Serviço de Estrangeiros e

Fronteiras.

ii) Tipologia de taxas

O trabalho administrativo desenvolüdo pelos funcionários do Município de Mertola

traduz-se na "remoção de um obstáculo jurídico ao comportamento dos particulares"

(RGTAL, art.o 3), neste caso, de residir no território português.

iii) Tipologia de serviços e fases do procedimento

O serviço realizado é exclusivamente administrativo e é resume-se às seguintes fases:

1. O processo tem início com a apresentação do requerimento e dos documentos

necessários (pessoais e/ou outros);

2. O funcionário acede ao sítio do Senriço de Estrangeiros e Fronteiras através da

Internet e procede ao registo do pedido;

3. Emite o ceÍtificado de registo e entrega ao cidadão estrangeiÍo;

4. Os serviços emitem a Guia de Recebimento e realiza-se o pagaÍnento.
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iv) Organização do capítulo

O art.o 44, Registo de Cidadãos Comunitários, divide-se em dois números - a emissão

de certificado de registo e a segunda via do mesmo.

Quadro 21- Taxas - Capíulo MII - de Estrangeiros e Fronteiras

v) Cálculo das taxas2o

As taxas deste capítulo englobam os seguintes custos:

i) com o pessoal exclusivamente administrativo;

ii) com os materiais utilizados;

iii) com as amortizações dos equipamentos utilizados;

iv) com os custos indirectos.

Pelos motivos anteriormente expostos, ao custo do trabalho administrativo realizado

pelos serviços do Município, acresce o valor da taxa a cobrar pelo Serviço de

Estrangeiros e Fronteiras.

3.1.2.9. Taxas - Capítulo D( - Higiene e Salubridade

i) Sobre a legalidade

Conforme referido anteriormente, a actividade de venda ambulante é regulada pelo

Decreto-Lei n."122179, de E de IvÍaio, onde se pode ler, no art.o 16, que "ao abrigo deste

diploma e legislação complementar, podem as câmaras municipais", nomeadamente,

"restringir, condicionar ou proibir a venda ambulante, tendo em atenção os aspectos

higiénico-sanitarios". A analise conjunta deste diploma e do Regulamento Municipal de

Venda Ambulante de Mértola, aprovado em 27 de Juúo de 2003, impõe aos

20 A e$e propósito, üde anexo 2.1.E. Cálculo das Taxas - CarpÍtulo VIII - §erviço de Estrangeiros e

Frorúeiras.

1.

a)
.,

Emissío
Certificado de registo
EÍraüo, roubo ou deterioração do certifrcado de registo previsto no númelu
anterior
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vendedores ambulantes de pão, carne, peixe e outros produtos alimentares semelhantes,

a realizaçãro de vistorias aos veículos que transportem esses bens.

A Portaria n.ol60/95, de 27 de Fevereiro regula as vistorias a veículos que transportam

ammals vlvos.

O n.o 3 do art.o 2" e o n.o 3 do art.o 3o, da Portaria n." 142712001, de 15 de Dezembro,

estabelecem que as Câmaras Municipais são uma das entidades a auscultar no momento

da emissão de autorização sanitária para alojamento de animais, pelo que lhes compete a

emissão de um paÍecer sanitario a juntar ao processo instrutório do pedido.

ii) Tipologia de taxas

As taxas deste capítulo pertencem à tipologia de realiza$o de um serviço público local,

conforme disposto no art.o 3 do RGTAL.

iii) Tipologia de serviços e fases do procedimento

Assim como no capítulo anterior, também no capítulo da Higiene e Salubridade, as

taxas implicam a realizaçáo de trabalho administrativo, por um lado, e de trabalho

administrativo e trabalho tecnico, por outro. As fases do procedimento são iguais às do

capítulo anterior.

iv) Organização do capítulo

O capítulo em análise tem dimensão reduzida - é composto por dois artigos - o art.o 45

vistorias e o art." 46 parecer sanitrârio.

Quanto ao primeiro, trata-se darealizaefio de üstorias a unidades móveis para venda de

pão, carne, peixe e outros produtos alimentares, e a veículos que transporteÍn animais

vivos. O segundo artigo respeita à elaboração de parecer sanitário com vista à emissão

de autorização sanitária para alojamento de animais pertencentes a explorações

suinícolas ou oúras.
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,
A unidades móveis para venda de pão, carre' peixe e urtros prodúos
alimentarcücada

cadaüllmar3A veículos

1.
a)
b)
2.

Explorações Suinícolas - cada panoser
Erylorações inúsriais
ExPlorações fami I iares

Outras e ou aúividades
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22-Taxas- Capitulo IX - e Salubridade

v) Cálculo das taxas2r

As ta:ras do capítulo IX - Higiene e Salubridade agregam os custos:

i) com o pessoal administrativo, pessoal técnico, chefias e membro do executivo;

ii) com os materiais utilizados;

iii) com as amortizações dos equipamentos utilizados;

iv) com os custos indirectos.

3.1.2.10. Taxas - Capítulo X - Obras

i) Sobre a leealidade

A alínea o), do tr.o l, do art.o 13 do QTAC, atribui aos Municípios o domínio do

ordenamento do território e urbanismo.

Por outro lado, o RIIJE, aprovado pelo DL n.o555199, de 16 de Dezembro22, apresenta-

se como a ferramenta que disciplina toda a actividade geral a desenvolver nesta área,

com eficácia a partir de 3 de Março de 2008.

Destaque para o art.o 3 do RIUE que refere simultaneamente, os regulamentos

municipais de urbanização e os regulamentos de liquidação de to<as, pormenorizando

que ambos têm "como objectivo a c,oncretização e exeanção do presente diplom4 não

podendo contraÍiar o nele disposto".

2r A este proptrto, üde Anexo 2.9. Cálqrlo das Taras - Capítúo IX - Higiene e Salub,ridade.

n lJterado pela Lei n.ol3/2fi[, de 20 d€ Júho; pela l*i nol57l20(X), de 8 de Agosto; pela Lei no

t5t2OO2, & 22 &, FeveÍeiro; pela I-ei r." 4-N2OO| de 19 de Ferrereiro; pelo DL n." 157120o6,, de 8 de

Agosto e pelaLei n.o6ol2W7, de 4 de Setembro.
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Destaca-se ainda, o Capítulo V - ta:ras inerentes às operações urbanísticas do RruE,

nomeadamente, os artigos 116.o e I l7.o pela relação estreita com o RGTAL.

O capítulo Obras é o mais extenso e diversificado, por isso mesmo, importa tecer

algumas considerações quanto ao enquadramento legal, e de modo particular, de

algumas das taxas apresentadas no quadro seguinte.

Assim:

- O Pedido de Informação Prévia permite a todos os interessados saber sobre a

possibilidade real "de realizar determinada operação urbanística e respectivos

condicionamentos legais ou regulamentares" (RJUE, aÍt.o 14, no. l).

- A Câmara Municipal tem competências ao nível do licenciamento e fiscalização dos

Elevadores23.

- Quanto aos Combustíveis e GPL, a Câmara Municipal é competente pelo

"licenciamento e fiscalização de instalações de aÍmazerramento e abastecimento de

combustíveis salvo as localizadas nas redes viárias regional e nacional" (QTAC, art.o

17, n! 2, alínea b» E competente também para autoizar a execução e entrada em

funcionamento dos ramais de distribuição ligados a postos de GPL2a. A fiscalização

destes equipamentos é imperial para a manutenção das condições de segurança da

população.

- Tara Municipal pela Realização. Manutenção e Reforço de Infra-Estruturas

Urbanísticas (TRIU)25.

O Regulamento municipal de ta:ras relacionadas com a actiüdade urbanística e

operações conexas do Município de Lisboa, esclarece que a TRru "é destinada a

a Conforme dispõe a alínea a), do n2, do út" 17, do QTAC.
2o DL n.o26712D2, & 26 de Nwembro, alterado peto DL t."38712o07, de 30 de Novembro e DL n.o

125197, de 23 de lúaio.
2t Conforme dispõem o ato l16 do RILJE e o DL 32Dt2D2,de 23 de Dezembro.
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remuneÍar o investimento público em projectos e obras relativas à rearlizafio,

manutenção e reforço de infra-estruturas urbanísticas primárias e secundárias que se

torne necessário pela modificação da extensão, intensidade ou tipo de utilização do solo

decorrente de opera@es urbanísticas. Assim, é devida TRIU pelas operações de

loteamento, de construçlb, reconstrução ou ampliação e alteraqdo de usos que

provoquem sobrecargas urbanísticas" (RL, p. 26578).

A sua cobrança decorre da necessária "compensação das despesas efecfuadas, ou a

efectuar, pela autarqui4 directa ou indirectamente causadas pelas obras sobre que incide

esse tributo. Se essas obras determinam a necessidade, actual ou futura, daraliz.ação de

infra-estruturas urbanísticas, estas constituem a contraprestação da autarquia"

(SANCITES, 2001, p. 130).

É questionada a legalidade da TRIU, por se posicionar entre a efectividade e a

potencialidade da contraprestação entre o Município e o Munícipe26. No entanto, o

RGTAL vem clarear esta questão e legitima a cobrança de taxas "pela realizaçío,

manutenção e reforço de infra-estruturas urbanísticas primárias e secundárias"

(RGTAL, art.o 6, n.o 1).

- A Comissão Arbitral Municipal (CAM) actua nas situações "de conflitos na aplicação

dos regulamentos municipais" (RIIJE, art.o 118, n.o 2) resultantes da aplicação dos

regulamentos de urbanização e edificação e dos de tu<as e é "constituída por um

representante da câmara municipal, um representante do interessado e um (...)

especialista na matéria" (RJUE, art.o 118, n." l).

ii) Tipologia de taxas

As taxas incluídas neste capítulo enquadram-se em duas tipologias de tanas - a

utilização de um serviço público e a remoção de um obstáculo jurídico.

26 Atento ao Acórdão do Tribunal Constitucional n.o357199, püücado no Diário da República, 2.u série,

de2 deMarço de 2000.
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Assentido a distinção acim4 é possível repartir as toras do capítulo Obras pelos dois

tipos:

a) taxas de utilização de um seniço público:

ai) o pedido de informação previa e direito de informação27

aii) o aditamento ao alvará de licença28

aiii) a realizaçáo de vistorias2e

aiv) os trabalhos realizados pela Comissão Arbitral Municipal3o

av) as opera@es de destaque3r

avi) a realizaçío de auditorias para classificação de empreendimentos turísticos

avii) a publicitação da discussão pública ou do alvwátatraves de edital32

aviii) os assuntos administrativos

b) são taxas de remoção de um obstáculo jurídico, a emissão de licenças33, a

admissão de comunicação prévia3a e a uttoização de utilizaçáor28:

bi) as acções urbanísticas sujeitas a licenciamento administrativo são:

- Loteamentos e de obras de urbanização

- Loteamento

- Obras de urbanização

- Obras de remodelação de terrenos

- Obras de construçáo, alteraçio, ampliação, demolição e reconstrução

- Casos especiais sujeitos a licenciamento

- Emissão de licença parcial

- Obras inacabadas

- Ocupação da via pública por motivo de obras

" Conforure dispõe o Artigo l4.o do RILTE.

u Nos casos de "Alteração à Licença" (Artigo 27.o do RIUE) e da "Execução por Fases" das obras de

uÍüaniração (Artigo 56.o e 59.o do RIUD.
o Confonne dispõem os AÍigos 64.o,65.o,90.o e 96.o do RJLIE.

30 Conforme dispõe o AÍigo 118.o do RILJE.

" Conforme dispõem os nos 4, 6 e 7 do Artigo 6.o do RJUE.

" Conforrne dispõe o n2 do Artigo 78.o do RIUE.

" Conforme dispõe o Artigo 4.o do RJUE.

'o Conforme dispõe o Artigo 6.o do RIUE.
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bii) as acçôes urbanísticas zujeitas ao procedimento de comunicação previa são

- Loteamentos e de obras de urbanização

- Loteamento

- Obras de urbanização

- Obras de remodelação de telrenos

-Obras de construção, alteração, ampliação, demolição e reconstrução

- Casos especiais sujeitos a licenciamento

biii) as ta:<as de emissão de autorização e de alteração de uso são as constantes do art.o

54 do Regulamento e Tabelas de Ta:ras e Outras Receitas Municipais de Mértola.

iii) Fases do procedimento

As ta:<as de utilização de um serviço público são muito distintas umas das outras, pelo

que não é possível delinear um procedimento comum a todas elas.

Quanto às toras de remoção de um obstáculo jurídico, é comum o procedimento que se

apresenta:

1. Apresentação do requerimento35 e conferição dos documentos apresentados;

2. O funcionário emite a Guia de Recebimento e o interessado procede ao

pagamento;

3. O requerimento dá entrada;

4. O Chefe da Divisão de Ordenamento e Território e Administração Urbanística

distribui ao técnico que informa;

5. Se deüdo, são solicitados os paÍeceres às entidades externas36;

6. O Chefe da Divisão de Ordenamento e Territorio e Administração Urbanística

emite paÍecer e o Presidente da Câmara Municipal despacha;

35 AÍigos 9.o e 35.o do RILIE.
s Artigo l9.o do RJUE.
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7. Por fim, o processo é devoMdo à Secção Administrativa da Divisão de

Ordenamento e Território e Administração Uóanística que informa o requerente

da decisão.

iv) Organização do capítulo

De todos os capítulos em análise, o capítulo de Obras, é o que mais se distancia do

anterior. De facto, estamos perante um capítulo totalmente novo, resultado das

profundas alterações legislativas.

Face ao exposto e conforme se pode observar no quadro seguinte:

a) O primeiro artigo deste capítulo respeita ao pedido de informação prévia e direito de

informação (an." +11;

b) Os artigos seguintes regulam à emissão de licenças ou admissão de comunicação

prévias - paÍa loteamento e obras de urbanização (art.o 48); de loteamento (art.' 49); de

obras de urbanização (art." 50); de trabalhos de remodelação dos terrenos (art.' 5l); para

obras de construçio, alteração, ampliação, demolição e reconstrução (aÍ7." 52); casos

especiais (art.' S:); autorização de utilização e de alteração do uso (art." 54); licença

parcial (art.' 5 5); obras inacabadas (art.' S01;

c) O art." 57 concerne àre,alização de vistorias;

d) O art.'58 está relacionado com as actividades da Comissão Aóitral Municipal;

e) O art.o 59 regula as operações de destaque;

f) O art." 60, por seu turno, respeita à realizaçío de auditorias para classiÍicação de

empreendi mentos turí sticos;

g) O aÍt." 6l regula a publicitação da discussão púlica ou do alvarâ, através de edital;

h) O aÍt." 62 respeita à Taxa Municipal pela Realizaçio, Manutenção e Reforço de

Infra-Estruturas Urbanísticas;

i) O art." 63, por seu lado, tÍú.aaTora de Compensação;

j) Os varios assuntos administrativos do sector obras são regulados pelo arl." 64;

I) Por último, o aÍt.o 65 fixa a ocupação da üa pública por motivo de obras.
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3 Para os devidos efeitos, entende-se por instalações de annazenamento de pÍodutos de petróleo e postos

de abastecimento de GPL (conforme artigo 53.o, no 1.2; artigo 55.o, no 10; e artigo 58.o, ILo 6), os locais

destinarlos ao abastecinenSo paÍa consumo prúprio púüco ou cooperativo, de gasolinas, gasóloos e GPL,

para veículoe rodoviários, correspondendo-lhe a fua do local onde se inserem as unidades de

abastecimeÍúo, os respectivos reservatórios, as zonas de segurança e de protecção, bem como os edificios

integrados e as üas neoesúrias à circulação dos veícúos a abastecer.

1.

2.

3.

Informnção prtvia sobre a possibilidede da realização
Pedido de informação prévia sobre a porsibilidade da

de operação de loteamento
rratização de obras de

edifrcaçlo ou outras operaçõcs urtanísticâs
Direito de

1.

a)
b)
c)
2.

a)
b

Emissão do alvará de lfuença ou admissão da
Acresce ao montante referido no número anterior:

Por fogo
Outras utilizações
Prazo, por mês ou fracção

Aditamento ao alvard de licença
Acresce ao montante referido no número anterior:

Por fogo

comunicação prÉvia

Outras

1.

a)

a)
b)
2.

Emissão do alvará de licença ur admiseão da
Acresce ao montante referido no número anterior:

Por fogo
Outrasutiliza@s

Aditamento ao alvará de licença
Acresce ao montante referido no número anterior:

Por fogo

comunicação prévia

Outras

1.

a)
b)
2.

Emissão do alvará de licença
AcÍesce ao montante referido no número anterior

Prazo - por mês ou fracção
Por cada m2 de área de intervenção

Aditamento ao alvará de licença
Acresce ao montante referido no número ant€rioÍ

Por cadam2 de área de

t.
2.

admissão()u dadoEmissão dealvará comunicaçãolicença
no númeroaoAcrcsce montante

1.

a)

b)

f

Iicença ou aúnissltro de comunicação prÉvia
rderido no nrhero aniterior, por m'de área bruta de constnrÉo

AcÍesce ao montante refeÍido núm€ro anteriorpor m2 de área de imervenção para infra-
estÍuffias de suporte das eSações de radiooomunica@ e Í€spectivo§ acessório§

Insfialações de armazenamento de produtos de petróleo, postos de úastecimento não

localizados nas redes viárias regionais e mcionais e aúorização para a execuçâo e eftrada
em firncionamemo das Íedes dÊ disribúÉo quando associadas a reseÍv"atóÍios de GPL

Emissão de alvará de
Acresce ao montante

com capacidade glóal inferior a 50 m3
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a) Àcresce ao montante referido no número anterior pelo úme,lro de reservatórios
mes ouAclesce aos números

bordaduras, não considerados de escassa relevância uüanística
ACresce aO montante referidO no nrimero anteriOr, por m2 - 61IffiS COns:tnrções úo

consideradas de escassa relevância rubanística
Acresce ao monlante referido no munero anterior, por cada metro linear -muro§,

muros de supoÍte, vedação, úo considerados de escassa relwância urbanística,

confinaúes ôm avia publica, não confiruúes com aviapriblica e vedações em rede ou

aÍame
Acresce ao montante referido no número anterior, por cada m3 de constnrção -

tanques, piscines, depósitos e outÍos, não considerados de escassa relevância ubanistica

Acresce ao montante referido no número anterior, poÍ m2 de áreabruta de demoüção

- demoüção de edifrcios e outras constnrções quando não integradas emprocedimeÚo de

licenças ou de comunicação prévia
Acresce ao montante referido no númelo anterior, por aerogerador

Acresce ao montante referido no nírmero ant€trior, poÍ m2 de painel

prévia
- sepnlturas, jaz)gos,

dedealvará admissãooudeEmissão lftrcnça
nfnúmerotro anteriormontanteao referidoAcÍesce poÍ

Acresce aos números mes ou

t.
a)

b)

c)

d)

e)

0
g)

1.

a)

b)

c)

d)

e)

r)

c)

h)

2.

3.

Emissf,o de autorização de utilização e suas alterações
Acresce ao montante referido no nrimero anterior para cada m- ou fracção de área bnra de

constÍução para habitação
AcÍesce ao montante referido no número anterioÍ Wn cadarrr2 ou fracção de área bnrta de

construção para comércio, serviços e aflnâzens
Acresce ao montante referido no número anterior para cada m2 ou fracção de área bruta de

constnrção para estabelecimentos indusriais
Acresce ao montante referido no número anterior para cacam2 ou fracçâo de rárea bnrta de

constnrção para estabelecimentos de restauração e ou bebides

AcÍesc€ ao montante referido no número anterior para cadam2 ou fracção de rárea bruta de

construção para estabelecimerúos de alojamento
Acresce ao montante referido no númeró anterior para çacam2 ou ftacção de iárea bruta de

construção para outros fins
Acresce ao montante referido no número anterior poÍ unidade de alojamento para paÍques

de campisrro e caravanismo
Acresce ao montante referido no número anterior para instala@es de annazenamento de

prdutos de petróleo, postos de abastecimento de combustíveis não localizados nas redes

ürárias regionais e nacionais e autorização para a execuçâo e entrada em firncionameilo
das redes de distribúçâo quando associados a reservatórios GPL com capacidade inferior

a 5Om3

Emiss[o de autorização de utilização e suas dterações para recintos Íixos e
divertimentos
Renovação da antorizaçâo de utilização de ruintos Íixos de espectáculos e

diveÉimentos

1.
Pemissão para trabelhos de demolição e constnrção de
ticençe parcial em caso de construção da esúruhra - 3lo/o do valor da taxa dcvida

periféricor (Emissão de

o de admicsão deemissão do alvaú de

Emisrão de lkcnça especial m edmicalo de comuniceçlo pÉvia
cada mês qrPrazo de

1.

Reatizaçâo de üstorias
rclativa àocupaçÍode
ou indristrias
Visúoria préüa pare verificaçIo des condiçõs de cgurença e salubridade dos

edifrcios ur fracções
Vistoria prúvia para constitrição de propriedade horizontal

dedeefeitos emissão derealizera autorizaçío úilizaçãoparr
armazénsadestinedos servin§,comércio,e§paço§ habitaç[o,

alémdaAcresce ao aúerior

1.

2.

3.
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Quadro 23 - Taxas - Capítulo X - ftras

4.
a)
5.
a)
b)
6.

a)

b)
c)
7.

Inspecção de equipamento mecânico- 
Pela inspecçao de as@nsor€s, escadas mecânicas, tapetes rolantes e monta€Ígas
Pela re-inspeoção dos eqúpamentos rderidos no número anterior

Instalações de amazenamento e abastecimento de combustível
Vistorias paraverificação do cumprimento de medidas impostas nes decisões

proferidas sobre reclamaç§es
Vistorias penódicas
Repetição de vistoria paraverificação das condi@s impo§tas

obrasde dedefmitiva urbanizaçãoouVistoria a rccepção proüsóriapera
doalémanteriorao d^ loteAcresce pam primeiropor

Vistorias não neste

a)
b)
c)

Definiçâo de obras necesúrias para obtençâo do nível de conservação superior

Submissão de um litígio à decisão da Comissão Àbitral Mmicipal

Determinação do coefi ciente de conserva@o

Os valores a cobrar são fixados

1.
a

Por pedido ou reapreciação
Pela emissão da certidío de a destacarda

t. Edital

1

2.

3.
4.
5.
6.
7.

t.
9.
a)
10.

Averbamentos em prooessos, por cada
Emiss!úo de certidão de aprovação de constituiçilo de ediffoio no regime &
p ropriedade horizontal
Emissilo de outras certidões não preüstas neste capítuIo
X'omecimento de aüsos, por cada
Fomecimento do livro de obra, por cada
x'icha tecnica de húitação - deprósito da Íicha técnica de habitação
Ficha técnica de habitação - cópia da ficha tecnica de hÚitaçilo por eÍraüo
Entrega e depósito de declarações prévias para estabelcimentos de comércio,

sewiços, restauração e bebidas e inüústria
Pnornogação do p6m de execução da obra de urbanização ou obra de edificação
Acrcsce ao número anterior por mês ou fracção

de administrativos

1.
a)
b)
2.
a)
b)
3.
a)
4.
e)
b)(

Tapumer ou outros rerguardos 
^

Acresce ao nrimero anterior, por rrf ou fracção

Acresce ao número anterior, por mês ou fracçâo
Andaimes
Acresce ao nrimgro mt€,Íior, por m2 ou fraoçáo

Acresce ao nrimero anterior, por mês ou ftacção
Com veículos pesadog gmas, suindastes ou similares
Acresce ao número anterior, por mês ou fracçâo

Outras ocupações
Acresce ao nrheromterior, poÍm2
Acresce ao nrimero anterior, por mês ou fracção
Por do hora

Trúalho de Projecto 116



O Regime Geral das Taxas das Auhrquias Locais: Estudo Comparativo da FundamerÚação das Taxas - O
Município deMértola

v) Cálculo das tar<as37

As taxas deste capítulo englobam os custos:

i) do pessoal administrativo, pessoal técnico, cheÍias e membro do executivo;

ii) dos materiais utilizados;

iii) das amortizações dos equipamentos utilizados;

iv) dos custos indirectos.

Quando estamos perante taxas que respeitam unicamente à emissão de licenças ou

admissão de comunicaçáo prania e os respectivos aditamentos, os custos a ter em conta

são exclusivamente administrativos.

3.1.2.11. Taxas - Capítulo XI - Seruiços Divercos e Comuns

i) Sobre a legalidade

As taJos incluídas no Capítulo )o - Serviços diversos e comuns não são sustentadas por

qualquer diploma legal. De facto, estamos perante actividades administrativas que são

normalmente executadas pelos Municípios.

ii) Tipologia de taxas

O presente capítulo respeita a um conjunto de toras que se enquadra na tipologia de

utilizaçáo de um serviço público. São taxas puramente administrativas em que é

possível individualizar a actividade do Município a favor do particular.

iii) Tipologia de serviços e fases do procedimento

Paralelamente à diversidade de temas que abarc4 e pelos motivos supra apresentados, é

possível identificar as taÍefas administrativas partilhadas pelas taxas incluídas neste

capítulo:

3' A este propósito, vide Anexo 2.1O. - Cálcúo das Ta:ras - Capítuto X- Obras.
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l. O processo tem início com a apresentação de um requerimento e dos

documentos necessários (pessoais e/ou outros);

2. A emissão da Guia de Recebimento e o consequente pagamento efectivam-se,

normalmente, "antes dapráÍtica ou execução do acto ou serviço, ou no acto de

apresentação do pedido a que respeitem" (Regulamento e Tabelas de Taxas e

Outras Receitas Municipais de Mertola, art.o 16, n'' l);

3. Registo do pedido (arealizar pela Secção de Expediente);

4. A Divisão com competência recebe o processo, procede à sua análise e

trataÍnento e envia para despacho do Presidente da Câmara Municipal;

5. Após despacho final, o serviço é realizado e o pedido arquivado.

iv) Organização do capítulo

Em oposição ao que acontece com a maioria dos restantes capítulos da Tabela de Taxas,

este, em particular, não partilha a caraúenstica de homogeneidade entre as várias toras

que o compõem, ou seja, não é possível identificar um tema comum a todas as taxas.

Em sum4 o art.o 66 prestação de serviços e concessão de documentos inclui um

conjunto variado de serviços puramente administrativos, como é o caso dos

averbamentos e da emissão de certidões.

1.

2.

3.
4.

5.

6.

7.

t.

9.

10.

11.
a)

ou exonereção)
Averbamentos não especialmenúe conúemplados nesta tabela
Certidões (de documentor do município), por ceda
Buscas - por cada ano erceptuondo o cornente, aperwndo o1 nlo o objecto de

busca (valor por hora m fraoção)
Fomecimentos de cotecções de cópias m outras reproduções de proessoo rclativos a

empreitrd$ efomecimentos, ü semelhant§, rndo omigso nO cademo de encargos'

por cada colccçlo
nubrlcas em [vro§, pmce$Ír§ e docrmentos, quando legAlmente exigidoü porcada

mbrica
Termos de abertura e enceramento em livmc sujeitor e esta fomelidadg por cada

livro
Termos de identidade, idoneidade, iustificaçío administrativa otr semelhante, por

cada
X'omecimento a pedido dos rcquelentes, de documentos necesúrioc à rubstituiçlo
dos que tenham sido extraüadoo ou em mau e$edo, por cada documento
X'otocópirs autenticedas de poças escritas I pÍÚo e branco

Porformato A4
Porform*o A3

na
que não sejam de interesse PúblicoAÍixaçÍo de eütais relrtivos a prúensões

prcsente tsbela (excepto os de nomeaçãoAlvará n[o especialmente contcmpledo
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Quadro 24 - Taxas - Capítulo )il - Serviços Diversos e Comuns

v) Cálculo das taxas38

As taxas deste capítulo englobam os seguintes custos:

i) do pessoal administrativo, pessoal técnico, chefias e membro do executivo;

ii) dos materiais utilizados;

iii) das amortizações dos equipamentos utilizados;

iv) dos custos indirectos.

" A este propósito, üde Anexo 2.11. Cálculo das Taxas - CapiUIo )fl - Taxas Diversas.

c)
12.
a)
b)
c)
13.
a)
b)
c)
14.
a)
b)
c)
15.
a)
b)
c)
16.
a)
b)
c)
17.

-outros 

formatos por m'ou fracção

X'otocópias autenticadas de poças escritas a corcs
PoÍformdo A4
Porfonnato A3
Outros formatos por m2ou fracção

X'otocópias autenticadas de peças desenhadas a preto e branco
PoÍfonndo A4
Por forrnato A3
Outros formatos por m2ou fracção

Fotocópias autenticadas de poças desenhadas a cones

Porfonndo A4
Por formato A3 

|

Outrosfonnatospnrm2oufracção 
i

CartograÍia de localização em qualquer escal& a preto e branco
Pórformao A+
Por formato A3
Outros foÍÍnatos lnr m'ou fracção

Cartografia 6s locdização em qualquer escala, a cores
Por formato A4
Porformato A3
Outros formatos 1rcr m2ou fracção

Fornecimento de documentos em Íicheiros infonnrático§, por cada CD
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3.2. O ESTT]DO COMPARATIVO

O ponto anterior deste trabalho apresenta detalhadamente o estudo de fundamentação

económico-financeiro de fundamentação das toras do Município de Mértola. Importa

agora perceber, a partir da leitura e anárlise dos estudos realizados por outros

Municípios, se existe uniformidade entre eles, ou seja, se são consonantes na sua

elaboração.

A imposição legal resultante da aprovação do RGTAL multiplicou o número de estudos

de fundamentação económico-financeira realizados, pelo que é crucial perceber em que

aspectos se aproximam e, pelo contrário, se afastanL nomeadamente, quanto aos

factores considerados na fixação do valor das taxas.

Dada a diversidade encontrada, em vez de tÍataÍ um Município individualmente, este

trabalhado traz à luz, os estudos de três Municípios, expondo os assuntos que assumem

um papel primordial no cálculo das taxas. Em suma, é objectivo aprofundar as

conclusões resultantes da leitura e análise realizadas.

Assinq a exposição abaixo abarca referências aos regulamentos dos Municípios de

Castro Verde3e, Lisboa{ e Moih4l.

3e Prolecto de Regúamento Mmicipal das Ta:<as e Preços do Município de Castro Verde, publicitado

aüavés do Erlital n.o 3212009, de 19 de Novembro de 2009.

4 Regulamento Municipal de Taxas Relacionadas oom a Actividade Urüanística e Operações Conexas,

púlicado em Diário da Repúlica tr Série r.ol29, & 7 de Julho de 2009.

De frcto, o estrdo de fundamentação eooúmica e firunceira do Município de LiSoA aqú alalido
recai exclusivamente sobre as Taxas Relacionadas com a Actiüdade Urbanística e Operações Conexas,

pela importância que lhe é @ que, de acordo oom o diryosto no pr6prio preaUmq tem sido alvo de

experimeuaçâo e monitorização, com ústa *constituir unr instrumento de políticas urbanísticas em

articulação oom os insfiuInerrtos de geslão territoÍial e o cálculo das taxas ds\ria ser úanspaÍefte,

baseando-se em conceitos clúo§, em fuctores objectivos e na simplicidade de apücação" (p. 26í9).
or Projecto de Regúamento de Ta:ras do Município da Moita púlicado em Diário da Republic4 II Série,

n-o186, dE24dÊ Setembro de200.9.
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3.2.1. As principais conclusões

As principais conclusões resultantes da análise comparativa realizada aos estudos de

fundamentação económico-Íinanceira das taxas dos Municípios de Castro Verde, Lisboa

e Moitq são, essencialmente, cinco:

i) O art." t do RGTAL que fxa a criação das taxas, ou seja, que estabelece o§

requisitos a respeitar obrigatoriamente, para o cumprimento da legalidade dos

regulamentos das autarquias locais não é respeitado integralmente por todos os

municípios analisados.

Todos os regulamentos ou projectos de regulamentos em análise foram elaborados de

acordo com os princípios descritos no RGTAL. Este facto é evidenciado pela presençq

em todos os preâmbulos e em todos os artigos referentes à Lei habilitante da referência

ao RGTAL, que está na base da feitura destes instrumentosa2.

O art.o 8 do RGTAL assume uma importância determinante na verificação da legalidade

dos regulamentos que criam taxas municipais. Nele se pode ler que:

"1 - As taxas das autarquias locais são criadas por regulamento aprovado pelo órgão

deliberativo respectivo.

2 - O regulamento que crie taxas municipais ou ta<as das freguesias contém

obrigatoriamente, sob pena de nulidade:

a) A indicação da base de incidência objectiva e subjectiva;

n2 O P-;""t de Regulamento assinala o início do prooedimento adminis{raüvo. Respeita ao estudo

pÉvio que assune como possibilidfu a elaboração do regúamento, "mas admite-se, é claro, que se

d€cida on çalquer momento d€sse estldo pÉvio da sitração (e em fimção dos dado§ que se forem

obtendo) que o procedimento se e>rtinga aí mesmd'. Este não tem caúcter definiüvo. O projecto de

regutamento é púlicitado oom o objectivo primordial da recolha de sugestões por paÍte dos mmícipes

(para as Aufarquias Locais). De facto, a*fahta desse projecto - nos cÍlso§ de audiência e apreciação

púlica legalmente obrig6órias - iÍtrplicará, inwiÍavelment€, a invalidade do respectivo regulanento"

(OLwEIRA et al., 200l, p. 522'1.

O Regrrlamento, que sucede ao Projecto de Regúameúo e que incorpora as sugestões recolhidas' tem

caráctervinculdivo e, por isso mesmo, é competeúe o órgão deliberativo do Município.
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b) O valor ou formula de cálculo do valor das ta:ras a cobrar;

c) A fundamentação económico-financeira relativa ao valor das taxas, designadamente

os custos directos e indirectos, os encaÍgos financeiros, amortizações e futuros

investimentos realizados ou arealizar pela autarquia local;

d) As isenções e sua fundamentação;

e) O modo de pagamento e outras formas de extinção da prestação tributaria admitidas;

d) A admissibilidade do pagamento em prestações".

O artigo acima transcrito fixa as fronteiras entre a legalidade e a ilegalidade e cada um

dos números e alíneas que o compõe assume papel relevante que passo a detalhar.

x; Todos os projectos de regulamentos ou regulamentos respeitam o disposto no n.ol do

art." 8 do RGTAL

Antes de analisar de modo particular, o cumprimento ou incumprimento do disposto no

fl.o l, do art.o 8 do RGTAL, importa ter em atenção a distinção apresentada entre

Projecto de Regulamento e Regulamento.

É neste sentido que não serão, neste ponto, objecto de análise os estudos de

fundamentação publicados sob a forma de Projeao de Regulamento, visto que no

segundo caso, é dispensada a aprovação pela Assembleia Municipal (o orgão

deliberativo).

al) Município de Lisboa: no Aüso n.o 1198312009, que publicita o

Regulamento Municipal de Ta:ras Relacionadas com a Actividade Urbanística e

Operações Conexas l&se que "a Assembleia Municipal de Lisboa aprovou (...)".

5; Todos os projectos de regulamentos ou regulamentos respeitam o disposto na alínea

a). do n." 2. do art.o 8 do RGTAL

bl) Município de Lisboa: atento aos artigos 4.o "Incidência Objectiva" e 5.o

"Incidência Subj ectiva''.
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b2) Município de Castro Verde: cumpre o disposto, c,onforme dispõem os

artigos 3." "Incidência Objectiva" e 4.o 
*Incidência Subjectiva"'

b3) Município da Moita: o art.o 7 do Projecto de Regulamento regula a

"Incidência Objectiva" e o art.o 8 regula a "Incidência Subjectiva".

s; Todos os projestos de regulamentos ou regulamentos respeitam o disposto na alínea

b). do n." 2. do art.' 8 do RGTAL

cl) Município de Lisboa: o estudo de fundamentação das taras deste Município

é singular por apresentar formulas de custeio distintas.

A propósito das ta<as sobre actiüdades urbanísticas e opera@es conexas, em sentido

g3aal, o art.o l0 respeita ao "Valor das taxas" e o 12." aos "Valores e fórmulas de

cálculo das taxas urbanísticas";

Sobre as taxas correspondentes à actividade administrativa, regula o art-o 16 as

"Fórmulas de cálculo".

Sobre a taxa pela realização, manutenção e reforço de infra-estruturas urbanísticas,

dispõe o art.o 20 "Fórmulas de cálculo".

Por finr, sobre ataxapela ocupação do domínio público e privado municipal decorrente

de operaçlio urbanística, o art.o 24 regula as "Fórmulas de cálculo"'

c2) Município de castro verde: o aÍt.o 6 respeita ao "valor das ta:ras"

c3) Município da Moite: o Anexo I - Tabela de Ta:ras apresenta, por capítulos,

os valores fixados.

61 Os projectos de regulamento ou regulamentos não cumprem integralmente. o

disposto na alínea c). do n.'2. do art." 8 do RGTAL
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dl) Município de Lisboa: apesar do Anexo V respeitar à "fundamentação

económico-financeira para o valor da tavÂ adefinir pelo municipio", da leitura atenta do

documento nota-se que algumas componentes não foram contabilizadas no cálculo das

taxas.

Em sum4 não foram incorporados os valores dos empréstimos bancários assumidos,

dos financiamentos comunitários recebidos, dos encaÍgos financeiros e dos

investimentos futuros.

d2) Município da Moita: o Anexo tr do Projecto de Regulamento em análise

respeita à fundamentação económico-Íinanceira das taxas deste município. Aí são

apresentados os factores principais do estudo, nomeadamente, a metodologSautilizada, a

apresentação dos custos directos e indirectos, a fórmula de cálculo e a uniformização

dos critérios.

Da leitura deste anexo, é possível concluir sobre a presença dos custos directos, ou seja,

do pessoal, dautllização dos materiais e dos equipamentos administrativos e dos custos

das deslocações; e dos custos indirectos, que incluenq os encaÍgos gerais dos serviços,

outros custos internos e custos incorridos com entidades externas ao município, os

custos de manutenção dos edificios e outros equipamentos e das amortizações dos bens.

Face ao exposto, é perceptível que o Município da Moita não incorporou "os encargos

financeiros (...) e futuros investimentos realizados ou a realizar pela autarquia local"

(RGTAL, art.o 8, n.o 2, alínea c)).

A tabela de ta:ras do Município da Moita expõe o valor a praticar, distinguindo qual a

parte de custos directos e de custos indirectos.

d3) Município de Castro Verde: da primeira leitura poderíamos concluir à

partida, sobre o cumprimento deste requisito, visto que no Projecto de Regulamento,

observamos o art.o 5 "Fundamentação". Contudo, a análise mais cuidadosa sobre as

várias componentes da alínea em análise, verificamos que não foram considerados os

custos com os investimentos fufuros.
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s; Todos os projectos de regulamentos ou regulamentos respeitam o disposto na alínea

d), do n.o 2. do art." 8 do RGTAL:

el) Município de Lisboa: o art.o 6 regula as "Isenções e reduções de natureza

subjectiva e objectiva" e os artigos 15.o, l8.o e 23." tegUlam as "Isenções e reduções"'

e2) Município de castro verde: o art.o 7 regula as "Isenções e redu@es"

e3) Município da Moita: por seu turno, agrupa no capítulo II, as Isenções,

Reduções e Actos gratuitos (do art.o I I ao art.' 20).

9 Todos os projectos de regulamentos ou regulamentos respeitam o disposto na alínea

e). do n." 2. do art.o 8 do RGTAL:

fl) Município de Lisboa: o Capítulo III, do arl.o 32 ao art.o 37, respeita às

'Trlormas especiais sobre liquidação e cobrança".

f,t) Município de Castro Verde: o art.o 8 dispõe sobre o "PagameÍlto", o aft.o 12

sobre a "Caducidade" e o art." 13 sobre a'?rescrição".

f3) Município da Moita: os artigos relativos ao pagamento das ta:<as estão

compilados no capítulo fV "Do pagamento e do seu não cumprimento".

g; Todos os projestos de regulamentos ou regulamentos cumprem o determinado na

alínea 0. do n.o 2, do art.o 8 do RGTAL:

gl) Município de Lisboa: o art.o 34 dispõe sobre o'?agamento a prestações"

92) Município de Casúro Verde: o art.o 9 regula o'?agamento em prestações"

g3) Município da Moita: o aÍt.o 30 '?agamento

cumprimento ao disposto no regime.

prestações" dá
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Face a esta apresentação é possível concluir que, na generalidade, os municípios

analisados acatam o disposto no aÍt.o 8 do RGTAL, à excepção da particularidade

determinada na alínea c), do n.o 2, deste artigo.

ii) Não existe uniformidade quanto ao número de anos Íixado para a realização do

estudo, ou seja, pera o cálculo do valor das taxas.

Da análise realizada" conclui-se que não existe uniformidade quanto ao número de anos

considerados.

para efeitos de cálculo do valor das taxas a praticu pelo Município de Castro Verde,

foram considerados os últimos quatro anos, "para que não ocorram variações muito

expressivas por defeito ou por excesso" @RCV, p. l)-

O Município de Lisbo4 por seu turno, considerou para o efeito, dois períodos: quanto à

deÍinição dos custos administrativo, a média dos valores de referência de 2005,2006 e

2007, tanto paÍa os custos, como para o número de processos tratados; quanto ao

investimento realizado para efeitos de cálculo da Taxa pela Realização, Manutenção,

Reforço e Infra-Estruturas Urbanísticas (e conforme abaixo se apresenta), foram

considerados quatro anog 2004,2005,2005 e 2006.

A decisão de realizar uma aúlise plurianual justifica-se pelas "mudanças de vereação

verificadas em anos recentes, que poderiam implicar variações substanciais em

consequência de mudanças de orientação política'' (RL, p- 26577)-

Quanto ao Município da Moita, o estudo de fundamentação publicado em Diário da

Repúblicq não menciona o número de anos em análise.

iii) Apesar da fundamentação económica e Íinanceira das texas assentar no custo

da actividade pública local, nos estudos analisados não existe qualquer referência à

contabilidade de custos.

A obrigatoriedade imposta pelo POCAL na implementação da Contabilidade de Custos

parece ter sido negligenciada pelos municípios. De facto, dos regulamentos municipais
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analisados, a Câmara Municipal de Lisboa refere que "a inexistência de uma

contabilidade analítica com aplicação generalizada em todos os serviços do município

de Lisboa e a maior disponibilidade e capacidade de interligação de dados conduziu à

opção pelo cálculo dos custos considerando a vertente orçamental no presente estudo"

(RL, p. 26578). Contrariamente ao pretendido pelo RGTAL, estamos perante valores

orçamentais e por isso mesmo, previsíveis e, não diante de custos efectivos, o que se

afasta do princípio base do estudo de fundamentação.

E de salientar que, paÍa o cálculo dos custos, à excepção do realizado pelo Município de

Lisboa, todos os estudos em aúlise, assentam num único critério para todas as ta:ra§,

independentemente da âreade competência - o teÍnpo dispendidoa3.

O Município de Lisboa apesaÍ de empregar também o factor tempo dispendido,

relaciona-o com a exigência técnica e funcional. De notar ainda que, paÍa cada uma das

tipologias de operações urbanísticas é encontrada a melhor formula de cálculo, ou sej4

são analisados individualmente.

O Município da Moita, no seu Projecto de Regulamento de Taxas, refere que "o valor

das taxas cuja base indexante é o custo da actividade pública ou sejq deve ser calculada

tendo como referencial o custo economico da actividade, mas deve também incorporar

desincerúivo/incentivo" (PRMO, p. 39038), conforme dispõe o RGTAL.

O princípio base é comum a todos os Municípios - o custo da actividade local acrescida

de taras de desincentivo ou, por outÍo lado, reduzidas de valor (suportado pelo

Município). De facto, se voltarmos ao RGTL, concluímos que este facto está presente

no corpo daLei.

o3 Também o Município de Mértola distingue, a paÍ da fórmula base para o cálculo das ta:ras' a Taxa

Municipal pela Realização, lúamrtençâo e Reforço de Infra-Estruturas Urbanísticas (TRIU) e a Taxa de

Compensação, @nforme apresentado no PoÍúo 3 . I - I . "Os Prressuposto§'-
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iv) A maioria dos Municípios analisados parametrizou os custos relativos à

actividade administrativq nomeadamente, os custos dos materiais, do pessoal,

entre outros.

Ainda no que @ncerne aos custos, o Município da Moita optou por uniformizar os

custos administrativos, os custos com os eÍlcargos gerais, os custos com o pessoal e os

critérios na fixação das taxas (ou sej4 sempre que se verifica a renovação de uma taxa,

o valor corresponde a 75Yo do valor da emissão; a taxa relativa ao averbamento

corresponde a 50%o do valor da ernissão; ataxa relativa a segundas vias é agravada em

20o/o; e por fim, as renovações fora de prazn são agravadas em 6V/o).

Quanto à harmonizaçio dos valores apresentados, o Município de Castro Verde,

apresenta uma inovação: o ciílculo do custo da mão-de-obra e dos custos indirectos por

sector de actividade. Assinr, quanto à Mão-de-Obra directa calculou o "custo médio (...)
por trabalhador que garante a prestação desse serviço por Sector (PRCV, art.o 5, Í1." 2).

Neste sentido, também os custos indirectos foram imputados a cada Sector na mesma

proporcionalidade dos custos directos" (PRCV, art.o 5, n.o 3).

Trata-se de melhor repartir e afectar os custos incorridos com as tarefas realizadas.

As "licenças, comunicações prévias, autorizações ou prestações de serviços" são a

excepção ao critério apresentado. Nestes casos, utiliza-se "uma tar<a de desincentivo,

mesmo assim, respeitando-se o princípio da proporcionalidade, mas desmobilizadora ao

pedido em causa'' (PRCV, art.o 5, n.o 6).

A aúlise relativa aos custos da actiüdade local fica concluída com a exposição

realizada no ponto seguinte, onde são identificados e detalhados os custos incorporados

e não incorporados paÍaafixação das ta:ras do Município de Lisboa.

v) À excepção do Município de Lisboa, foi descurada a atenção ao sector das Obras

Particulares ou do Urbanismo e EdiÍicação.

Quando comparado o capítulo de obras dos vários municípios, conclui-se facilmente

que, contraÍiamente ao que acontece com os demais municípios, como é o caso do
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Município da Moita (em que não existe qualquer referência ao Regime de Urbanização

e Edificação), o de Lisboa atribui grande atenção a esta matéria.

É certo que o Capítulo IV do Projecto de Regulamento de Castro Verde respeita às

"Obras Particulares e Loteamentos", no entanto, quando comparado com o

Regulamento municipal de ta:ras relacionadas com a actividade urbanística e operações

conexas de Lisboq conclui-se que este último foi objecto de grande reflexão e

consequente, desenvolvimento.

Importa assim detalhar um pouco sobre o regulamento do Município de Lisboa.

O sector das obras foi dividido em três areas distintas: as taxas relativas à actividade

administrativa, a tara de Realização, Manutenção e Reforço das Infra-Estruturas

(também coúecida por TRIL| e as ta.:<as pela ocupação do domínio público e privado

municipal decorrente de operação uóanística. Cada uma das três áreas e objecto de

tratamento diferente, que resulta na concepção de fórmulas de cálculo distintas.

Os custos administrativos são comuns às três tipologias de toras relacionadas com a

actividade urbanística e operações conexas e são contabilizados "tendo em conta os

custos suportados pela administração no procedimento, considerando-se o tempo

dispendido e a exigência tecnica e funcional" EL, p.26563).

Neste sentido, foram incorporados os custos "médios e operacionais e de manutenção

do edificio", ou sejq as despesas correntes associadas ao desenvolvimento das tarefas,

como por exemplo, "comunicações da rede fixa, ügilância e segurança, limpeza,

correio", entre outros. Não foram considerados, pelo contrário, "os custos de

manutenção da rede informática" por ser transversal a toda a Autarqui4 mas não

quantificável por unidade orgânica (...), nem os custos relativos a seguros, senriços de

jardinagem e de catering (...) e contratos de aluguer de üaturas" (RL, p.2656$.

Paralelamente aos custos a considerar, importante também a fixação de Factores de

Esforço associados a cada grupo de processos, ou seja, "procurou-se a diferenciação dos

procedimentos administrativos de apreciação processual em função do tempo

dispendido e da exigência técnica e funcional suportada pelo inventário das tipologias
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de processos existented' (RL, p.26564), como por exemplo, a emissão de certidões, a

consulta e/ou reprodução de documentos, actividades de fiscalizaçlo, a proÍrogação de

alvarás, a emissão de alteração de uso, entre outros (conforme quadro "Discriminação

dos processos entrados").

A Taxa de Esforço é calculada a paÍtir dos dados relativos ao total de processos que

deram entrada (dentro do período em análise, de 2005 a 2007) e a divisão entre

processos tratados (ou "assuntos considerados") e os "processos que não tenham

associados qualquer pagamento de taxas ou que, a terem é uma to<a de âmbito geral"

(RL, p. 265&), ou sej4 ta:rado por outro capítulo diferente da actividade urbanística e

opera@es conexas.

Em suma, "a atribuição dos factores de esforço a cada processo-tipo foi efectuada em

conjunto com os serviços urbanísticos e tendo por base uma metodologia empírica,

resultado da experiência destes na apreciação dos processos" (RL, p. 26566).

Importa ainda referir que o Factor de Esforço é composto por uma parte variável. Neste

sentido, assume critério a "complexidade do serviço, associada à dimensão da

operação" (RL, p. 26568),medida em m2.

Os serviços são ainda acrescidos de uma taxa de desincentivo, por tipo de "localização e

impacto de operação" (RL, p. 26573) e por "tempo de realização da operação

urbanística", por cada mês de duração da obra. Trata-se de desincentivar, por um lado a

ocupação de algumas áreas da cidade e por outro lado, o "prolongamento no tempo das

obras". De facto, a realiza$o de obras implica necessariamente, a verificação de

"externalidades negativas", tais como, "incómodos paÍa os cidadãos, poluição

ambiental, degradação da imagem urban4 congestionamento de tráfego, obstáculos à

mobilidade" (RL, p. 2657 $.

Quanto à Taxa pela Realização, Manutenção e Reforço de Infra-Estruturas, a formula

utilizada para o cálculo do custeio é distinta. Assim, foram apenas consideradas a§

despesas com o investimento realizado no período de2004 a2007-
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4. CONSIDERAçÕES FINAIS

VeriÍica-se que ao longo dos anos, o Estado foi transferindo para os Municípios um

maior número de competências, nas mais diversificadas áreas, que os classifica como

entidades "poderosas" na actuação entre a Administração e os cidadãoVmunícipes,

dentro do espaço territorial que lhes cabe.

A autonomia financeira e a competência regulamentar de que os Municípios dispõerÍL

faz com que, em resultado da actividade que realizam em proveito do zujeito particular

(singular ou colectivo), arrecadem receitas através da cobrança de toras.

As taxas são devidas sempre que seja possível imputar um custo da actividade local ao

sujeito passivo da relação jurídico-tributríria, quando resulta quer da utilização de um

serviço público, de um bem do domínio público ou da remoção de um obstáculo

jurídico (que se concretiza na emissão de uma licença). Neste sentido, temos presente o

critério da bilateralidade e os princípios dele indissociáveis, do beneficio, da

compensação dos custos e da proporcionalidade.

O RGTAL veio dar cumprimento, ainda que de uma forma parcial, a uma lacuna

prevista na CRP - a aprovação de um regime geral das toras e outras receitas em

beneficio de entidades públicas.

Trata-se de um importante passo a favor do direito de informação que assiste aos

munícipes pois, pela primeira vez, são convidados a perceber quais os critérios

assumidos na realização do estudo económico-financeiro obrigatório paÍa a aprovação

dos regulamentos municipais que fixam taxas e, em última análise, perceber sobre a

forma como são fixados os valores a cobrar.

Os princípios que envolvem o RGTAL slio louváveis, contudo, importa também tecer

algumas considerações finais sobre a sua transposição para os municípios portugueses.

Da análise tórico-praticarealizada sobressaem duas conclusões principais: os projectos

de regulamentos ou regulamentos estão em conformidade com o RGTAL; os estudos
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económico-financeiros de fundamentação do valor das taxas a praticar são díspares uns

dos outros.

As conclusões apresentadas estão intrinsecamente relacionadas com as características

de, por um lado, objectividade relativamente às componentes obrigatórias a verificar

nos regulamentos; e por outro lado, de imprecisão e subjectividade, verificadas como

consequência da ausência de regras na elaboração do estudo e, por conseguinte, no

modo de calcular as talras.

O RGTAL é objectivo ao definir as três tipologias de taxas e ao fixar as componentes a

constar obrigatoriamente no Regulamento, mas peca pela autonomia atribuída aos

municípios, uma vez que não detalha sobre o modo de calcular ataxa.

O art.o 8 do RGTAL assume-se como um dos mais importantes e define quais as partes

componentes das taxas, no entanto, não apresenta, em concreto a formula de cálculo a

adoptar pelos municípios e freguesias. Existe liberdade para o valor a fixar, visto que

lhes é permitido seleccionar o modo mais conveniente aos seus interesses. Em suma,

este artigo enquadrq fixa e regula a criação das taxas, mas não vincula sobre o modo de

fàzer,de pôr em prática o RGTAL. É assinq permissivo quanto ao valor aftxu.

Conclui-se assim, contrariamente ao desejado, que os municípios mantêm um amplo

poder na fixação dos valores das tar<as.

Do estudo comparativo ralizado constata-se que o critério tempo é o mais utilizado no

cálculo do valor das ta:ras. Trata-se de um critério subjectivo e impreciso, que

facilmente é objecto de alteração, isto porque não é possível contar de forma precisa o

tempo dispendido com cada uma das tarefas realizadas. Mais, cada colaborador é urL

pelo que o tempo dispendido é também diferente dos restantes. A alteração do tempo

dispendido distorce, consequentemente o valor.

Para fazer face à subjectividade traada à luz pelo tempo, o Município de Lisboa,

introduziu outros critérios de forma a tornar o valor mais ajustado à realidade, no

entanto, também aqui o "modo empírico" assume especial relevância (RL, p. 26566).
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Nota-se tambénU pelos motivos apresentados, a necessidade de ter sido elúorado um

documento orientador que auxiliasse os municípios na prepaÍação dos estudos de

fundamentação económica e financeira, com o objectivo de fixar, de modo mais rígido,

as questões que foram deixadas em aberto, como realizado em relação a outras matérias

(como o caso do Plano de Prevenção de Riscos de Gestilo, incluindo os de Comrpção,

desenvolvido pela Associação de Municípios Pornrgueses).

De referir que paÍa ultrapassar esta limitação, veio a Associação Nacional de

Freguesias, apresentar um modelo de regulamento de Taxas e Licenças, que de forma

muito simplist4 auxiliou as Juntas de Freguesia na elaboração do respectivo

regulamento, para que o mesmo fosse desenvolvido internamente, sem a contratação do

serviço a entidades exteÍnas.

Da análise realizada aos estudos de fundamentação económica e financeira das taxas,

conforme exposto no ponto anterior, é possível concluir sobre a "qualidade" do

realizado no Município de Mértola.

É assim, objectivo proceder à análise crítica do estudo de fundamentação económico-

financeira realizado no Município de Mértola, comparativamente com o realizado nos

municípios observados.

Importa ressalvar as defi ciências encontradas:

i) Trata-se de um documento muito extenso, o que condiciona afácil e célere consulta;

ii) O estudo é anual (não respeita aos quatro anos de um mandato, diferentes em teÍmos

de maior ou menor investimento) e reflecte o ano de2007;

iiD O estudo foi desenvolvido utilizando o critério do tempo dispendido paÍa a

imputação dos custos, pelo que, poderá dewiar-se da objectividade desejada. De facto, o

tempo é um critério muito pouco rigoroso e variável de pessoa para pessoa;

iv) A não aplicação da Contabilidade de Custos e as consequências daí advenientes;
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v) Verificação de lacunas ao nível do conhecimento do Património do Município,

nomeadamente quanto ao valor de alguns bens do imobilizado, como é o caso do

Cemiterio do Castelo4 e do Mercado Municipala5. Face às limitações conhecidas é

possível concluir que também o estudo de fundamentação económico-finaceiro das

t4;ras, paralelamente ao verificado nos Municípios analisados, é incompleto no

respeitante ao dispositivo legal, sobretudo ao nível dos Bens do Patrimonio,

Investimentos Futuros e Encargos Financeiros;

vi) Desactu alizaçáo legal quanto às categorias profissionais dos funcionários (Regime

de Carreiras e Vínculos na Administração Pública);

vii) Não foram definidos valores médios das remunerações por categoria profissional, o

que leva a que, em capítulos diferentes do estudo, a mesma categoria profissional seja

remunerada diferentemente;

O Município de Mértola não parametrizou os valores a :utilizu, ou seja, no caso da

MÍio-de-Obra, apesar de ter sido definida a formula para o cálculo do custo hora, não

foram previamente fixados os custos médios. Assim, quando, nas fichas de custeio, são

apresentados os custos com o pessoal, não se trata de valores médios por categoria, no

universo do Município, nem da Divisão, Secçilo ou Sector. Estamos perante caso§

particulares, isto é, os funcionários que realizam realmente as tarefas que estão a ser

tratadas.

viii) O estudo de fundamentação económico-financeir4 se actualizado de forma

diferente da aplicação da tora de inflação, eúgirá sempre a realiz.acrãio de um novo

estudo. De facto, uma das grandes lacunas verificadas respeita à rigidez do estudo. Em

minha opinião, e considerando a grande instabilidade quanto aos conceitos jurídicos

adoptados (como é o caso das categorias e vínculos dos funcionários) e valores de

mercado praticados (custo dos materias e serviços adquiridos), assim como a alteração

a Capftulo tt, Túela Taxas do Regulamento e Túelas de Taxas e Outra§ Receita§ Municipais de

Mértola
ot Capítglo V, Túela Taxas do Regúamento e Tabelas de Taxas e Outras Receitas Municipais de

Mértola-
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nos valores auferidos, deveriam ter sido preüstos, com o intuito de proceder à sua

acttalizaçío de forma célere e frcil.

Contrariamente às deficiências identificadas na exposição anterior, o estudo realizado é

vantajoso, pelos factos que agora se apresentam:

i) Completo, pois o valor das toras inclui todos os custos directos e indirectos, conforme

estabelecido no RGTAL. De facto, quando alguma componente não reflecte o custo

correspondente, significa que os dados não estão disponíveis. É o caso dos

Investimentos Futuros no Capítulo V - Mercados e Feiras. O valor da obra arealizw no

mercado municipal, no momento de elaboração do estudo, não era ainda coúecido,

pelo que foi impossível considerá-lo e, consequentemente, aquando da sua reabertura, o

cálculo das taxas terá de ser obrigatoriamente refeito.

ii) Análise individual de cada uma da tax4 pois todas as tÍD@s incluídas na tabela foram

objecto de análise particular e poÍmenortzada;

iii) PaÍticipação directa dos intervenientes, ou seja, as informaçõe§ contidas no estudo

foram prestadas pelos colaboradores que trabalham directamente com os serviços, visto

serem eles os melhores posicionados paÍa que a mesma ttadvz\ o mais

aproximadamente possível, a realidade;

iv) A realização do estudo permitiu conhecer algumas limitações quanto à informação

disponível sobre o Património do Município de Mértol4 assim como os custos relativos

à actividade do município, e consequentemente, reforçar a importância que a

Contabilidade de Custos assume na fixação das taxas e preços dos serviços prestados.

E importante que, assim como foi feito neste Trabalho de Projecto, também os

Municípios dediquem algum dos recursos na análise e comparação critica dos estudos

de fundamentação económico-financeira realizados, com vista a procura de melhorias

qualitativas no tratamento da informação, por trataÍ um assunto muito sensível da sua

competàrcia.
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6. ANEXOS
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2. Cálculo das Taxas e Outras Receitas Municipais

2.1. Cálculo das Taxas - I do Domínio Público

23- das Ta:ras - ãoDomínio Priblico

Ârí 1" Ocuprçôo do elprço aéreo nr úa púbüca

1r) 17.
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2g.\
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2.2.Cáilcrtlo das Taxas - II- Cemitério

Quadro 26 - Cálculo das Taxas - II-

4 Patacompreender as diferenps eÚe o custo real e o valor da nova tax4 ate'do ao AnexO

RegulameroeTabelasdeTaxaseorlrasReceitasMunicipais.

Arü f, InmrçIo em covdr
l€

I
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I

Arü e Inúrryõ€t em Jadgoo Portlcul$cq cililr

5e
Art 7" Inmação em Jazigoo (gevetõe) murúciPais' cede

Art F Erumrçoes

Arü 9 Tradadrções I r'r1e 1

Art l0POcupaçno

1l
l3€ I

II

10€

,ne
9€ 4t

Art 11"Concessão(Por pcrlodo rlc 30 anoo - Renovávefu)

A-Cemtterto rlo Cutelo

B-Cemltério Nocse Sn'dcr Neves

Arü 12" Ilepó.fto precárlo de cdrõcs

I I

tlovoiloGlntcrrcno rx)Dede propr{etáÍloconceeafioelvoráem deAverbamelúo13"Art-

t1€

I

II
Ârü 14'Utlüzr@ dr crrr morüórfu

,78e

Trabalho de Projecto

6.3.

145

1cl

rae. I

v.tw I1b)

-
.Í

I ),4)tI O.l7€

tzçs I

| ç,oôEI u,r:r€



O Regime Geral dâs Taxas das Autarquias Incais: Estúo Compardivo da Fundarnentação das Taxas - O
MunicíPio de Mértola

2.3. CáIcuIo das Taxas - IIr- e Trânsito

QuaOro 27 - Cálculo das Taxas - Capítulo III - Condução e frânsito de Veículos

Art 15" Enrfoslo detrcenças de condu@
I

Art 16" Emtssão de 2'. üa de [cença

IO,JWI u,J4/Erc)

Art 17" RenoveçIo dr trcençe
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2.4. Cáiculo das Taxas - IV - Publicidade

o, para compreender as diferenças entre o custo real e o valor da nova taxq at€nto ao Anexo 6'3'

Regulamenio e Tabelas de Taxas e OuEas Receitas Municipais'

Trabalho de hojecto

Aí- 19 Placas de ProÍblção de aíraçfo de antf,ncios

porcdes e locels scmelhrdeg
pubüctdede ltu referldoo no eríigo

muros,afrara ra§oll vedaçõeq tspurm,ou eCartazcs200 placos pulüciÍ.órlarAÍt pop€l telr) pohéts(de
outrore demetcde ser efraçlonto hdtrcedvoo rlluelrvlet onde prolbldecom hrJeconínando Éblca,

do ValoraTaxa de
a1o/o do dol

I30m ürCln conÍnrntc púbtceouEvrü odF6tde nevfdrs, lugare semclhroÍas,2t mostradorts Jonds,tut Vtffirs,

Taxa de do5o/o

de Deshcerlivo

e enúndoo dcc'tnónikoo; enúndos hmlmEoo c lhfuldocÂrt 22" Prrbnddrde corrür (dkphy)
r6€

do ValoraTaxa de

Art 23'PuHddedcroorr

alú/o& ou
lorValort

ollItx)dc c-dr, fucçaooúoou mdo tocomoÉo, Ilor PorCln t IIo,2+Art Putüddrde GlrÍlo, .vtÍo,

t46

tal./4^Prê I

Im)
-r 

-â^

I u,rç

ffi I

209&L23e 20.9{É0.00€0.00€ 0.00€5.94É.o-14€ 8,62e1a)

,FÍ;i:]L52e0,00€0-00€ 0,00€6.neú.6e1r) 0,16€

1a)
lh) l37C

A

17

lc) t2i?e
| (!I

r.49e0,m€0.m€ 0,oo€5.98fi,72e1e) 127e
a1b) fi7e

1c)
Ig,

iKit?o_50€ rrTe0-00€o_(x)€rb)
lc) r^7m
tt,

0,83€
o-t3€

r+1É0,m€
0.00€

0.fi)€0,m€9,5&
9-58,

0.t4€.1r) t+t2c3,&e
3,60€

t4J2e0-83€ t4l2e0.m€0.00€0.m€9-54€. 3.&e
+

0.r41c) t4l2e t*12f,o-83€0-m€0.m€ 0-m€9.54É. ,fieo-t4€ftil)



o Regime Geral das Taxas das Autarquias locais: Estudo Comparativo da Fundâme;|#H;[:5;ffi;"1,

,7G.

Ârt 2§ DldbdçÍo dc lmprtllm pb[dtódc trl vtr púbtlce

Ta:ra de a do do

Art 2C PuDücldede Dll hslekçtes desporüvcr crrLres, Dotoélt ou plrcro
I

I
Ta:a de Desincerúivo a l5o/o Valmdo

AÉ. 27" Puhücidrde de espootáculos pútücoc

t@ t7
Taxa de Desincedivo a do dol

a do Valu

brndelrolas' banletns de reclrrmoo anunclando csutoô correrrlô ou lellõee
AÍt 2ç Tabuleúar e

t6€ 17.72e

Taxa de do
72e

l9€rc
ketlros, númeroq, ou trlctdr; e EurDlems pfuadc, grrvrdc oü em relevo

tur. 2y Illzcnes oú
t7

Taxa a l5olo do do

d€ al do Valor

tuü 3rP Reclrmos ou dlzcres lx, peürncnto doo prscdos da vtr pibüca

t@ t7 72e

1 Taxa de do

,72e
,72e

Taxa al do Valor

Art 3l Puhlctrilade em equipcmentos de moH[ório urbeno

I
de L I do Valm

rotdiva rfrrados, coledor ou ,urtr@oo em dispocftfvoo ptrbllcitórlos aúorfuedm pclo murúcíPto
Art 32" Anrf,ncic ou cartser com pub[cldade

I7 72e
72e

Tara& a Valudo

Art. 33' Outros supoÉes pubtrcttártoo

1a) 11.

DesincerÍivo a l5o/o do do

Taxa a2oo/o 6o do

dÊ a do

t6€, 17.

Taxa al5o/o do do

de L do Valor

'faxa& a do

3"t0€
1b) 5,0úe
1c) 12,ffi
1d) 253rc
2a) 3,t0€
2b) 5,0úe
2c) 12,ffi
2d) 2E- das Taxas - Capítulo IV-Publicidade

Trabalho de Projecto t41

1a)



o Regime Geral das Taxas das Autarqúas Locais: Esnrdo comparativo da Fundamentação das Taxas - o
MunicíPio deMértola

2.5. Cálculo das Taxas - V-MercadoseX'eiras

Quadro 29 - Crálculo das faxas-CaPítuloV- Mercados e Feiras

Arü 34" ErercÍcto da actMdade no mercerlo munidpol

Base de

Taxa de

Taxa de

Art 35" FetmÀnud

Base de

2.6. CáIculo das Taxas - VI - Ambiente

Quadro 30- CrálcrÍo das Taxas - VI -Ambiente

* Para comproender as diferenças eÚe o custo real e o valor da nova tãt4 at€xto ao Anexo 6'3'

negúamerio e Túelas de Taxas e outras Receius Municipais'
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2.7.Cálcrtlo das Taxas - VII - Taxas l)iversas

Quadro 31- das Taxas - Capítulo MI - Taxas Diversas
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2.8. cálculo das Taras - capítulo YIII - Taxas sewiço de Estrangeiros e

Fronteiras

Quadro 32- Cálcúo aas toras - CaPítulo VfU - Serviço de Estrangeiros e

AtL44'Rcgiúo de C'tilrrllor Commfrárlo
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2.9. Cálculo das Taxas - D(- e Salubridade

QuaAro 33 - Calculo Íaxas - Capítulo IX - Higiene e

* Para compreender as diferenças eÚe o custo Íeal e o valoÍ da nova tax4 atqÚo ao Anexo

Regulamento e TÚelas de Taxas e Outras lteceitas Municipais'
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Salúridade

Trabalho de Projecro

6.3.

150



O Regime Geral dâs Taxas das Autarqüas Locais: Estudo ComparUivo da Fundamentação das Taxas - O
MunicíPio de Mértola

Quadno 34 - Aas faxas - CaPítulo X - Obras
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2.1o. Cálculo das Taxas - X - Obras560
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2.11. Cálculo das Taxas - xI-

Quadro 35-

Comuns

Cálculo das Taxas - Capítrío )(I- Sewiços Diversos e

5, paracompreender as diferenças eúe o c'sto rcal e o valor da nova taxa atento ao

Rü,rla;;õ e Tabelas de Ta)(as e Ortras Receitas Mrmicipais'
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3. Regulamento e Tabelas de Taxas e outras Receitas Municipais de MéÉola

PREÂMBULO

Sob proposta do Órgão Executivo de 17 de Fevereiro, a Assembleia Municipal aprovou em

sessão ordinária ratizadaa25 &Fevereiro de 2010 o Regulamento e Tabelas de Ta:ras e outÍas

Receitas MuniciPais de Mértola.

A Lei n." Zl2007,de 15 de Janeiro, que aprovou a nova Lei das Finanças Locais subordinou, no

seu artigo 15.o, a criação de ta<as pelos municípios "aos princípios da equivalência jurídica, da

justa re,partiÉo dos encaÍgos públicos e da publicidade, incidindo sobre uülidades prestadas aos

particulares, geradas pela actiüdade dos municípios ou resultantes da rçp;lizaúo de

investimentos municiPais"'

Este regime jurídico de taxas e outras receitas municipais meÍeceu mesmo legislação autónoma

aprovada peta Lei n.o 53-E12006, de 29 de Dezembro, devendo a sua ciação obedecer às

disposições contidas no artigo 8.'. O legislador veio consagrar, os príncípios da justa Íepartição

dos encargos e da equivalência jurídica, obedecendo ao principio da proporcionalidade'

baseando-se no custo da actiüdade pública local e o beneficio auferido pelo particular, sempre

cotejados pela prossecução do interesse público local e a satisfação das necessidades financeiras

das autarquias locais, sobretudo no que conceÍne à promoção de finalidades sociais e de

qualifrcação urbanística, territorial e anrbiental. No entanto, este valor, respeitando a necessária

proporcionalidade pode ser fixado em critérios de desincentivo à pratica de cerüos actos ou

operações.

O novo regime das taxas e outras receitas municipais consagra ainda ÍegrÍls esperificamerÚe

orientadas paÍa a realidade tributaria local, ao regulamentar as incidências objectivas e

subjectivas dos vários tributos, com o consequente reforço das garantias dos sujeitos passivos

das respectivas relações jurídico-tributarias.

A aÁLptaç.aaa este regime foi tanrbém limitada, pelo mríximo temporal, a 30 de Abril de 2010'

Face ao exposto, urge adequar o principal normativo municipal respeitante às tanas e outras

receitas municipais ao novo regime legal decorrente da Lei n." 53'F,12006, de 29 de Dezembro,

com vista a dotar o Município e os respectivos serviços de um instrumefto disciplinador das

relações jurídico-tributarias geradas no âmbito da prossecução das aÍribúções legalmente

cometidas à Autarqüa veiculando, aind4 um efectivo acréscimo das garatrias dos sujeitos

passivos.

A estrunrra formal aÃqtadapela Autarquia, pretende, com Í§ alteÍafões agoÍa introduzidas,

adequar a tabela de taxas e outras receitas municipais à realidade dos serviços prestados, bem

como às necessidades dos munícipes, assegurando, simultaneamente, um cabal cumprimento da

L,ei e uma efectiva frcilidade de leitura, entendímento e aplicação pelos serviços e pelos sujeitos

passivos, não esquecendo a necessidade da autarqüa em tributar os serviços prestados e o
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fornecimento de bens, bem como, a salvaguarda das sitrações que justificam orcepções ao

regime geral, emtermos de isenções ou reduções'

Concluído o estudo da fundamentação económico-financeira e ao abrigo do disposto nos artigos

241.o daconstituição da República Portuguesa, artigo 3.o do Decreto-Lei n'o 555/99, de 16 de

Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o Llltz}Ol,de 4 de Juúo, na redacção dada pela Lei n'o

60]2007 de 4 setembro, artigos 10.o, 15.o e 16.o da Lei das Finanças Locais, aprovada pela Lei

n.o 212007 de 15 de Janeiro, na redacção dada peta Lei22'N2007, de 29 de Junho e artigo 3'o

da Lei n., 53 -812006 e do n." 2 do artigo 53.o e do n.o 7 do artigo 64.o, ambas da Lei n'" 169199'

de lE de Setembro, na redacção dada pela lri n.o 5-N2OO2, de l1 de Janeiro' elaborou -se o

presente Regulamento e Tabelas de Ta:<as e outfas Receitas Municipais paÍa o Município da

Mértola, a ügorar com a sua aprovação'

CAPÍTT'LO I
DrsPosrÇoBs cEners

Artigo 1."

Lei habilitante

O presente Regulamento de Ta:<as e outras Receitas Municipais foi elaborado ao abrigo dos

artigos 112.o, n.oE e 241.o, da constituição da República, dal,ei n.o 53-Ü2006, de 29 de

Dezembro, do n.ol do artigo 3." e do artigo 116'o ambos do Decreto-Lei n'o 555199' de 16 de

Dezembro e als. a), e) e h) do n.o2, do artigo 53.o, e al. a) do n.o7 do afiígo 64'o, arnbos da fti n'o

lilgtgg de 18 de Setembro, na redaciao dada pela Lei n.o 5-N2002, de l1 de Janeiro e da Lei

n." 212007 de 15 de Janeiro, allilÍadapela ki n.o 22-N2007, de 29 6e Junho'

Artigo 2.'

Âmbito de aPlicação

O presente Regulamento de Taxas e outÍas Receitâs Municipais é aplicavel em todo o

Município de Mértota às relações jurídico-tributárias geradoras da obrigação do pagamento de

tâxas e outÍ$ receitas municipais previstas e esüabelecidas nas Tabelas anexas e que fazem parte

integrante do presente RegulamerÚo.

AÉigo 3."

Incidência objectiva

As ta:<as prwishs no pÍesente Regulamento incidem sobre uülidades prestadas aos particulares

ou geradas pela actiüdade do Município preüstas nas Tabelas anexas.

Artigo 4.'

Incidência subieúiva
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1 - O sujeito activo da relação jurídico-tributaria geradora da obrigação do pagamento dos

montantes preüstos nas Tabelas de Ta:las e outras Receitas Municipais aller@s ao presente

Regulamerúo é o Município de Mertola.

2 - O sujeito passivo é a pessoa singular ou colectiva e ouÍas entidades legalmente equiparadas

que nos termos da lei e do presente Regulamento esteja vinculada ao cumprimento da prestação

tributaria mencionada no artigo antecederfie.

3 - Estâo sujeitos ao pagamento das presentes ta:<as e outras receitas, o Estado, as Regiões

Autónomas, as Autarquias f,ocais, os fundos e serviços autónomos e as entidades que integrem

o sectoÍ empresarial do Estado, das Regiões Autónomas e das Autarquias Locais'

CAPÍTULO II
TAXAS

Artigo 5."

Valor das taxas

I - O valor das taxas e outras receitas a cobrar pelo Município é o constante das Tabelas de

Ta)<as e outras Receitas Municipais anexas que fazem parte do presente Regulamento, tendo

sido determinado em função de um estudo económico-financeiro que teve em consideração o

custo da actividade local, os beneficios auferidos pelos particulares, os critérios de desincentivo

à prática de actos ou operações e os seus impactos negativos'

Artigo 6-"

Actualização

I - Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, as ta:os e outras receitas municipais

previstas nas tabelas anexas são actualizadas através do orçamento anual do município, de

acordo com a tara de inflação.

Z - A asfiahzaiao sô vigorará a paÍtir do dia I de Janeiro do ano seguinte, salvo disposição

legal ou regulamentar que estabeleça um início de actualização diferente'

3 - euando as taxas e outas receitas das tabelas resultem de quantitaüvos fixados por

disposição legal, serâo actualizados com os coeficientes aplicáveis às receitas do Estatlo.

4 - podení deliberar o Município a alteraçao dos valores das taras e outÍas receitas municipais

mediante a asfializaqão do estudo económico e financeiro que serviu de base à fixação dos

valores em vigor.

Artigo 7."

Nlo incidência de adicionais

Sobre as ta1ç2s não recai quatquer adicional para o Estado, com excepção do imposto de selo ou

IVA se devidos nos termos legais e cujos valores acrescem ao valor dataxa'
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Artigo 8.o

Fórmule de cáIculo das taxas

I - Os valores das taxas foram calculados de acordo com o Regime Geral das Taras das

Autarquias Locais, sendo o seu valor suportado pelo custo do processo administrativo e do

trabalho operacional inerente a cada tar(a e outÍas receitas municipais' incluindo'

designadamente os custos direcüos e indirectos, os encargos financeiros, atnortizaqóes e futuros

investimentos realizados ou a realizar pela autarquia local'

2 - O valor fixado para Írs ta:l2s das autarquias locais está de acordo com o princípio da

proporcionalidade e não deve ultrapassar o custo da actividade pública local ou o beneficio

auferido pelo Particular.

3 - O vator das ta<as, respeitando a necessária proporcionalidade, pode ser fixado com base em

critérios de desincentivo à pratica de certos actos ou operações.

Artigo 9-"

Isenções e reduções

1 - As isenções e reduções previstas no presente Regulamento e Tabela foram ponderadas em

função da manifesta relevância da actiüdade desenvolvida pelos respectivos sujeitos passivos,

assim como à luz do fomento de eventos e condutas que o Município visa promoveÍ e apoiar, no

domínio da prossecução das respectivas afribúções, designadamente no que respeita à cultur4

ao combate à exclusão social e à disseminação dos valores locais, sem prejuízo de uma

permanente preocupação com a protecção dos mais desfavorecidos e care'lrciados'

2 - Estão isentos do pagamento de ta:<as pela concessâo de licenças e pela prestação de serviços

municipais:

a) O Estarlo e os seus institutos e organismos autónomos personalizados;

b) As entidades a quem a lei confira tal isenção;

c) As situações especialmente preüstas no presente regulamento;

d) As entidades públicas ou privadas às quais a cfunara Municipal de Mértola confira essa

isenção nos t€rmos de protocolo em vigor'

3 - A CâmaÍa Municipal, mediante fundamentação, pode quando requerido, conceder isenções e

reduções totais ou parciais, às seguintes entidades legatmede con*iUrídas, quando as licenças

ou prestações de serviços se destinem directamente àralizacf,o dos seus fins:

a) fu pessoas colectivas de direito público;

b) is pessoas colectivas de utilidade pública;

c) Às instituições particulares de solidariedade social;

0 Às corporaioes religiosas;
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e) Aos partidos políticos, sindicaÍos, associações ou ftndações, culturais, sociais' religiosas'

desportivas, recreaúvas, profissionais ou outras pessoÍls colectivas de direito privado sern fins

lucrativos legalmente consütuídas;

fl Às associações e comissões de moradores;

g) As cooperativas, suas uniões, federações e confederações desde que legalmente constituídas;

h) fu micro empresas constituídas com o apoio do Fundo de Apoio às Micro Empresas do

Concelho de Mértola;

i) Às empresas e empreiteiros de construção civil e obras públicas, relaüvamente a

empreendimentos abrangidos por contratos de desenvolvimento para habitaaão social a preços

cotrrolados, ao abrigo dos Decretos-Lei n." 236t85,de 5 de Julho e n'" 165193' de 7 de Maio;

4 - A CâmaÍa Municipal, mediante fundamentação, pode quando requerido' conceder isenções e

reduções sobre as taxas deúdas pela realizaçíi,o de operações urbanísücas e realização de infra-

estruturas urbanísticas ou beneficiar de uma reduçâo de S}o/opor deliberação fundamentada da

Câmara MuniciPal

5 - A CâmaÍa Municipal, mediante fundamentação concede isenções e reduções totais ou

parciais, aos beneficiários do CaÍtãD Social do Município de Mértola e do Cattão Mértola

JovenL de acordo com o estabelecido em regulamentos próprios'

6 - As isenções previstas no presente artigo, podem ainda ser concedidas por iniciaüva da

CâmaÍa Municipal, nomeadamente por questões de interesse processual e eficápia dos serviços'

7 - As isenções e reduções referidas nos números anteriores não dispensam os interessados de

Íequererem à Câmara Municipal as necessárias licenças, quando exigidas nos termos da Lei e

dos Regulamentos MuniciPais.

8 - As isenções preüstas não autorizam os beneficiários a uülizar meios susce'púveis de lesar o

interesse municipal e não abrangem as indernnizações por danos causados ao património

municipal.

CAPiTITLO ilI
INÍCIO DO PROCEDIMENTO

Artigo 10.'

Forma do Pedido

As licenças, avtoi;zafts ou outÍas pretensões que sejam objecto de ta:<as e outras receitas

prwistas no pre§eÍte Regulameuto, são requeridas mediante a apresentaçâo de um pedido

escrito, do qual constem todos os elementos essenciais à decisão, salvo nos cÍlsos e condições

em que a lei admita a sua formulação verbal ou telefónica'

Artigo 11.'

Actos urgentes
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1- Todos os documentos, designadamente, atestâdos, certidões, alvarás, licenças, fotocópias

simples ou autenticadas, segundas vias e outros, cuja emissão seja requerida com carâApt de

urgência, será cobrado o dobro das taxas e outÍas receitas fixadas na tabela anexa e desde que o

peüdo seja saüsfeito no prazo de três dias úteis após a entrada do requerimento'

2 - Sempre que o pedido tenha carácter de urgência nos termos e pÍ!Ía os efeitos previsüos no

número auterior, deverá o requererÚe mencionar expressamente esse facto no pedido submetido'

Artigo 12."

Conferiçãodaassinaturano§requerimentosoupetições

salvo quando a Lei expressamente impoúa o reconhecimento notarial da assinatura nos

requerimentos ou petições, a assinatura será conferida pelos serviços recebedores, através da

exibição do Bilhete de Idenüdade ou documento equivalente do signatário do documento'

CAPÍTIILO ry
LIQTIIDAÇÃO

AÚigo 13."

Regras relativas à liquidação

I - No caso do cálculo das ta:<as estarem indexadas ao ano, mês, semana, dia ou hora' o valor a

liquidar apurar-se-á em função do calendario, considerando-se o ano o período de 365 dias

seguidos, mês o período de 30 dias seguidos, senrana o período de 7 dias seguidos, dia o período

de 7 horas seguidas, hora o período de 60 minutos seguidos (à excepção dos equipamentos cujo

horario de funcionamento seja diferente), metÍos lineares, quadrados ou cúbicos o valor mínimo

a considerar será o número inteiro mais próximo, isto é, por arredondamento, poÍ excesso'

2 - No caso do cálculo das ta:«as estâÍem indexadas a metros lineares, quadrados ou cúbicos, o

valor mínimo a considerar seÉ o número inteiro mais próximo, isto é, por arredondamento, poÍ

excesso.

3 - As licenças e ta)€s anuais, quando a sua emissão e validade não se r€'porte ao início do ano

civil, são divisíveis em duodécimos.

4 - A liquidação das talas e outras receitas municipais preüstas nas tabelas consiste na

determinaiao do montante apaguÍ e resulta da aplicação dos indicadores nela definidos e dos

elementos fornecidos pelos iuteressados, podendo os serviços obter a respectiva confirmação'

5 - A liquidaso das taras e oufi?s receitas municipais é feita nos documentos de cobrança

ofi cialmente aprovados.

6 - Na liquidat'ao de ta:<as e outras receitas municipais precedidas de organização de processo' o

funcionrário liçridatario deve lavrar nele, cota com a identificat'ao do respectivo documento de

liquidação e pagAÍnento, com indicação do valor, número do documento e datZ podendo esta

identificação ser substituída através da junção do exemplar do ópia'
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7 - Ahttade pagamento das ta:<as e outras receitas municipais suspende os actos subsequentes'

salvo nos cÍtsios sxpÍessameÍte permitidos nzlel
g - Ao contribuinte assiste o direito de audiçâo prévia, nos termos do artigo 60.o da Lei Geral

Tributaria.

Artigo 14"

Liquidação no caso de deferimento tácito

São aplicaveis no caso de deferimento tácito, as tâ<as preüstas paÍa o deferimento el(presso'

Artigo 15'"

Erros na liquidação das taxas

I - Quando se verifique ter ocorrido a liquidação por valor inferior ao devido' os serviços

promoverão de imediato a liquidação adicional, notificando o devedor, por correio registado

com aviso de recepção, para liqúdar a importârcia devida no prazo de 30 dias' se sobre o facto

tributá,rio não tiverem ainda decorrido quatro anos'

2 -Danotificação deverão constar os fundamentos da liquidação adicional, o montante, o prazo

para pagar e ainda que o não pagamento, findo aquele pÍazo, sob pena de instauração de

processo executivo nos termos do Codigo do Processo Tributário'

3 - A notificação referida no número anterior deve ser acompaÍúada de um exemplar do

documento de liquidação.

4 - Quando se verifiqge ter havido eÍro na cobrança por excesso, e não tenham decorrido $y1Úo

anos, deverão os serviços, independentemeÍrte da reclamação do interessado' promover' de

imediato, a restituição da quamia cobrada a mais, nos termos da legislação em vigor'

5 - Não produzem direito a restituição os cÍrsos em gue a pedido do interessado' sejam

introduádas nos processos alterações ou modificações produtoras de taxação menor'

6 - A liquidação adicional não será efectuada quando o quantitativo das mesmas seja inferior a

2,50e.

7 - A inexactidão ou frlsidade dos elementos fornecidos pelos interessados com üsta à

liquidação das ta}(as e outras receitas municipais, e que implique a cobrança de importância

inferior à devida será punida com coima igual à importância cobrada a meno§, Ínas nunca

inferior a25,00Q..

CAPÍTULO V

PAGAMENTO

Artigo 16."

Pagamento

I - As ta)(as e outÍas receitas municipais são pagas na Tesouraria Municipal no dia da

liquidação, sem prejuízo da cobrança raa,;h?;1da por outros serviços municipais, nos casos
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expressamente autorizados pelo Presidente da Câmar4 antes da pratica ou orecução do acüo ou

serviço, ou no acto de apresetrtação do pedido a que re§peiteÍL exc€'ptuando-se situações

previstas em regime especial ou as que envolvam a emissão de aviso de pagamento' caso em

que o limite de pagamento e fixado no próprio aviso'

2 - As t4€s e oums receitas municipais podem ser PagAs no§ posüos de cobrança a funcionar

nas JuÍtas de Freguesia, de acordo com os protocolos celebrados'

3 - As ta)(as são pagas em moeda corrente, por cheque, por débito em conta' transferência

bancária, vale postal ou por outÍos meios utilizados pelos serviços dos correios' pelas

instituições de crédito que a lei expressamente autorize ou poÍ outro meio que a câmara

municipal venha a autoizat -

4 - As ta:ras podem ainda ser pagas por dação em cumprimento ou por compensação, quando tal

seja legal e compatível com o interesse público. A forma de pagamento destas ta:<as depende de

deliberação da câmaÍa Municipal, da qual conste a avaliaçâo dos bens em causa'

5 - Quando a liqúdação dependa M organza$o de processo especial ou prévia informação' o

pagamento das ta:<as e outÍas receitas municipais, deve ser efectuado no prazo de 15 dias úteis a

contaÍ da data do aüso postal de deferimento do pedido, se outro não estiver fixado em

disposições legais, directamento na Tesouraria Municipal ou por Íemessa de meio de pagamento

legalmente admitido.

6 - os prazos paÍa pagaÍnento contam-se de forma contínua- o prazo que termine em sábado'

domingo, feriado, encerraÍnento de serviços por greve e tolerância de ponto' transfere-se para o

primeiro dia útil imediatamente seguinte'

7 - Findo opÍamde pagamento voluntá,rio oomeça a vencer-se juros de mora'

AÉigo 17.'

Pagamento em Prestações

I - Mediante requerimento fundamentado, poderá a câmara Municipal autorizar o pagaÍnento

em prestaçpes, no§ termos do codigo de Procedimento e de Processo Tributánio e da I-ei Geral

Tributarie desde que se encontrem reunidas as conüções paÍa o efeito' designadamente

comprovação da situação economica do requerente que não lhe permita o pagaÍnento integral da

dívida de uma só vez, no prazo estabelecido pam o pagamento voluntário'

2 - A flltade pagame,uto de qualquer prestação implica o vencime'nto imediato das seguirtes'

asseguftmdHe a execução fiscal da dívida remanescente mediante a ortrac4ão da respectiva

certidão de dívida.

Artigo 18."

Regra geral
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I - O prazo para pagaÍnento voluntário das taxas e outÍas receitas municipais é de 15 dias a

cotrtaÍ da notificação para pagamento efectuada pelos serviços competeÍtes' salvo nos caso§ em

que a Lei fixe Prazo diferente.

2 - Nas situações em que o acto ou facto já teúa sido praticado ou utilizado sem o necessário

licenciamento ou autorizaçâo municipal, nos cÍlsos de reüsão do acto de liquidação que

impliquern uma liqúdação adicional, bem como nos cÍl§os de liquidação periodica, opÍampaÍa

pagaÍnento voluntário é de 5 dias, a contar da notificação para o pagaÍnento'

âfn::;
O direito de liquidar as ta)(as caduca se a liquidação não for validamente notificada ao sujeito

passivo no prazo de quatro anos a contar da dataem que o facto tributario ocoÍreu'

Artigo 20.'

Prescrição

I - As dívidas por ta;«!§ prescrevem no prazo áe oito anos a contaÍ da data em que o facto

tributário ocorreu.

2 - AcitaSo,a recliilmação e a impugnação interrompem a prescrição'

3 - A p:!Íagem dos processos de reclamação, impugnaçâo e execução fiscal por prazo superior

a um ano por facüo não imputável ao sujeito passivo faz cessar a intemrpção da prescrição'

somando-se, neste caso, o tempo que decorreu após aquele período ao que tiver decorrido até à

data da autuação.

CAPÍTULO VI

NÃO PAGAMENTO

Artigo 21.o

Extinção do Procedimento

1 - Sem prejuízo no disposto no número seguinte, o não pagamento das ta:tas e outras

receitas municipais no prÍlzc, estabelecido para o efeito implica a extinção do procedimento'

2 - podera o interessado obsar à extinçâo, desde que efectue o pagamento da quantia

üquidada em S}o/o,nos l0 dias seguintes ao teÍmo do prazo do pagamento respectivo'

Artigo22."

Cobrança coerciva na falte de pagamento

I - Findo o pÍamde pagamento voluntário das taxas e outras receitas municipais liquidadas

e que constituam débitos ao Município, vencem-se juros de mora à ta:<a legal'
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2 - consideram-se em débito todas as ta)€s e outras receitas municipais, relativameÚe às

quais o contribuinte usufruiu do facto, do serviço ou do beneficio' sem o respectivo

pagamento.

3 - O não pagamento das taxas e outras receitas municipais referidas nos números anteriores

implica a extracção das respectivas certidões de dívida e o seu envio aos serviços de

execução frscal da Autarquia.

CAPÍTULO vII

VALIDADE,RENovAÇÃoECESSAÇÃoDASLICENÇAS
Artigo 23."

Período de validade das licenças

t - As licenças têm o prazo de validade nelas consüante'

2 - Nas licenças com validade por período de tempo certo deverá constar sempÍe a referência ao

último dia desse Período.

3 - As licenças anuais caducam no último dia do ano pafir que foram concedidas, podendo a sua

renovação ser requerida durante os meses de Janeiro e Fevereiro seguintes' salvo se' por Lei ou

regulamento, for estabelecido prazo certo para a respectiva revalidação, ca§o em que terminam

no último dia paraa renovação.

4 - Os pedidos de renovação das licenças com prazo inferior a um ano são apresentados ate ao

último dia da sua validade.

5 - Os prazos das licenças contam-se nos termos do artigo 279'o do Codigo Civil' e a sua

validade não podení exceder o período de um ano, salvo se por Lei ou por regulamento for

estabelecido pram cefio paÍa a sua rwalidação, caso em que a respectiva validade termina no

último dia desse PÍazo.

6 - Nos alvarás de ticença constarão sempre as conüções, t€rÍno ou modo a que ficam

subordinados os actos ou frcüos a que respeitem'

Artigo 24.'

Publicidadedosperíodospârarenovaçnodelicenças

Deverá a Câmara Municipal, ate ao dia 15 de Dezembro de cada anq publicar atraves de edihl

a afixar nos locais de estilo e em todas as sedes de Juntas de Fregrresia os perído§ duraute os

quais deverão ser re,novadas as licenças, salvo se, por Lri ou poÍ regulamento for estabelecido

prazo certo para arespectiva revalidação'

Artigo 25."

Renovação das licenças

I - São re,nováveis as licenças de carácter periodico e regular
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2 - As renovações das licenças consideram-se emitidas nas condições em que foram concedidas

as respectivas licenças iniciais, presumindo-se a inalterabilidade das suas condições' termo ou

modo.

3 - Salvo disposição legal em contrário, paÍa as renovações das licenças municipais de carástsr

periódico e regular basta o enüo, ate aoterceiro dia útil anterior ao do prazo da renovação' de

cheque ou vale de correio da importância corresponderúe à licençq com indicação expressa da

sua finalidade.

4 - Sempre que a renovação da licença se processe nos termos do número anterior' a Cfunara

envianí pelo correio o respectivo alvara'

5 - A nâo manutençÍÚo do interesse ra renova$o das licenças deve ser comunicada, poÍ escrito'

à Câmara Municipal, no pÍÍlzo de 30 dias seguidos a contaÍ do termo do prazo de validade da

licença anterior, sob pena da aplicação em processo de contra-ordenação de coima de valor

correspondente ao do dobro da ta<a da reirovat'ao, ÍIas nrmca inferior a25'0O € nem superior a

500,00 €.

Artigo27."

Averbamento de licenças

I - os pedidos de averbamento de licenças devem ser apresentados no prazo de 30 dias seguidos

a cÃÍrtaÍ da verificação dos factos que os justifiquem, sob pena de procedimento por falta de

licença.

2 - Os pedidos de averbamento de licenças em nome de outrem deverão ser instruídos com uma

aúoiza$odos titulares, com a assinatura recoúecida ou confirmada pelos serviços nos termos

legais.

3 - Nos caso§ de trespasse de estabelecimentos ou instalações, ou de cedência de

exploração, os pedidos de averbamento nas licenças oonsideram-se autorizados com a

entrega de certidão, fotoópia agtêntica ou confirmada pelos serviços' da respectiva

escrinya de üespasse ou de cedência de exploraçJo, e a âvor das Í'€ssoas a quem nesse

instrumento for tansmitido o direito.

AÉigo 28.'

Aplicabilidede das taxas para renovação

Nos casos em que haja lugar a pagaÍnentos ou liquidações periódicas' as t2:€s previstas na

presente tabela só começam a aplicaÍ-se nas respectivas renovações que se seguirem à sua

entÍada ern úgor.
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Artigo 29.'

Cessação das licenças

I - As licenças emitidas cessam nas seguintes situações:

a) A pedido expresso dos seus titulares;

b) Por decisão do MunicíPio;

c) Por caducidade,|l1l||ayezexpirado opram de validade das mesmas;

d)Porincumprimentodascondiçõesimpostasnolicenciamento.

2 - No caso previsto na alínea b) do artigo anterior, a Câmara Municipal procederá à restituição

do valor da tora correspondente ao período de nâo uülização da licença, por simples despacho

do Presidente ou Vereador com competência'

3 - Para determinação do valor referido no número anterior utilizar-se-á o critério definido no

número 3, do artigo 13.o, com as devidas adaptações'

CAPÍTI]LO VIII

coNTRA-ORDENAÇÓES

Artigo 30"

Contra-ordenações

As infracções às normas reguladoras, €,IrcaÍgos de mais valias e demais receitas de nafureza

fiscal constituem contraordenações, apücando-se o regime geral das contraordenações' as

noÍrnÍls do Regime Geral das Infracções Tributárias e o código de Procedimento e de Processo

Tributário, com as necessárias adaptações'

CAPÍTIILO D(

DISPOSTÇÓBS FIXers

Artigo 31."

Direito subsidiário

Em tudo o que não estiver especialmente preüsto no presente Regulamento aplica-se

súsidiariameute o disposto na I-ei Geral Tributaria, nos princípios de direito fiscal e no Regime

Geral das Taxas das Autarquias Locais.

Artigo 32."

Lacunas

As observações constantes na Tabelas de Ta:ras e Outras Receitas Municipais obrigam os

serviços municipais e os particulares irÚeressados'

Artigo 33."

Norma rwogatória
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Ficam revogados o Regulamento e Tabelas de Ta:ras e Tarifrs do Município de Mértola

anteriormente em vigor, bem como todas as disposições codarias às do presente reguliamento'

à excepção dos casos de isenção previstos no Regulamento do cartão social do Município e do

CaÍtão Mertola Jovem.

Artigo 34o

Entrada em vigor

o presente RegulamerÚo e Tabelas de To<as e outras Receitas Municipais entraÍn em vigor 5

dias após a sua publicaç ão no Diário do República' 2o série '

AprovaSo do Projecto de RegrrlamcnÊo pela CiilmaÍa Muúicipal em 5 de Dezembro de2A09.

Publicação do Projecto de RegulamerÚo e'm Diário da República' lJ eâq r'24O' & 14

A!'rovação do Regulamento pela Cêmara Municipal em 17 de Fevereiro de 2010'

Aprovação do Regulameúo pela Asserúleia Municipal em 25 de Fevereiro de 2010'
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Pevflhõcú' qdosques e dníbrle
- Emiasão da licença
- Acresce Por m2 ou fracção e Por mês

Gurr{e-vcúoo, enerç eoo locrte o'trP'dm rr vh púHcr
- Emissão da licença
- Acresce po mctro linear or fraoção e por mês

VrÍmloo rdomóvdr ou ffrdo edrclonedor ln:r o

I ererdcio de cmórclo ou vende dc bcHdr e/oo reÍelçícr [gclru
- Emissão da liceaça
- Acresce por m2 ou Êacção e pc scmaoa

Rmpstrrer dc *c!!o r gürgen+cttrçõGt A1 rc1tço'

otma ae reprreçIo tle rúmóvdr, drndr de domróvd*
,r-"r1"", patqr- de círclonrmeilo, pffo fficrlo-rercoúm
L"d" ptt,ifu; remelhrúee- pere eddedcr com fu hcrdvor

- Emi*são da lice'nça

- Acrescc poÍ m€,tro linear ou Facçpo c pc mo

Tnbos, condúrs, crbc cmdúorcr c semclhmta
- Emissão de licença
- AcÍe§ce por máÍo linear otr Êacção e pc ano

rér,eo nr vlr públtcr
ou rrüculrdo,totrlm e ddorcs' rõo

- Acresce por m2 ou m3 ou fracção e pü aÍro

Construçõe ou instrhçõcs provhóris pormotlvo dc festejos

ou outrú celebmço"s ou par. o ãrercÍclo de comércio e lndúrúúa

- Emissão da licença
- Acresce Por m2 ou fracção e Por dia

- Acresce pc m2 ou fracção e por sernana

- Acresce Por m'ou fracção e Po ano

Clrcoo, t€drot emhlnfu+ plúrs de automóvelr' cnrroocéh

ou oütros de mhrezs sfonilor e fins culturds

a)
b)

a)
b)

a)
b)

1

2

3

4

5

6

7

1

2

3

4

5

6

7

t

9

t0

a)l
b)l
c)

a)
b)

a)
b)
c)

a)
b)

a)
b)

a)
b)
c)

a)
b)

a)
b)

a)
b)
c)
d)

a)
b)

a)
b)

a)
b)

a)
b)

a)
b)

irt 1"

Atí2"

O Regime Geral das Taxas das Autarqúas Locais: Estúo Comparativo aa fun0amçffiffi;ffi;"9

TABELAS DE TÂXÂS E OUTRAS REICEITAS MTJI\IICIPAIS

Valor igual a 7% do valo da Emissão'

Valor igual a 5olo do vals da Emisúo'

Valm igual a 5% do valm da Emisúo'
Valor igual a 5olo do valq da Emissão'

Yalor ignl t 5o/o do valu da Emissão'

Valor igual a 7% do valor da Emissão'

Valor igual a 5o/o b valq M Emissão'

\lilcr- igoal a7o/o do valor da Emissão'

Yalo- ignl a7o/o do valc da Emissão'

Yalcr. igvrl a2o/o do valm da Emissão'

Valc igual a 3olo do valq da Emissão'

Valc iguat a I vez o valor da Emissão'

Yalor igoal e2o/o do valor da Emissão'

Valorigual a5Ú/odrc.valor b Emissão'

YaltigtdaSo/o do valm da Emissão'

Valr igual a 5olo do valor da Emissão'

Vala igual a 5olo do valor da Emissão'

Valc igual a 3olo do valor da Emisúo'

\alcr-igtÃt7o/odo valor da Emis§ão'

Valc igual a 7olo do valor da Emieúo'
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o Regime GeÍal das Taxas das Auarquias Locais: Estudo comparativo da Fundamentação das Taxas - o
MunicíPio deM&tola

\It 30

tÍü 4"

tur.5"

tuí6'
AJA7"
AÉ. r

Arü 9p

Art. 1tr

Ar.t. 11'

Valor iguat a 5o/o & valot da Emi$ão'
Valc igual a 5olo ô valor da Emissão'

Valc igual a 5olo do valor da Emissão'

Valor igual a I vez o valor da Emissão'

21,69 e
1,08 €
1,08 €

21,69e
1,08€

68,86 €

68,86 €

2t,69e

21,69e

68,86 €

hcfoÍds noo nfuoru dcrlorel
- Emissâo da licenp
- Acresce Pc m2 ou m', fracção, Pc mês

- Acresce por meEo linear ou fracÉq por mês

Ocnpoçõce tllvenes- -'Ou""" 
o..p"çoer do dorúlo públtco ou dr vh púHica'

- Emissão da üce'nça

- Acresce pc m2, mdro linear ou fracção, pmmês

Inrtrleçõor abedecedores de carburantce lÍqdriloo' er e rógur

- Emissão da licença ' Por cada urna c por ano

-Acresce ao aúerior çando instaladas total ou parcialmede na

üa pública, por m2 ou Aaoçâo

nor& msbsolo' nioOuhucondruçõesou

"ifãmtr" 
5 do Artigo l.o, no I e co l0 do Aíigo 2.. não são devidas pelas eryresas de difibuição de energia electrica dentro

* * 
ü 

tm:: 
fü:tj:tr. 2.o, sempre que se.presuma a exisência de mais de um iúeressado, a cânrara Municipal promovení a

aÍremetâção em hasa pública J d. *i",*íúürr* aà air"ito a"ocupação, frxando_livre,merÚe a respecliva base de lifu&o;

c) os ocuparúes d. ü"; *tt; tugaràs públicos ""- útq'"" úúaçies 9o 
obrigÊdos a mader e a deixar os locais limpos e

asseados o'oo respàn*arris pelos e#agos o:u prejuízos que causarern com as instalações;

d) para garamia do disposo na obecrv.çã.^ "rú."i; 
p"d; a ca-u"" r.ar-ii,lpal exigiÍ um depósito de mmlade a fir<ar caso a caso'

p- a".pu"ío ao iesideme da c'âmara, mediatte irformaÉo dos serviços municipais comp€tetrtes;

e) As ücenças de uo.-úio"to"- aúilizadroa; íu*r" a"ria e lugares públiós com urbos e cabos ccn&Ímes necessáÍios à sua

inqtalaÉo; 
o tespasse das bombas fixas instaladas na via pública depende de uttaniza{:àoda câmâra Municipa[ com sujeição ao PagameÍÚo

novade l,,ría,', 50VüemaumedadasserãocaÍburaítededemâls utnade especledebombas abastecimerilode detaxas licençasAsc) nodê laxz;a cobrançanâodaoutras impücamesttra espéciebombasdas tomadagou porA substituiçãoh) condicionadaficaar ecarbumúe agltade líquido,abasecedorasdas instalaçõesouobrasdas afteraçãomoÍúagemwaA execuçãoi)
destax tabela;dot€f,mosde txrs Capítuloobras,a municipallicenciamerÍo cmstiüriprévio dot€f,Ínos Capinrlo,presentênoslicenciamenlo mrmicipal,§em pÉúovütda demaise públimslugaresA ocupação, 250os e.osedre €25

11

1

I

a)
b)
c)

a)
b)

a)

b)

200,00€

2.mo,00€

250,00 €

500,00 €

30,73 e
18,49€

30,73e
18,49 €
6,58e
25,OOe

35,00 €

20,ooe

4,58e
6,19€

D,93e
9,69e

Á,82e
I 1,59 €

18,88 €
t5,ue

«5,O9e

1.662,45e

4fl,79e

t.6ü,95e

30,73 e
18,49 e

30,8e
18,49 €
932e
9,41€

36,84 €

n33e

4,58 €
6,9e

12,93e
9,69e

Á,E2e
I 1,59 €

18,88 €
É,4ê,

a)l

b)

a)
b)

a)
b)

a)
b)

i

a)
b)

1

I
1

1

2

I

I

2

3

I

2

a)

b)

3

a)

b)

a)
b)

a)
b)

Inumeçõo em covals
- S epulturas temPonârias

- Aúrlto
- Criança

- Sepulturas PerPetuas
- Adulto
- Crianp

Inumaçõcs em jazigoo prrticulrres
Inumaçlo em Jazlgoo (grvetõcr) rnunlclpsls

Exumaç{cs

I Em 
"oroir, 

por cada ossada' incluirdo linpeza e trasladação

Em jazigo,pu cada ossada, incluindo limpeza e trasladação

Trrsltd.çõ€c
Trasladações derrúo do mesmo Cemíério
Traslada@es para fora do Cemitério

OcupoçIo
De ossários mrmiciPais

Por cada período de um ano ou tacçâo
Renovação

De jazigos (gavetões) municiPais- 
Pu cada Período deum ano ou fracção

Renovação
De covais err scpulürras temporárias

Pc cada Pedodo de um ano ou fracÉo
Renovação

CmccelÕo (porpcdodo de iX) em - RewÁvetr)
CsúátodoCrddo

De terrenos:

Gavetões

Nossa §r.'d.s Nevca
De terrenos:

Para sePulhras PcrPéüus

Para jazigos Portiotlar
Dejazigos mmicipais

Ossrários

Agravamento de 5 vezes.

Agzvamenlo de 2,6 tezes -

C\rsto social assegurado pelo município:

1,84€.
Agavamento de 1,62 vezes.

Custo cocial assegurado pelo mrnicípio:
46'5,O9€-
AgrÂvam€nto an 1,2 vezes.

Cudo sociat asse'guÍado p€lo município:
rc1,79e.
Cuso eocial assegurado pelo município:

rft793e.
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,tí12"

,ú 130

\rü 14"

AÍt lf,

Arr 16"

Atí17"

Arr 1Y

tuü 190

Atí20e

Ârt 2l"

o Regime Geral das Taxas das Autarqúas Locais: Estudo comparativo da Fundamentação das Taxas - o
MunicíPio de Mértola

Vala igual a 5olo do valor da Emissão.

Yalcr. igunil aTo/o do vala da Emissão.

Valor igual a 5olo do valq da Emissão.

Valor igual a 7olo do valor da Emissão.

Valor igual a 5% do valor da Emi$úo.
da Emissão.

415,Oge.
Agavamento an 1,2 v ezes-

C\rsto eocial assegurado pelo município:

rc1,79e.
C\rsto social assegurado pelo município:
1137,95e-

AguvaÍnento ern 1,68 vezes.

Agravam€nto em 1,68 vezes.

Agzvam€nto em l,6E vezes.

Agavam€do de 1,55 vezes.

assegurado pelo mrnicípio:
250,00 €

2.000,00 €

250,00 €

550,00 €

9,30 €

30,00 €

5,00
5,00
5,00

e
€
e

66s,09e

1.662,45e

4fi,79e

1.687,95e

e30e

19,38 €

2,97
2,97
297

€
€
€

Para sePllhuas PerPéüus

Para jazigos Particular
De jazigos mmiciPais

Ossários

Gavettles

Depódto prccárlo de cehõer
- Pelo período de 24 hras ou fra@o

Avetümeúo cm dvrrd de corccsfu de tcneno em nome do

novopropú€úr{o- -tU"."t sucessíveiq nost€rmos das alíneas a) e e) do Artigo

2133.'do Código Civil
- Para jazi gos Particulares
- Para sePultras P€rÉtua§
- Para gavetões e ossiáÍios rnunicipais

U6[zaçIo da casa morfuárir
- Por funeral

Obocrr,açõcc:
a) As taxas de ocupaçZlo de ossrários podern ser pagas relaüvamcde a 'neis de um ano;

b) A inumaçâo de indigentes é iseirta de ta:o por aãrp""n a. p*riqede 
t-Smar4 beneficiando também de isenção a inumação e

"*-rç5o "- 
-n ao privativo dis Combatentes da Graade Guerra e dos Bombeiros Voluúários de Mértola;

c) os tit,laros o' b.""fi-"iári;" do cartll,o social úeficiam de descoÍúo de 50olo em todos os serviços a prestar nesta rárea;

d) por despacho ao úr"ia*t" da câmara pode .- .*igiao a" rgàcias funerárias a coostitrição de depósito çe gâÍanta o pagarneÍÚo

das taxas dáviOas peio serviço a prestâÍ óraÍte um determinâdo período;

e) Aos Artigos 5., e T.Jacresce o mortunt" ref."e*" a á--rú" quando a inumação ocorrer em dala posterior à entrada em vigor do

a)

b)
4

I

1

I

a)
b)
c)

a)

a)

b)

a)

Agavamento de 3 vezes.

25,15 €
25)5e
25)5e

7,27 e

7,27 e
7,21 e
7,27 e

75,45 e
3,29e

25,15 €,

25,15 e
25,15 e

25,15 e
3,29 e

7,27 e

7,27 e
7,27 e
7,27 e

- De ciclomotores
- De motociclos de cilindrada não superio a 50crn3

- De veículos agrícolas

Ernissâo dc 2'. Vla de Hcença
- De veículos agrícolas

Renovaçlo de llcença
- De ciclomotmes
- De motociclos de cilindrada não superio a 50crn3

- De veículos agrlcolas

Licenclamento ile Táds
Enrissão de licença
Averüamentos

F.Íd.slo de [cmçtú de conduçio

Obscrrações: úilidadedea§ colectivas públicao as Locais, pessoasEstado, ArÍarquiasnestetaxasdas capítuloestabelecidasisemasFicama)
deficiênciadease comprovad4,a&ninistrdiva portadcaspessoas demotivodo poÍcancelarnedoo definitivo respectivo registoa requeÍersãovelcrrlosdos obrigadosregistadosOs proprietáriosb)

e.de@uÍa e25de30d€no

a)
b)

o
a)

a)
b)
c)

a)
b)

1

I

1

1

20,94e
10,55 €

25,88e

2531e

253re

rc,57e

1233e

20,94e
10,55 €

25,88 €
r29e
I,El €

rc,57e

2531e
L27e
L77 e

1233e

2531e
\27 e
fle

- Emissão de licença anual
- Rcnovação'nual

Ceírzcr (de papel ou tcle) e pdnéls ou pbcs puMtár{rr e

eÍnr ner várç0e+ trpmct' mum, prrcde c I'ocals

remdhrúel, conínrndo com e vla pútücr' mdc Úo he! o

bdlcúvo dc ret prolbldr rquota rÍrrçIo e oúms m:lo de

publtctiledc río refcrlüc m Arlilgo.úcrlor
- Emissão de licença
- Acresce ao antrf,ic por cada m2 de superficie, PoÍ mês

- Acresc€ ao út€rior po. caa" m'Ae *pertcie, por aao

- Renovação amral

VtHnl, mo*rrdortr e remeltrúcq delonút revfíq üvru ou

outmc,cm hger conínrde com evtr pútücr
- Emiseão ile licença
- Acrosce ao anterior poraá- m2 de srperffcig Por m€8

- Acresce ao alterim pa cada m'de superficie, por am
- Remvação amal

I fotnUa"a" *rrfde (dbphy)' rnúndor clectnódcoc' enúrclo

Phcrs dc prolbt@ tile úrrçIo.üe rúndoç

deEmfusâo licença
llrescsda m' deaoAcresce anterior púsrperffcie,pú
aoom' decadaao anterior

a)
b)
c)
d)

a)
b)
c)
d)

a)
b)

a)
b)

1

I

l

1Atí22"
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12,15

2531e
3,80 €

t23te

253r e

3,80 €

3,80 €

253te
3,80 €

253re
3,80 €

5,06 €
n,«e

253re
3,80 €
5,06 €

12,6e

E,50 €
&50€
0,85 €
L70e

v,ne
v)2e

334e
0,50 €

24,09e
3,61e

2531e
3,E0 €

253re
3,80 €

253re
3,80 €

Á)2e
t4,t2e
10,03 €

2531e
3,80 €

3,E0 €

24,09e

25,3r€

253r e

2531e

2531 e

253re

2531 e

253r e

233re

12,15

334e

2s3r e

DSLe

8,50 €
8,50 €

t4,ne
rc,12e

t4J2e
Á)2e
10,03 €

Pubhddrde ronora
- Emissão de lice,nça' com insalações fixas

- Emissão de üc€íilçá' com irdalações nróveis

- Aore*e ao anterior Pu dia
- Acresce ao anlerior Por mês

Publlcldedc em crrno, evllo, bello, ou oúo mclo de locomoção'

porcadg Por mo ou ftaçtro- 
- Pubücidade em veicrrlos partioilares

- Pubücidade ern veíorlos de empresas quando alusiva à firma

proprietária
- Pubücidade em veículos Úilizados para exercício da

actiúdade publicitária
- Publicidade em transportes púbücos' Táxis

- Reoovação
Iltsúrlbdçáo de tmprersoo putücftáric ne üa púbüca

- Emissão de licença
- Acresce ao ant€rim pm cada l00O unidades

I f*U"U"a" o"" hstahçõcs despordvu: certazes, pdréls ou

plrcrs
- Emis§ão de licença anual

- Acresce ao anterior Pu m2

Pubtrcldadc dc espectácufos públtcos
- Emissão de licença
- Acresce ao arú€ríor por m2 ou pc metro linear

- Acresce ao anleric' quando não mensunível de harmonia

com as alíneas anteriores - pc anúnçio ou reclamo

Tabulctas e bondelrohg bandelms de reclomos anunclordo

assuntos cornerclris ou lellõcs
- Emissão de licença anual
- Acresce ao arúeriq P- m2 ou fraoção

- Renovaçilo anual

Dlzeres ou le-tnelroq númerog ou hicla§ e emblernas plntadoq

gravadoo ou em r,elevo
Emissão de licença anual

| - Acresce por cada letrq números' iniciais ou emblernaq por

ano
- Acresce por m2 ou menro linear ou fracção

Reclamos ou dlzcres no PrvhlenÍo doo posscloo ila vla púbtrca

- Renovação aüral

Quando rncnsunÁvel em suPerÍcie
- Emisúo de licença arual
- AcÍesce PoÍ m2 ou fracçilo

Qüando rÉo mensuÉvel emsuPerícle
- Emisúo de licença anual

- Acresce pu cada letra, números, iniciais e pc ano

Publlcldade em eqdprmcilos de moUllárlo urbmo
- Emissito de licença
- Acresce por m2 ou fracção

Anúncloa ou crrtezes con pub[cldede rotdva rÍredoq cohdoo

ou justrpodm em rltspmtttvoc publtcftártoc rutortzedoo pelo

mmtcípio
- Emigsão d€ liceng anual
- Acresce por m2 otl fracção

Ortnot írpoÉes Prbüdórfm
Noc carm em quc o mportc puüücltÓlio for epemr

merurável em medldrs llnems
- Emissão de licença
- Acresce por mdro linear ou frac@q por semana ou

fracção
- Acresce por mefro lioear or fracção, por mês

- Acresce por mâo linear or fracção, por aoo

No cuo dc rupoilcr publicüÍrlonto umur{vclr por
qurlqucr dr. Íomrr rcÍcríds no nfuGIo rnÚcríor

- Emissão de ücença
- Acresce Por semana ou fracÉo
- Acresce Por mês

- Acrcsce Por ano

a)l
b)
c)

1

a)

b)

c)

I
a)
b)

2
a)
b)

1
a)
b)

1

a)
b)

I

1

1

1

2

d)

a)
b)
c)
d)

a)l

b)

c)

d)
e)

a)
b)

a)
b)

a)
b)

c)

a)

b)

c)
d)

a)
b)
c)
d)

tí2:t'

úí24"

\re 25o

trü 26"

\í27"

Art 2tP

Art2Y

Arü 3ü

Arü 31"

Att-32"

Art 33"

ORegime CreÍal das Taxas das Autarqúas Locais: Eshrlo Comparativo da Fundamentação das Taxas - O
MunicíPio deMértola

Valo igual a 107o do valc da Emissâo'

Valc igual a 20% do valq da Emissâo'

Valor igual a l57o do valor da Emissão'

Valm igual a l5olo do valc da Emissão'

Valor igual a l57o do valor da Emissão'

Valm igual a 157o do valm da Emissão'

Valm igual a l5olo do valor da Emissâo'

Valu igual a 15olo do valor da Emissão'

Valor igual a l5o/o do valor da Emissão'

Valor igual a l5olo do valor da Emissão'

Vator igual a l5olo do valor da Emissilo'

Valm igual a l5o/o do valor da Emissão.

Valm iguat a l5olo do valc da Emissão'

Valor igual a 15% do valor da Emissão.

Vator igual a 20olo do valor da Emissão.

Valc igual a 50% do valor da Emissão.

Valr igual a l57o do valor da Emissão.

Valor igual a 20olo do valor da Emissão'

Valc igual a 5(P/o do valq da Emissão.

Obrcrrçõcr:
a) As taxas são devidas eempre çe oo aúncios.se divis€m de via prlbüca, eúendendo'se como tal as ruâs, estrada& eminhon'

po"gr, .r;ido e todos os demais lugres-por onde transitem liwernente peões e veíorloo;

b) As licengs dos anÍrnciosl roclamos fixos são cmcedidas ú para deiermirado locat;

c) No mesmo aúocio ou reclamo ,ere otilir.ao .ais à" uÀ proLr.o a" Ínedição, se só assim for possível &erminar a taxa a cobrar'

d) consideram-se anúncios ou reclarnos os dispositivos destinados a chamar a atenção do Éblico;
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O Regime Geral das Taxas das Autarqúas l-ocais: Estudo C-omparativo da Fundamentaçâo das Taxas - O
Munic'ípio de Mértola

f) Não estão sujeitos a licença:
á; O* dir.""" ç" resrlte,rnie irryosição lega[ cabendo ao scu pÍorrcttr invocar a respectiva firrrâ;
Oi A inaicaçao-de marca, do prcço ot da qualidade dos artigos colocados à venda;

B) Os dispositivo* Ar úquir "lar*rr, 
d-estinados a indidr que nos estabelecimentos onde estejam apostos se concedern regalias

in€riltes à utilizâção de sisemas de crédito, or outros aúlogos;
f4) As morÍras ap-r* "o. "*r"o 

pelo ireric doã estabelecimeúos ou que não tenham satiêacia sperio a dez ceúímcÚos sobre a

úa publica;' Él Or anúocios respeitaúes a serviços de traosportes oolectivos coÍrcessionados;

16j Os anrincios de*ioados à indicação da localização de farmácias e de postos clínicos de funcionamento permanente;

g) euando os anÍrncios ou reclamor 
""3n 

*po,ruá* pu dispositivos insalados or prdectados sobre a via pública' além da taxa

aeviOa peÉpiUticidade, serátambém deüda ataxa por ocupaSoda via ou-espaço público;
' ty as ticenças previstas neste Capíhrlo oo sempri cmsid€radas de õoncessão preoAria, não setrdo a CômâÍa obT igada a indemnizar,

seja a que útrlo fc, ç"odo p- o""essida& expressa ou declarad4 der por findo o respec'tivo licenciamedo;
" i) A proôrfro a" prUlaa"ae sem prévia licença rmrnicipal constihri codravenf,o punível nos termos do respedivo RegulamerÍo

de Publicidade.

deOse)
dêlicc,ociamerto obras;texa dêa€sülo sujeitos

mas rúoaos co,rdicionamedos de segurançae reclamos devem

C\sto social assegurado pelo município:
0,21e.
C\rsto social assegurado pelo município:
2,19e.

C\rsto social assegurado pelo municÍpio:
9,10€.9,15 e

l 1,09 €

6,91e

4,79 e

0,05 €

o,25e

6,70e

2,60e

Erercíclo dr ecüvidede no rercado mmlctpd
Licença dc vendedor ambularle

Ernissão

Renovação anual

Concessão arual - lojas (por m2 ou fracção, por mês)

Base de licitação paÍa coÍrcess:lo e arrendamerÚo em

hasta pública
Arrecadação e armazém ou depósito comum dos mercados e

feiras

- Pcúilização

Concessão anual - octpação de bancas

- Por m2 ou fracção e por dia
- Pq m2 ou fracçâo e Por rnês

tJtrlizaSã,o diária de bancas
- Po banca e por dia

Felra Anud
Lugarer concesslonadoo em regime de erclusinldsde - medlmle
concurso pritüco com at scgffca baaer rlc [cileçio por cede f
ou ítecção do(s) lot{s) a concurso

Divertimentos mecânicos e electromecânicos ou similareg para

crianças
DivertimeÍúos mecânicos e electromecânicos ou similares, para

aárhos
Circos

Arü 34'

Art 35'

1

2

a)

3

4

5

a)

b)

a)

a)

a)

b)

c)

a)
b)

34.o IVA

Obserrrçõcs3
Mercadootrasdâs de doactualizadasseÍão a conclusão Municipal.taxasAs neste reparaçãocapítrlo apósa) previstas

verificart amesmo §enao ve,nhaflao devolúdaserá35. !L éol no doacao cürcurso queta)(âA no públicopÀcaArtigob) preüsta
Câmaradaesu'anhas Mmicipal;razoe9do respoosabilidadeequipamento PoÍinstalação

tâxâàdo €stão ataxasAs nodo 3 l"pl;Artigo srjcitasc)
,o amtal s€,fnosnos2e5o

7,83e

7,43e

7,K3e

8,72e

5,44
5,44

e
e

5,44e
5,44e

7,E3e

7,83e

7,83e

8,72e

Medt@de ruÍlo
- Período diurno
- Período noctrmo

Llccnçr cspccld de tddo
- Obras d€ consrução civil
- Ucença erpccial para o exerclcio de actividade ruidosa de

caÍac{€,rteúpfiáÍio e realização de espectáorloa de diversão nos

t€f,mos do aÍt 9.o do Regulaarerúo Geral do Ruído, aprovado pelo

Decreto-Lei f 29i2l2OOO, &, 14 de Novembro
- Outros fir

Trxa rüevtúr pcle eberfure dc proccalo dc üún rDmdonrde nr
vtr pútffcr
Afertçõo de peoc emcdds - coúolo metuolfulco tilc

fufutrmeilto.
A aferição de pesos e medidae rege-sc pelo disposto em

legislagão especial.

Àr.36"

Art 37'

Arü 3EP

Arü 39p

a)
b)

a)

b)

c)

1

I

Ohcrveções:
Ao Artigo 36.o acresce o valor coürado Pú outras e*idades hú€rvenieúes.

O
o
o
o
o
o
o
o
o
o
o
o
o
o
o
O
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a"

o
o
a
o

Agiavam€nto de l0 vezes.

Agravamento de l0 vezes.

Agavame'nto de 5 vezes.

Agravamento de 3 vezes.

Valor igual a 2olo do valor da Emisúo'

Yalc. ignl aTo/odo valc da Emissão'

Yalo. ignl a2o/o do valor da Emissâo'

73se
73se
735e
733e

n,52e
73,52€
36,76e
22,05e

8,35 €

8,35 €

26,97 e

26,97 e

26,97 e

26,97 e

7,Ne

0,14€

6,$e
0,13 €

56,65e

l,13 €
t7)6e

§,28e
37,16e

735e
735e

60,59e

103,6ó €

18,99 €

60,59e

rc3,66e

18,99 €

735e
735e
735e
735e

735e
735 e
735 e
73se

8,35 €

8,35 €

26,91 e

26,91 e

26,97 e

26,97 e

7,Ne

6,fie

56,65e

3716e

D,2ae

37)6e

735c-
735e

Amrrnadues de automóveis - emissão de lic€nça

Reatização de acaryamentos ocasionais - emissão de ücença

fftoraçIo a" orlquh'! automtrco' mccânlcu' elédrle e

cl€cffinlcesdc tllverrão
Emissão de licença
Registo de máquinas, Ptr cada uma

av-erbamartoa por transferência de propriedade

Segunda via do útulo de registo

ReaIz{eo de cspectáculoo desporüvoo e dc dlveilforcrúo

púbil;;* ;r.", Jrrúm e rilemrls lugsu púlffcoc ao ar llvre

Provas desPotivas' Pü dia
Attni"i., torn-ias, bailes e outros divertimentos público+

por dia
Fosueiras populares (Santos Populares)

I n*Ur"*1" de ioguams e quctnrdrs - cnúslo de llcemçe

Outras Trras Dlvens----n"gt"t" 
a" mher e dc narcmtcs de águr rnhcno-rnedlclnrk e

pcdrefras--- 
Vi"totl"" rro hcluídas nouhos capÍtuloe da tabcla

Alvalds nôo espectrlmcnte prtvlím ncst' tabelr ou cm

tegislaçâo esPechl-TAtíáçÕ" pare colocrção rile sine[zaÉo rortovióír na rede

viórla sob sílmfuútreção muntctPol
' Sendo de Passagem de animais

- Sendo de informação e encamiúamento paÍa ÍroÍÚes

agrícolas e oukos locais de futeresse privado

Certa de Caçador- Emksão
L -- 

o= ;.lore* a cob,rar sao fixados pc legislação especial'

Toras sobre funPactoo amblentais
Pela enrtscio ile parcceree sobre acçõe de dcstrdçõo de

nevestforcnto tronestel, de gÍcrros ou escavoçõeq no§ tcrmos do

Artigo.2'ito Decreto-Lel n" 139/t9, de 28 rle Abrll
leh emIssSo.ile pereceros sobre proccssm de acçõcs de

no.ot çeo,J*m*'no Decreto-Lci n' 175/t& de 17 de Mdo

Pela concerslo de llccnçsr parr rcçõet de deiro ou

*-tçoo qo" 
"onduzam 

à olteração do relevo núral e dss

omrdas ile solo arávcl
- Acresce Por hec'tare

Tara devida pele ertrecção de iner{ea
- Acresce Dü t@elada e:craida

I Ucenctrmcnto e funclonemento de recffios de especüículc e

dlverthentos Públlcos
Licença de hstaleÉo e fuclonameúo de recffioe

Ithenntq Dorcade um
- Ácresce Por m'ocuPado, Pcr dia

Llcençr de lnCelrçÍo e fmclonrrncúo de rcfuos
tmprovk doaPorcedrum

Acresce Por m2 ocrrPado, PoÍ dia

Vtúorl.! pere-efeltoo dc cmfido de @e de lnstrhçIo e

íhctonlmcDto de rcrfum lttncrdce lmplot'krdor
- Acresce Pm m2 oorPado

Ilctnçr ddedd de rctilo(porrcrúo)

1".

ch/llGovenodoTrrnferldrsDivenrsTeras (Competênctc
.ile25 regut rmtrdoNovembro,de264Í2ü2troDccreto-I*lFlo 1tde nezcmtrc).ile3tonú2,DecÍ€tDl.etpclo

deemissão licençaGuarda-nocürmo
deemiesilo licençaldarisdeambularrteVenda

Obccrrçõcl:
a) É 6a respoorúilidade do ifcressldo a aq.isição e colocação das placas de smlizeç'ão referidas no o'o 4 do Aíigo 4l'o' cabendo À

cáoâÍa Mudcipal confirmar a adeqraçã9 d* *ry"tiy;.dr1;;c,-d" ai mrmas ügedes,- bem como definir a sra concrcta lcalização;

b) A emissâo de licc,aças àescritas ry 4sry.{:". &o.o 
"õ 

a"po"to no Decreío-Lci n" 3lol2oo2, & I I d€ Dez€mbÍo;

o) A taxa rio oúmcráãão-úigo +i." nl. ã a"rio" p"ror r.r,* e escavaçõcg necesírioe à realizaçâo de obras partioilare§t

"*tt Tffm}frs} ,o" devido,s, para Elém da ra' fir..d4 c horrcrário dos peritos.e óom poa transpo'rtc fixados na lei;

b) euando o requ-"rú;riã d" ÉÉolpf,rdcfla fava da Ciimara Mrmicipat a importância pap;

c)Nãoseefectrandf;-"i*-irp.r*úaôi*.r**o,t -téme*eperdcróovalorpago,setrdodeüdasnovastaxasporcada
pedido zubsequed€;

d) Nos tennos do Artigo l7.o,to I do Regrrlamedo as ta.xas das üstorias são pagas ades da sra realizaÉo' salvo excep@q na áar^

I Oa entraaa Ao Peaiao.

a)

b)

5

1

2

3

a)
4

a)

I
a)

2

a)

3

a)
4

I
2
3
4

5

a)
b)
c)
d)

6

a)

b)

c)
7

1

2

3

4
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Agavamento de 1,99 vezes'

Agravamento de 1,5 vezes.

10,00 €

7,50e

5,01 €

5,01 €

Emlosõo--Certif""ao 
de regi*o, nos ternos do Artigo l4'o' o'3 da Iri

r" 37t2Cf,6, de 9 de Agoeto- Ertravfo. rouboãu detcrbraçIodoccrüficedo de rcgl*o

prcvkúononfrmlo dcríor

Regkúo de C1dedíos Comdtártol

deüdo aos e
o

Oboerrrçõcr:
Ao valor

I
r)

2

Cuso sociâl assegurado pelo rnuoicipio:

3,57e.20,00 €

15,45 e

58,91€
58,91€
58,91 €

23,57 e

É,45e

58,91€
58,91€
58,91€

& 27 de Fevereiro), cada

í;;; t 
"ftóttuiarrt-i-çeo 

t"oiüária para alojamerto de animais

;; i;.t do n" 3 do arl 2o e do n'o 3 do aÍü 3o' da Pctaria no

l427l2}O1,de 15 de Dezemb'ro)

- ExPka@es Suinícolas
- ExPlorações inúrslriais
- ExPlorações familiares

- Ouras ãryhações e/ou actiüdades

Ylíortrs-- 
err"ia.A"t móveis para venda de pão, came' peixe e outros

proúrtos alimerúares' cadâ
' 4.,"í*lo. que traoepdt€m animais vivos (Ptlariat' 16o195'

fixado na l-ei.e aborrcos honmários dosalém dataxa
Pelas vistorias a realizar serão

Obcen'rçõcs:

a)
b)

1

2

I

2

50,00 €
100,00 €

7,50e
9,59e

1637 e

3637 e

3637 e

1,50 €

87,60e

50,36 €

22,41e

50,00 €
50,00 €

50,00 €
50,00 €
19,59 €

50,00 €
50,00 €

7,50e
1,50 €

19,59 €

50,00 €
100,00 €

7,50e
D,59e

3637 e

3637 e

3637 e

1,50 €

87,60e

5036e

22,41e

50,00 €
50,00 €

50,00 €
50,00 €
19,59 €

50,00 €
50,00 €

7,50e
1,50 €

r9,59 €

de Urbanização e Edificação (RJUE)

Ernlsrãode,lYarádeliccnçaouedrrlssãodecomunicaçãoprevia
de lotcamcúo em obns de urborÚzrçto-- --íÃssão 

Co alvará de licenga ou admissão da comunicaçâo

Acresce ao morilaote referido no numero arrterior:

- Porfogo
- Outras úilizações
- Prazo, Por mês ou fracção

Aditamento ao alvaú de licença

Acr€s€e ao moÍÍante referido no número aúerrc e

resuttante do aumento aúqtzatJo:
- Pc fogo
'Outras Úilizações

Terr devldr peh emfurô rile atveú ilc [ccnçe m rdmfusâo

de comuntcaçto pr&lr rile lotcerncnto-- '-E 

"tJ;'d" 
ávara de licença ou admi*são da comunicação

prévia
Acresce ao moÍÍaÍtc Íeferido no rúnero alterior e

resrltarúe do aumento autsizado
- Por fogo
- Ortrâs uülizações

Aditameoto ao atvaró de licença

AcÍ€sce ao moúagte referido no úmero aderior e

resultarúe do aumerto arüoÍizldo
- Porfogo
- Outras utilizaÉes

Tur dcvldr pelr emlrlao r[e'rtvrrá rle [ccnçe ou rdmilutu dc

commlceçIopr&lr de obres de urbonlzeçlo
Emissão do alvará dc licença

Acresce ao modante referido no mimero ad€Íror

- Prazo, Por mês ou fracção

' Por cada m2 de área de irtervcnfo
Aditamento ao alvará de licença

Acresce ao modatrtê rcferido no númcro ail€f,1Ú

- Ps cada m2 de rárea de idervenSo

10.o

dedtuetto lnfomeçloedePedldo prévitlnformaÉo
dÊde operaçãoda realizaçãoILsobre possibilidadepreuaInformação

4. doTLe do2tL Artigonosdo dispostoao ab,rigoloteamento
e GruE)Edificaçãode UrbanizaçãoJuridicoRegime

d€da realizaçãoasobred€ possibilidadePedido informação pr"üo
uóanísticasou outrâsdeobras operaÉesediftcação

Jurídicododo RegimeIao AíigodeDireito ab,rigoinfonnação

préúa

1

I

2

I

2

1

2

2

3

a)
b)
c)

a)
b)

a)
b)

a)
b)

a)
b)

a)

ÁJL4v

AÉ íT

o"

4S
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100,00 €

100,00 €

7,50e

1.000,00 €

2,0o€,

7,50e

25,63e

o,25 e

22,97 e

9,59e

5,00 €

§,59e

0,60€

20,00 €

D,59e

0,60e

0,60 €

1,00€

5,00€

0,60e

0,35 €

0,50 €

0,50 €

oJ5 €

o,20e

10,00 €

l@,00€

100,00 €

7,50e

1.000,00 €

2,úe
7,50e

25,63e

0,25 €

0,35 €

0,50 €

0,50 €

22,97 e

D,59e

5,00 €

,9§9e

0,60e

20,00 €

19,59 €

0,60 €

0,60 €

1,00 €

5,00 €

0,60 €

0,35 €

o,20e

10,00€

Trre dcvltle peh emfurâo de
pr6dr de tlrb.lh
rbranglilos noúo§ procfuntoc

Emissão do alvará de

reservdó,rios ooíl

.lv.ú ou edtrlo de comulcrçIo
.ile rcmoddrçÍo dm tcmcDoú, qumdo râo

préüa
Acresce ao modante referido no rúmero aderiu, por cada

100 m2 ou fracção
Tera rlcvtla pele cmlssâo dc alvrÉ de [cençe ou adrnlsão de

conmtc.çío PÉvh penobrrr de confuçfo' dtere+ío'
rmpllrçIo, demoliglo e recondruÉo' Erniúo de alvani de ücenp ou admissão de comunicaçâo

prévia
Acresce ao moúante referido no número aderior, por m' de

área bruta de corstruçâo:
Acresce ao monüante referido no número aderior, pc m2 de

rárea de idervenÉo para infra-estnrturas de supoÍte das esações de

radiocomunicações e respectivos acessó'rios

Iníala@es de armazetrÂm€do de proúrtos de petróleo, po$os de

abastecimeáo nilo localízados nas redes viárias regiorais e nacionais

e utltizarfio rmraa execr!ção e eÍÍrada em firnciooamedo das redes

de di*ribuição quando associadas a reservatórios de GPL com

capacidade global inferio a 50 nr3
' Acresõ ao montaate referido no número arÚeriu pelo número de

reservatórios
Acresce aos números arÍerioreg por mês ou fiacção

Caos erpeclak de emhsõo de alveú de [cmçe ou edmissão de

conmúcaçto Prtvln
Emissão ãe alvaní de licença ou admissão de comunicação

prévia' Aour"" ao morúante referido no úmero arÚerior, por m2 -

se,pulturas, jazigos, bordaúras, úo considerados de escassa

relev&rcia urbanística
Acresce ao modante referido no número alterior, por m2 - outras

constnrções não consideradas de escasss releviincia uóanísica
Acresce ao moríante referido no úmero aderiu, por cada mdro

linear - muros, muros de supute do de vedação, rúo considcrados de

escassa relevância urbanística' confinarÍes com a via pública, não

confinades com a via pública e vedações ern rede ou arame

Acresce ao mortante referido nó rúmero aferiu, por mt do

constÍuçâo - tanques, piscinas, depósitos e outros, não considerados

de escassa relevância urbanistica
Acresce ao montante referido no número aderior, por m2 de rárea

txuta de dernolição - demolição de ediffcios e outras construções

quando não iÍúegradas ern procedimerúo de licençps ou de

oormrnicação Prévia
I ecresce ao morÍante referido no número arilerir, por

aerogeradu-Acresce 
ao monÍante referido no número arÚeriu, por m'de

painel
Acresce aos núÍnêros ad€riues, por mês ou fracção

AutorlzaçIo de ü6HzsÉo e de dtcrrçIo do uso

Enrissão dê autoria$o rdr-úiliz.a,q.Jã,o e nras alterações:

Acresce ao montante referido no núunero aúeriu, por m2 ou

fiac$o de área truta de constnrção para babitação 
,

Acresce ao moúaote referido no múmero aderior' po m2 ou

fiacção de área bnÍa de colrstrução para comércio, serviços e

armzg.éts
Acregce ao montante referido no núrmero afisio,, por m2 or

fracf,o de área bruta de constnrção para eÍabelecimrcdos inôÚtsiais

Acresoc ao moríaote referido no dsrero aderior, por m2 ou

fiacção de área hruta de cotrsução para eúabelecimedos dê

restauÉção dotbcbidas
Acresce ao modante referido no mlmero aderior, por m2 ou

fracÉo de área truta de conrtruçâo para estóelecimcotos dÊ

alojameoto
Acresoe ao modante Íefcrido no nírmero arúerim, por m2 ou

AacÉo de área bnrta de consEução para outms fiDs.

Acresce ao molante referido no misrero americ por unidade de

alojamemúo para parques de cmpismo e caravanismo- 
Acresce ao modante referido no nrúmero aderia pra

instalaçô€s de armazenamento de proófos 
'lê 

pctróleo, postm de

abastecimerlo de combugtíveit não localiza<bs nas ÍEdes viáÍias

regionais e mcimais e autorizsção pâra a exealção e effada em

fiicionamedo das redes d€ distÍitnriçôo quando associados a

licença oll admissâo da comunicação

a 5ftn3

a)

b)

I

a)

b)

2

1.

a)

h)

I

2

b)l

c)

d)

e)

f)

c)

h)

,]
b)

c)

d)

e)

0

c)

o
o
o
o

l"ü
,
o
O

a
ot
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O Regime Geral das Taxas das Autarqúas Locais: Estúo C-omparaüvo da Fundamentação das Taxas - O
MunicíPio de Mértola

Ar.a- 54"

)
)
I
?

Trabalho de Projecto t74



74,58e

rc,67e

4t,Me

41,06 €

19,58 €
7,50€.

10,38 €

10,38 €

10,38 €

18,70 €

§,70e

74,58e

74,58e

74,58e
25,00e

74,58e

25,00e

2935e
10,70 €

74,58e

74,58e

rc,67e

41,6e

41,06e

19,58 €
7,50 e

10,38 €

10,38 €

10,38 €

18,70 €

18,70 €

74,58e

74,5Ee

74,58e
25,OOe

74,58e

25,OOe

2935e
10,70 €

74,58e

recirúoe fixog e divertimentos
Renovação de urtottza#o deutilizzl$o de recifos fixos de

espec'táctlos e divertimentos públicos

Fmhrlo tte dvrrÓ de licençe psrdel
Permissão paratrabalhos de demlição e constnrção de

perifericoe (Emissão de licença parcial em caso de conírução da

ã.t"rn- -à2. do valm dataxa deüdapela emissão do alvaníde

licença ou de admissão de comrmicaçâo prévia)

lJccnça erpedal ou edlrlsúõo de cornmlceção prÚrdr rdrÍivr e

obr:u lrrcebadet
Emissão de licença especial ou afuisúo de comrnicação prévia

Prazo de exectção, pm cada mês ou fracção

Vlstortrs
Realizaflo de üstorias a reelizaÍ para efeitos de ernissão de

""toriraçaã 
a" utifização relativa à ocrrpação de cspaços destinados a

habitaçâ;, comércio, serviços, annazéns otr inôrstria§

üstmia prévia para verificação das condições de seguranp e

salubridade dos ediÍicios ou fracções
Vistoia préüa para consfiuição de popriedade hmizontal

Acresce ao arilerim pc cada fraof,o para além da primeira

Vistoria para a recepgâo provisória ou definitiva de ob'ras de

urbanização
Acresce ao arúerim pc cada lce para além do primeiro

Inspecção do equipamelÚo mecânico (flecreto-Iri n' 32012OO2'

de 28 de Dezembro)
Pela inspecçilo de asce'nsoreg escadas mecâtricas' rapetr§

rolantes e mGia-cáÍqas
I Pela teinspecção dos equipamerÍos referidos no rúmero

arÍerior
Instalações de armazename'ltro e óa$ecimento de combustível

Vístmias para verificaçâo do orrprimesto de medidas

impctas nas decisões proferidas sobre reclarnações

Vistorias Periódicas
Repetiçãode üstoria para verifica$o das condigões

impwtas
Vistcias não especialmede previstas neste capítrrlo

Coml$âo Ârbltrol Munfcfpol
Determinação do coeficierte de curservação

Definição áe obras necessiárias para obtençilo do nível de

conservação suPeriu
Submissao de um litigio à decisão da Cmissão AÍtitrÀl

Municipal
Os valores a cúrar são fixados por legislação especial

Opcreções de destaquo
Por pedido ou reaPreciação

Pela emissão da certidlto de aprovação da parcela a desacar

Reaffzaçto de au.Iitori$ pam ctrudfic'çõo de empreendlmentoc

aurícdcos
PubIcttrÉo rila rülsflssôo pútülce ou do alvoni

Edital
TAXA MI,]MCIPÂL PELA REALIZAçÃO, MANUTENÇAO E

REFORÇ() DE IMRÂ-ESTRUTT'RÂ§ URBAITIISTICAS

(IRIID
Àfp.fÚ e of*hda mediade a aplica$o da segrinte fórmrla:

lArIJ = (A+ B) r (CL) r (CL) r C
l,C'=ValordecoÉmçÍomédorletúr-cffiru

E Ínissão aÚo;zqeo e gtas PÚ8

73,E0
A= CC xTxl

CC = Vala do cudo médio de cooffuÉo por

m2- Fixado aÍravés da Portaria arnral

Txl - Taxa Preüsta no ódigo das

expropriações relariva à perceatagem de cmstnrflo iaereote às infra-

estruhlra§
B= Erforçomukipd dc conúuçIo rile ffir-

effiruutrnfuücuporm2 6,24

B = PPI / Dimensâo MunicíPio
PPI - Plano Pluriamral de lnvestimentos pra o

ano em orrso e subsequeÚes
(valor do innstimento Prcvisto no PPI para o

quadriénio com início no qcrcício em causa tfrs Tubricas relatiws

ào ror- 
"rto, 

abastecimettto de ógua, resídttos sólidos, protecção

do meio ambiente e conservação da naturça, equipamenlos

colêctiws e tranryrortes e comun cações)

a)

b)

c)

7
1

a)
b)

I

1

a)

I

2

3
a)

4

a)

5

6

I

1

I

a)

b)

a)

b)

2

3

a)

b)

c)

)
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I
)
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Dimensão em

Mrmicípio
CL: Coeíclente de LocrüzeçIo -Ceúra[zrçÍo de

conrtruÉo (dcdroemfvo)
Mértola e Mioade S' Domingos O,25

fulorrerados com saneamedo básico 0,20

Restaúes aglomerados 0,13

Húitação isolada 0,10

CU = Cooffic de Udllzaçio - Ttpo rileud[zrçIo
(dcsincenttvo)

Coef cie'nte para habÍ'tação 0,1 5

Coeficierfe para comâcio e serviços 0,25

Coeficierte para ináistsia e outros fins 0,35

C - SupcrÍcle totet em lílle prfueúo prevldrna
operaçâo, dedtrados ou nÍo à hebltação, ercluirdo u rires
dednrdas a estrclonrmcnto c lnero§
TÂXADEC0MPENSAÇÂo

Conpensação ern mrmerário pela não cedêrrcia de tfi€nos
deüda ao abrigo do disposto na Pstaria no 113610l, & 25 de

Setembro e/or qrtra regulamerúação, designadamente a fixada em

Plaaos Municipais de Ordenamedo do Territorio, no licenciamerno

ou oomunicação péüa de Operações de I-cÊeamedo eno
licenciamefro ou comunicação prévia das Obras de Edificação

- O valm em numerário da compensação LpagaÍ ao Município

é determinado consi derando:
1g:(A+B)r(CL)rAC

A= Valor de corutruÉo médto ile tnfra-estruhms
73,80

A: CC x Txl
CC: Valor do custo médio de consrução por

m2 - Filado através da Potarie anual
Txl : Taxa Preüsta no ódigo das

expropriações para a peÍ§efiaggm de con$nrção inerente às inft:a'

estÍutuÍas.
B : Esforço muúctpd de consúmção de infrs-

effiras urbanÍsdcas porm2 6,24

B: PPI / Dimensito MunicíPio
PPI - Plano Plurianual de Investimentos para o

ano em curco e subsequetrtes
(valor do investimento Previsto no PPI para o quadriénio com inicio

no qercicio em cansa nas tttbicas relativas ao sanedmento,

abastecimento fu agua, residuos sólidos, Protecçilo b meio a'lnbiente

e conservaçtío da naturaa, equipatontor colectiws e transPortes e

comunicações)
Dimensão MunicíPio: Área ernm'do

município.
CL = Coeficlentc rle LocaÍzrçÍo - Cenhr$zaçlo da

consmçIo (riledncelúlvo)
Mértola e Minade S. Domingos O,25

Aglorrerados com saneasrerÚo hísico O,2O

Restantesaglomerados 0'13

I{abitação isolada 0,10

AC= Árca deCompmsrçto
É o valu, em m2, datdalidad€ ou de parte das ríreas que deveriam ser

cedidas para espaços verdes e de úilização colec-tiva bem corrc para a

instalação de eçipamedm públicog calorlado de acordo com os

parâmetros achulmeirte aplicriveis pelo Regulrmeíto
Cmpemsr@em clPécle

Feita a dctcrminação do monlarÚetotal da coryensa$o a peg!Í, 8e se

optar por se realizaÍ essê pagamedo ern espécie, havení lugar à

"rrli"çâo 
dot t 

"taoos 
otr imóveis a ceder ao Município, e o seu valor

sení oütido comrectrso ao seguinte mecarismo:
Aavaliação será efecürada pcuma oomissão coryoata portrês

ekmemós, s€ndo dois nomeados pelo Município e oterceiro pelo

promdc da qeração ur$aaíúica;
As decisões da comis§ão s€Íâo tomsdâ§ poÍ maioria úsoluts dos

votog dos seus elemÊítog.

Quando se verificarem diferenças eatre o valor calorlado pora a

oompe,nsaflo devida ern nrmerário e o valor dessa compensaSo a

entrigaÍ á espéciê, as me§mas s€Íão liquidadas da segrride forma'

Se o diferencial for favorável ao Município, seró o mesmo pa'go em

numer&io pelo promdor da operação urbanístie
Se o diferencial for favorável ao promdc, ser-lheá o mesmo

I entregue pelo MunicíPio.

c)

d)

e)

I

a)

b)

c)

d)

2

a)

b)

3

a)

b)

;
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t*
D
t
,
D
I
D
o
,
I
a
ot

o
o
a
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22,43e
0,@€
7,50 e

22,43e
0,60 €
7,50e

22,43e
7,50e

22,43e
0,60€
7,50 e

22,43e

r 1,08 €

tt,l2e

tu2e

13,10 €

,3Jze
11,05 €
7,01e
5,81 €

tr,o1 e

7,50e
8,,10 €

22,43e
0,60 €
7,50e

22,43e
0,60 €
7,50 e

22,43e
7,50e

22,$e
0,60 €
7,50e

22,43e

r I,OE €

rt,0e

tr)2e

13,10 €

B)2e
11,05 €
7,Ote
5,81 €

tl,o1 e

7,50e
8,/+0 €

Arsutoordmlffivm
Aveôamentos emProcessoe, Por cada

Emissão de certid2io de aprova$o de constitrição de edificio no

reeime de proPriedade horizorrel" Emiúoàe outras certi&les lão preüslas ne$e capÍtrlo

Fmnecimento de avisos, Por cada

Fún€cim€rúo do liwo de obra, por cada

Fiúa técnica ale hetitação - depósito da fiúa tecnica de

habitação, not termos do n.o 2 do Artigo 5'o do Decreto-I-ei no

6812004, de 25 de Março
FicL Écnica de habitação - copia da ficha técnica de habitação

pü erdraüo' 
Errt egn. depósito de declarações prelias.para estabelecimerÚos

de comersio, serviçog restauração e bebidas e inÀistria

frclro1g4+Zo áo úazo de execuçâo da obra de urbanizaçl[o ou da

obra de edificação
Acresc€ ao número aúeriu pc mês ou fracção

Prorrogação de pazos administrativos

Ocupoçío rüe vla públtcr por mottvo de obres
Tapumes ou ouEm resguados

Acresce ao número afiedro,, por m2 ou tacção
Acresce ao núrrero arÍerior por mês ou fi'acç:io

Andaimes
Acresce ao númsro aderic Por m2

Acresce ao mimero anterim por mês ou fiacçii'o

Com veículos pesados, gruas, guindastes ou similares

Acresce ao númeÍo attt'rrior., por mês ou fiacção

Outras ocuPações
Acresce ao número artrerior, Por m2

Acresce ao nrimero arÍerim, por mês ou fracção

I P*interrupçãodotrânsito,Porhm

b)narefcridad^noo valqSe proposto
oltfortrão Mrmicípio píortdtrpeloaceibnoro deste2 peloArtigo

AóitralComisúorrlnaaÍecolTeÍ-se-ada uÍbanística,op€rasão
4

7

I

2

5

1

2

3
4
5

6

a)
b)

a)
b)

a)

a)
b)

3

4

9

a)
10

""rf*:ff:. 
alvará de lo6amerdo e./ou de ob,ras de urbanização fica condicionada ao pagômeÍro prévio das despesas com a publicação

* ttt"ffH#H;d. 
*up."fi"i" nb-ngem a totalidade da.:área a constnrir, reconsruir ou modificar, incluindo a espes5uÍa d-q paÍedes'

varandas, escadas, .-q,ri*"*,Laã0", J" prttu q"" ern cada piso curesponda às caixas^, vestíbulos das escadas' ascensoÍes e monta'caÍsâs;

c) euando para a liçidaçâo das ta:as das licengs n*í* q"" }"àr- medidas, far-se-á um arredondamerÚo por exce§so' oo total de cada

espécie;
forÍnândo bloco bada codínua, corresponde utna licença de obras;

d) A cada prédio, ainda que rnn ou
função da complexidade volume dos

de obras serão concedidas pelo prâZo iÍrdicado no pedidq se este for razctixel em e
e) As lice,nças

fundameÍtadas do interesse público. No eÍtanto, para a determinação do
trabalhost salvo se a Càrwa rmpus€r Fam flrals cuÍto pú razôes

Vereado
execúadas licença mrmicipal de cmstruçiio, e coryeteÍúe o Presiderúe d^ Câmara ou o cotn

Fazo das licenças de obras Ja sem

competêncian mediarre inforoaçâo dos Eervrços coÍrpetenl€s;
e$ragos prejuízos causados no

conclusão dos trabalhos, o dono d2 obra deverá imedialamerte proceder à litnpza e reparar os ou
f) Após

motivo dL execução da oü,r4. Se ia üstoria para a concessão d^ licença de úilizasão do edificio
passeiq paúmeÍÍo ou outro lugar públicq pü

üsira obrigatmia deteç'tar tais limpezas" estragos dl píeJurzos nao
ou nao sendo esta rcalizad+ se o s€rvlço de Fiscslização Municipal em que

fallz foi suprida, o
s€ra concedida respecliva licença de úilizaflo, sem que nova vi$oria oll visita se constalê que a

foram reparados, nao a
trabalhog necess&ios, c'ujo valc é acrescido dâ

istercssado pode remover eúa limite reçerendo üquida@ dos cüSo§ calculados dos
dc

à leg\ (nos t€rmG do dL 4. o da Tabela de OutÍas Receitas Municipais, refqeile ao trabalho conta
impmtiincia ccrespondefre ao IvA laxÃ

notificaçâo do despacho de deferimedo
de particulares) deveró ser dcpositado m Câmara no pÍazo iryrorrogável de 15 diâ§ úeis &pos L

proferido p€lo Presidede da Cârnara ou Vereador com competência, PÚ& exe@çao dqs§€s trabalhc pelos serviços rnrnicipais.

alínea d), do do Artigo 53. incidê sobre a orbicagem medida pelo eÉerior dos taaqueC piscinas oll outros
c) A tÂx referida oa IL

dc erylorações agrícolas coÍn
recipientes não é devida pela corgtnrção de tanqueg Ê olrtio8 recipiedes parô lavagem d€ roupa (nr teg3

e

capacidade úé 4 m';
verifique valor cobrado pú outras eúidades

h) Aoa moítaÍilcs referidos no3 Artigos 52; 54. e 57 e §empre que 8e acresce

**rfloffiiuos 
de proÍrogação das licenças de obras, nos cesos adÍaitidos por Lei neste Rcgrrtamecto, deverão 

-ser 
apresedados dé ao quiilo

diarderiq ao termo orrc*ij.-ó Á-*-ia-."to doprazo ctabelecido oa alínea aderior irylica a aplicação do agravareÚo darespecdiva

táxa no§ t€mos do Artigo 25: do Regulamento de Taxas e ouÚas Rcc€ita§ Mrmicipais; 
,

j) Ataxa referida na alfu!ea-;)-do-;. I do Artigo 53.". J e-o""ia" *s casos de'dáoüÉçs reanltmteo de pédiog degtacados de processo de

ücenáaredo de oüÍas d€ cmsmíção, recmstruçãõ aryliaçXo or modificação de edificios

l) As licenças -Ár""- r;-tã;do p,razo pra que forrm cmc.edidas se a t ei não admitir prcrogeções depois dessa data;

ál L ""fí 
ftxaOo no Artigo 6l.o acres"em as.dtsp""ae com as prblicaç6es nos jüüir;

n) As licenças do artig. ãí: Jo poa* t "-lro; 
6"" *" ,in-nrú os ts dias scguiaos, relativamede ao termo da licenp de obras a

que rerpeitemi
--';i'Ã-ü;;çasdoArtigo65." sâoaplicsdasasdis-posiçôesdas-tí,eash),).,j)cn)acimamencionadas;

p) os tiurlares das ri""rç"" a" 
-."rpãg" 

aa 
"ia *üri"a rro Àp*"erar iJtr tur-ir.6" 

"a"ç"a" 
dos obcóanlos que prejúiquem or

condiciqrern o dfego normal e a segural ç8;
q) A fatta de sinalização prcviúa na alínea arierior consihri conúra-mdenação pxÍvel com coima g5aôtável erÍre os 25 € e os 250 €;

I ;il. ;;ai"r ,rt1iãF..i"r" Í.ut"çe" 
" 
t tt* fms haverá lugar à cohaoça cumulciva das ta:ras previstas;
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t
D
t

o
o
o
a

às Micro-emPresas - FAME;- -"> 
e" 

"irt-ia" 
ó serão ordenadas depois do pagas as taxas coÍrespoodede§;

v)NãoseefectnndoavisoriaPoÍorrpaaorequlen}ouseestafcdesfavorável,édevidanovata:r4,
w) Quando oreçer.nn"ã"tiãL pdi'Éo' peÍeerá a favm daCâmara a importânciapaga;

x) As vistorias poaeao sírequ.ddo f.""i".-*t" p"t";;."t" uniáades de úilí, Éo, em casos especiais devidameile

'*ifflti""*" ern que a câmara considere impoÍtades para a fixação da poprlação.o' para o desenvolvimeÍúo local' pode o valc da

fcmula de cálculo da taxa a cobrar gaÚr a raliza$o, ."*[ú. . r.rr-ço á" i"t'"-""trrrti.r urôanísicas ser reálzido numa percerÍagem a

u*rTo*ff*fl[j"*1ffii#T-ffit.oçãoereforço 
de infra-estnrürasurbaoÍsticas é deüda pela corstruÉo, reconstrução e

arryliação de edificios para f"" f,rtÉ.iá-is, comerciais, inÀrgriais ou para exercício de profissões libeÍais;

aa) o corrceito de área kula para os efeitos deste capíhrlo é o definiáo no Decreto n." i8 3 82, de7 ôe Ago$o de r95l (RGE[D' na

7,

cSsosemea respectivaprecedendoedi6caÉo,ú psÚtes€Í paÍade pod€md€AsI
fundameoladc;devidamentc deFundodopomnis Apoioâmbitoooralizafuse8 os9, projectos54. números 3,2, 5,4, 6,no Artigodasisedos previsasFicam licençast)

Agravam€'flto de 1,5 vezes.

Agravamento de 1,29 vezes.

Agravamento de 1,89 vezes.

Agravamento de 2vezes.
Agzvamerúo de 2,06 v ezes.

Agavamcnto de 1,89 vezes.

Agavamento de ZYezen"

Agravamento de 2,M vaes.

Agevamento de 1,04 vezes.

Agavamento de 1,06 vezes.

Agavamecto de l,0l vezes.

0,53
0,56
o,93

€
€
€

5,69e

45,99e

1,00 €

0,60 €

3,83 €

3,29 e

1,08 €
o,72e
2,O0e

0,53 €
0,56 €
2,83e

1,08 €
oJ2e
2,Ne

4,82e
4,85 €
6,E7 e

E,6l €

3,57 e
3,97 e

5,10 €

5,04€
5,18€
7,00 €

e36e

€
e
e

€
e
€

0,57
0,60
o,97

0,53
0,56
0,93

e
e
€

€
€
'€

o,57
0,«)
o,97

4,92

4r5
6,t7

5,69e

0,53 €
0,56e
o,93e

45,99 e

o,77 e

0,60 €

3,83 €

3,29e

4,Ue
4,89e
6,93e

e36e

5,74e

3,57 e
3,97 e

5,10 €

interesse público----- 
e,t"i.a*t oao especialmerúe corÍerplados na preserÍe tabcla

(excepto os de nomeação ou exoneração)' 
À.,ertnrn*tot não especialmerÍe contemplados nesta tabela

Certidões (de documeÍÚos do municipio) - por cada

Suscas - por caaa ano excepürando o cúÍeÍle' aryecendo ou

não o objeco de busca (valor por hma ou fracaifo)--- -Foiecimerilo 
de colecções de copias ou outras reproôrções de

processos relativo* a 
"mpn"it 

d^ e fornecimentos' ou sernelhanles'

se,ndo omisso no cademo de encaÍgoü pm cada coleoção

Rub,ricas ern li'rnos, processos e documerÍos, quando legalmente

exigidog por cada úbrica
Termos de úerarra e eÍrcerr:rmeÍÚo em livros zujeitos a esta

formali«tade, pc cada livro
- --- 

i"*oá à" identidade idoneidade, justificação administrativa ou

semethante, Pm cada

Fornecimerúo a peüdo dos requererÍes, de doçumentos

necess,ários à sutstinriçao dos çeteúam sido eÉraviados ou em

mau estado, Po cada documedo
Foocopias auterricadas de peças escritas a preto e branco

A4
AJ
Outros fcmatos Por m2ol fracção

FcÉocópias autenticadas de peças escrita§ a cúe§

A4
A3
Ortros fúmâros Por m2ou fraoção .
Fdoco,pias aúedicadas de pegs deseúLdar 

^Felo 
e kaoco

A4
A3
Outros formâtos Por m2or fraoSo
Fdocópias autenticadas de peçar deeeúadas a cores

A4
A3
Otrtros formatog Por m2or Êao6
Cortogran ae fúnfiz.çao errr çatqu€r Gscâla a preto e branco

^4.À3

OuEos formÁtos Por m2or fraoç[o
Cartografia de localização ern çalquer escala' a cores

A4
A3
Outros formatos Pc m2otr Aacçã

Fornecimedo de docrrmenlos em ficheiroo informáticos' por

câda CD

d€concessãoserviçosPreíação
denãoa sejaÍnrelativos queediüais pret€osõesdeAfipção

11
a)
b)
c)
12
a)
b)
c)
13
e)
b)
c)
t4
e)
b)
c)
15
e)
b)
c)
t6
r)
b)
c)

17

I

2

3
4

5

6

7

I

9

l0
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;IÍt 1"

Arü 2"

AÍt 3'

Art. 4"

AS

o
o
o
O

IVA6.o

dâObaervaçõcr: doconlú equipa;oé orçamcúfovaloro quedas copiasfornecidoé projectidteCuipapelao processoQumdo do "Serviçosa) no Capíurloestabelecido Artigoofolha, PÍeçoaacresoe colecção,caÃl pü66.tL, 6 dono ArtigofixadovalmAob)
deTabeta Preços;daComrosneDiversm laxo &acÍescenofixadosvalceeAos

Agav&mento de 1,3 vezes

Agzvame'lrto de l,1l vezes

Agravamento de 1,06 vezes

Custo social assegurado pelo município:

0,10€.
Custo social assegurado pelo rmrnicipio:

o)2e.
irrsto social assegurado pelo município:

o,2@.

C\r$o social assegurado pelo municífo:
0,08€.
itrsto social assegurado pelo município:

0,09€.
Custo social assegrrrado pelo município:

o,26€..

Agravamento de 2 vezes

Agravamento de 2 vezes

0,30
0,35
0,60

e

e
€
e

0,20e
0,24e
0,51€

0,10€

oJ2e

0,25e

0,15 €

0,18 €

0,30 €

7,02e
5,38 €

3,79 e

3,79e

29,95 e

o,43e

fi,77 e
72,83€

137,05e

fi,62e
TLne

13,4,87 e

É,43e
51,29e
93,1r€

n,s8e
«,29e

123)0e

20,72e
88,24€

rc1§2e

19,68€
81,00 €

É2,55e

e

0,20e

o,24e

0,51€

0,20e
0,24e
0,51€

0,23e
0,27 e
0,56 €

3,79e

3,79 e

29,95e

0,43€

fi,77 e
72,83e

,37,05e

fi,62e
71,73e

84,87e

15,43e
5t,29e
93,11 €

fi,58e
6,29e

r23)oe

20,72e
88,24e

rc1,02e

19,68 €
81,00 €

É2,55e

o,23e

o,27 e

0,56e

3,51€
2,69e

a)

b)

1

2

3

1

2

5

6

7

a)
b)
c)

a)
b)
c)

I
a)
b)
c)

2
a)
b)
c)

3
a)
b)
c)

4
a)
b)
c)

a)
b)
c)

a)
b)
c)

a)

b)

c)

4

a)

b)

c)

5
a)
b)

6

Preste@ Seltrho§ e Conrcrdo dc Irocumnfoode
tr'otocóplg dc hlcr=rsc p.rdcdrr I preto e brenco

-A+
-.e3
- Outros fonnatos Pc m2 or fracção

Fotocóptrs de htereroe lnrfculor a cones

-A4
-43
- Outros fumatos Por m2 ou fracçâo

Fotocóphs rle htoc*c parttculrr a preto e brrnco' pare

esttrdontca

@Ãa

-A4

-À3

- Outros formatot por m2 ou fracção

Fotocópier de intcrte* polücutrr a corcq pera estuirntes

-A4

-A3

- Oúros fmmatos Por m2 ou fracção

ConÍcnça de pmceesoo pora fimJudtchls ououtroç
- Pelo Período de 48 horas

- Pelo periodo subsequerÚe de 24 hcas

Ernis!fu de csíõ€t
De esacionamerto aúÚv & a pessoas singulares ou

colectivas, com validade anual
Outros não preústos especifrcanrente

MobiHÁrlo, utenrÍ[oq mderlds e outroo
Recolha di mobiliáriq úensílios, materiais e outros' por

hma ou fracção-Guarda 
de mobililário, utensílios' mderiais e outÍos' €'Ír

local reservado do Município, por m2 ou fracção' por dia

RemoÉo de vcículos rlo vlr Púbüca
;t;;çã;";odos da via publica e o seu respcc'tivo deposito no

p-+" i,r*i"ipa, ,.g*r-." filo disposto em legislaçao especial'

Trebelho de corúr de Pnrílculeres
Scrvlçoc erecúrdol pel'o cmrlzador Modclpol

- Pm cada hra ou fracção

- Por cada dia útil
- Por cada dia ou fracÉo, ao fim-de-semana e feriados

Servtçoo erccúríor petro elccrtrlclrte MddDol
- Por cada hra ou Aacção

- Pc cada diaútil
- Pc coda dia ou fiacção, ao fmde-s€ÍtrÂDt e f€Íisdo§

§eniçc ercrdldoo peto udürr rüe rcrvfgol gcrú MdÍtp't
- Pu cada hora ou frac$o
- Pc cada diaúil
- Pa ccda dia ou tacçâo, ao fim{e-seÍnÚ' e feÍiados

Scnrtçm ercrderilos pcto Pcdrclro MuiclDol
- Por cada hora or fracção

- Por crda diartil
- Pa cada dia ou fiac$o, ao fim-de-semana e feriadm

Servlçor crcedrdoo pclo flúor Mddpl
- Por cadahom or frac$o
- Por cada dia Úil
- Por cada dia ou ftac$o' ao fm-de-scmana e feriados

Scwlçoc eretuteda pelo crrt'dclro Mmfcfud
- Por cada hora ou fracçâo

- Por cada dia útil
- Por cada dia ou fiacção, ao fm-de-sernaoa e feria&s

§cnlçot erccdrdoc pdo mdorlCe Mdcfpd
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Atí7"

Ail.A

c
,
f
D
,
I
f
I
D
a

o
o
o
a

fi2,68e
e

43,13e
47,47 e

75,64e
A2,68e

43,13€,
47,47 e

- Pm cada dia ur frac$o, ao fmde-semroa e f€f,iados

Marceçío rle alhhrnrentos e úvelemcrúo: mlros cotrfurÚca com

. 
"U 

pítn"r" t rleloc de domhlo púbüco, cote de rolclre c

mrrcr@ rile eürüamclÚor
- Com ficheiro digital
- Sern ficheiro digital

- Por cada diab)
c)

a)
b)

1

Otcervryões:
a) Aos Artigos arÚerimes acresce o M à tExa leC;
ú; Ros valÃs do Artigo 4'o acresce o cuso'/hca dos

equipamuíos úíhzallos;-'-'--"1 
iura o úlorlo do proço '"Trabalho de Conta de Particulares"

,ao s"#a"s o custoÀora dos vlí'rios idervenieÚes acrescido do

AgravemÊnto de 1,67 vezes.

Agravamento de 1,29 vaes.

Agravamento de 1,46 vezes.

Agavamento de 2,35 vaes.

Agavamento de 1,248 vezes-

AgavaÍn€nto de 1,30 vezes.

AgravamsÍrto de 1,65 vezes.

Agravameirlo de 1,55 vezes.

Agavamento de 1,80 vezes-

Agravamento de 1,25 vees-

Agravamento de 1,3 vezes.

Agravamento de 2,lO vezes'

Agavamento de 1,80 vezes.

C\rsto social assegurado pelo município:

468€.

C\rso social assegurado pelo município:
7,83e.

Agravameato de 1,4 v ezee.

trgavamento de 1,4 vezes.

Agravam€nto de 1,6 vezee.

60,50 €
49,50e

50,00 €

3137 e
99,«)€
30,1 I €
2815e
33,00 €
q)2e

44,96e
43,68 €
29,82e
70,00 €

46'38e
52,92e
6t3sê

4r,28e
65,50 €
34,39€
8230e
73,80 €
31,ó0 €
30,61 €

20)re
0,50 €

30,00 €

0,55 €

30,00 €

0,60€

q,26e
0,70e

75,22e
1,00 €

18,54€
35,66e
6r,53 €
73,97 e

36)8e
38,ne
34,16e

3137 e
42,12e
30,11 €
28)5e
26,43e
30,86 €

27,»e
28,18 €
29,82€.
38,79e

4638e
52,92e
49,O8e

41,28e
65,50e
26,45e
39J9e
41,00 €
31,60 €
30,61€

zo)te
0,50 €

34,68e

0,55 €

37,83e

0,60 €

&,26e
oJoe

75,22e
1,00€

r8,54 €
25,47 e
43,95e
4,23e

Rdro escavadras
- Retro escavadma com martelo

- Retro escovadora sern martelo

- Retro escavadua: JCB I CX i Mini retro escavadora / Bob

Trac'tm
Giratoria
Dumper
Corry,ressr com maíelo
Betoneira
AlÍo Betoneira
Cilindro

- Cilin&o Grande
- Ciündro Peçeno
- Cilindro Vibralório

Mríquina de rastos

Camião de recolha de RSU
- Camill,o de recolha de RSU com 12 m3

- Camião de recolha de RSU com l5 m3

Camião lava cortentces RSU
Camião limPa fossas

- Carniilo limPa fossas com 5 m3

- Carniii,o limPa fossas com 9 m3

Martelo eléctrico
Moto niveladora
Varredora
Empilhadma
Platafonna de Transporte de Máquinas

Preço de veÍculoo lte trmsporte lte persorl

Vlúura até 9lugeres:
- heço de utiliza@o
- Actesce Pc km Perccrido

Vlrture de 16 lugrres:

- Preço de úilizaçâo
- Acresce Por km Perccrido

Vlrtur:r de 2l r 28 hgrrcr
- heço dêúitizsção
- Acresce Por km Percurido

Vldure rdme ilc 29 hgerel
- Preço deutilização
- Acresce Pú km Percorrido

Veículo rileúrarportcdc mderhlr - porhon ou hecçlo
- Lig€ho dé 3.500 kg
- Pcsado de 3.501 kg a 6'000 kg
- Pesado de 6.fi)l kg a 20.0m kg

Pesado com mâil dc 20.001 kg

Cat

Preço porhorr ou frac@: Trebdhc deMí1ulna

- Preço de úilizaçilo
- Acresce Por km Percorrido

Vldure tlc 2Olugrree

a)
b)
c)

9
10

a)
b)

tt
t2

a)
b)

13
l4
15
16
l7

a)
b)

c)

2
3
4
5
6
7
E

1

1

2

3

4

5

a)
b)

a)

b)

a)

b)

a)
b)

a)
b)

a)
b)
c)
d)

Obaenrçõcl:
a) Aos Artigor anteriores acresce o IVA àtâxa l€gal;

Ui O eçipaãero Municipal só podení ser operado pelo

pessoal do MuniclPio;
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,
D

I
D
D
D
,
,
f
I
a
a
,
,
o
ot

a
o
o
a

vtillzalo',
f) Aos preços fixados no Artigo 7'o acrescem todas as despesas

adicionais, nomeadam€ntg pútâgenq estacionamelto pagq etre

outros;
g) Aos Artigos arúeriores acresce o valc por hora do

aestiverordenosãoAs eúeguegc)
docoíta locatário;custoo decom tÍaospoíte por

onde sedoolt localseded^ de freguesiaviúrasA§ paÍtemd)
imeressado;doL@m conveniârciaaocdode€ncodÍaÍeÍL

veícrrlovalor húa do6. acresce oolltL do7 porAo Artigoe)

C\sto social assegurado pelo mrnicípio:
72,85e.
C\rsto social ass€gurado pelo município:

12,25e.
C\rsto soçial assegurado pelo município:
16,9E€.
Custo social assegurado pelo município:
t9,t@.
C\rsto social assegurado pelo município:

7r,ffi,.
Cuso social assegurado pelo município:

12,45e.
Custo social assegrrado pelo município:
17,18€.
C\rsto social assegurado pelo municipio:

20,0«.
Custo social assegurado pelo município:
82,44É.
Custo social assegurado pelo município:
12,5rc.
Custo social ass€gurado pelo município:
n,28e.
C\rso social assegurado pelo município:

20,19€..
Custo soçial assegurado pelo municífo:
87,09e.
Custo social assegurado pelo município:

12,62e.
C\so social assogurado pelo rnunicíflo:
n,48e.

, C\r$o social assegurado pelo rmrnicípio:

20,re.
Custo sociat assegurado pelo município:

101,59€.
C\rsto social assegurôdo pelo municipio:
9,93e.
Custo social assegurado pelo município:

fl,89e.
C\rso social assegurado pelo município:
20,»e.

28,50e

28,50e

23,78e

20,a9e

27,93e

28,50 €

8,78e

20,89e

32,21e

24,Ote 
I

21,rce

33,92e

2936e

24,49e

2t,5re

39,90e

29,93e

24,96e

2193e

68,96 €

28,79 e

§2,63e
164,00€

r03e€

7tJ9e

«,42e
79,9e
7196e
71,96Q.
7\96e
91,83 €

101,35 €

N,75e

N,75e

4,75e

99,59 €

4,95e

q,95e

N,95e

tt4,64e

41,29 e

41,29 e

41,29 e

121,00 €

41,97 e

41,97 e

41,97 e

l4t,49e

42,85e

42,85e

42,85e

6E,9ó €

182,63 €
164,00€

10,39 €

7U9e

«,ae
79,87 e
7L96e
7\96e
7t,96e
91,83 €

rigu.s:

Ramal c/ 13 mtrt - YzP - l.o meíro linear

Ramal c/ 13 mm-%P - do 2'o mefro linear ao 5'o metro linear

Rarnal c/ 13 mm - % P - do 6'o metro linear ao I l'o metro

Ramal d 13 mm - %P - do l2.o metro linear ao 30'o metro

Ramal c/ 2O mm -'/+P ' l.o meiro linear

Ramal c/ 20 mm -3/tP - do 2." metro linear ao 5'o metro linear

RaÍnal d 20 mm - 3/t P - do 6'o metro linear ao I l 'o metso

Ramal c/ 20 mm -3ÁP ' do l2.o meEo linear ao 30'o metro

Ramal c/ 25 mm - I P - 1.o metro lineaÍ

Rarrtll ct 25 mm - I P - do 2.o metro linear ao 5'o metro linear

RÂmal c/ 25 mm - I P - do 6.o metro linear ao l1'' metro

Ramal d 25 mm - I P - do l2.o metro linear ao 30'o meÍro

Rarnal c/ 37,5mm - I P I yz - l.o metro linear

P.amal c/ 37,5mm - | P I yz' do 2.o metro linear ao 5'o meÚo

Ramal c/ 37,5lntm- I P / y2 - do 6'o metro linear ao I l'o metro

Rarnal c/ 37,5mm - I P I % - do l2.o mdro linear ao 30'o

Ramal c/ 50 mm - 2 P - l.o metro linear

Ramâl d 50 mm - 2 P - do 2.o metro linear ao 5'o metro linear

Ramal d JQ mn - 2 P - do 6." metro linear ao I I'o metro

RamÂl d 50 mm - 2 P - do l2'o mdo linear ao 30'o metro

lincar
CodnÉo rile rrmd dodclllórlodc ógorl plm'ldr'por

metro lheer ou frecÉo
Rámd d catibÍ€ O 160 a Cl 20O mm

Rünll c/ §âlibre O 201 a O 300 mat
IrgryIo rüe rrmd de ógur

- heço Pelo corte
- Preço àe restabelecimento após iíemrpção solicitada ou

impcta
ColoceÉo de Contedorcr, Por crde

Até 15 mm
De 16 a20 sm

I o"zr a25m
De26 a 50 mt
Mais de 50 mm

Aferição de cooÍadore§' Pc cada

Mudança de localizaso do cooÍador, pc metroliner.
Substiüriçâo do contador por danos causados por terceiro§, por

cada
dee

de ógue
dedede rülsHtdçIorrdeÀrunrlile tr9.ÉoComhtu@

lioear

linear

linear

linear

linear

linear

linear

linear

metro linear

linear

2

a)
b)

3
a)

b)

4
a)
b)
c)
d)
e)

5
6

7

I

a)l

b)

c)

d)

e)

f)

c)

h)

D

i)

D

m)

n)

o)

p)

s)

o

s)

0

u)

tr
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D
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12"

13"

o
o
a
a

C\rsto social assegurado pelo mrnicípio:
196,1É.

Custo social assegurado pelo municipio:

0,54€.
Custo social assegurado pelo município:
0,74.

256)2e

69,83 €

2,O4e

2,O4e

60,00 €

69,83 €

1,50 €

1,30 €

Con*rtçm ae remrlr domlclltÁric
domédcer por Detro llr.rr fl frrcçIo

- Râmal cl cz'litrle Õ 125 aA 160 rm

Ug.Éo e uüfirryõo de crgoúoo

- Preço de ligação
Lhpczr ile Fosu ou colcctorer perÚtculrrtl

- Até lO m3 de resíúros recolhidoo - pc cada mj

- A paÍtir de I I m3 de reslôros recolhidos 'pu cada rn3

- Acresce às aúerimes 30olo - por cada m3 de resíôros

recolhidos

rile ágnrs rcddurtr

do Artigo 9.o só é aplicável quando, após reclarnação, se aplraÍ que ao iíteressado úo

assistia razão Para a me§na;
---- 

"À ;"ço fixado oa alínea b) do número 4,-do Artigo 9.o acresce o valor cúrado por entidades externÂs;

d) Ao Artigo I l.o, "Limpeza de Fossâs ou coloctoÍ€s"particulares", acÍescê o moÍÍânte definido no n.o 2 do mesmo adigo, em povoações

coÍr saÍreameúo básico e ern çe seja possível a ligoção do ramal, mas que o próprio não requer,

e) o valc a cob,rar peÉ n."6-60 ertigo 9." seú o "orr*frd.m" 
i 

"""it-Lla. 
a" 

""rntt 
de ligação à rede de distribnrição de água

olIL 9.doconforrne artigo a 30dool t. forIL srperiornode Artigoconfume previstodede disribuição aguas,redeaÍsmaldo ligLçÃoconíruçãoQuardoD
Presiderúe;dotcasoo Porcosq despachoê fixado,metros lineares, pÍeço fllas odaooexecuÍados período empreitada,pela autarquiadomésticasde sejamresiúraisdomiciliríriosraÍlar§os 4guasSernprec) que

deumsofreonodefinidolx)erÍradarúoda

Obeeneç{ce:
a) Ao Artigo 9.' acresce o IVA à taxa legal;

b) O preço fixado na úaea b) do úmero 4

a)

a)

a)

b)

c)

1

2

1

C\rso social assegurado pelo municífo:
o,ne.
Custo social assegurado pelo municipio:

o,47e.
C\sto social assegurado pelo rmrnicípio:

0,81€.
C\rsto social assegu.rado pelo município:
l,E5€.
C\rsto social assegurado pelo município:

3,2#.
Custo social assegurado pelo município:
o,7x.
C\rsto social assegurado pelo município:
0,t8€.

C\rsto social assegurado pelo município:

o,zl€.

C\r*o eocial assegurado pelo município:

I o,ese.

o,23e

0,58 €

1,00 €

230e

4,O3e

0,9r €

1,09 €

o,23
0,35
0,58

e

€
e
e

0,50 €
0,75 €.

\25e
2,49 e

0,23e
0,35 €
0,58 €

o,23e
0,35 €
0,58 €

023e
0,35 €
0,5t €

0,29e

1,09 €

0,,10€

1,04 €

l,8l €

4,15 e

7,26c-

\76e

1,97 Q

o,52e

197 e

A)
A)
A)

Â)
A)
A)

À)
A)
A)

À)
A)
A)

0,50 €
0,75 e
\25e
2,49e

a)
b)
c)
d)

1

a)

b)

c)

d)

e)

2

3

4

5

6
r)

al)
a2)
a3)

b
b )
b2)
b3'

c
cl)
c2)
c3)

d
dl)
ü)
d3)

e
el

Consumos de estabelecimedos agrícolas, comerciaig serviços

e empresas Pibücas

Consumos indusriais, incluindo ofrcinas e arrlazéls

Corsumos de instiurições e associações privadas de

beneficência, orlurraig desportivas ou de ideresse públicq sem firs
lucrativos, autaÍquias locaiü Igeja e partidos políticos

Congumor do Eíado, institrições de crédito, empresas

públicas e outras persms coledivas de dircito prblico
Consrmos a. egua 

"m 
A.flias nrmerosas, pa mês, por mI

- Agegêdo familiar com 5 elemedos- --Escâlãol-»0-8m3

- Escalno 2 -» 9 - l8 m3

- Escalão 3 -»> 19 m3

- AgÍege& Familir cm 6 elenredos- -Stcalãol-»0-12m3
- Escalão 2 -» 13 - 20 m3

- EscElão 3 -»> 2l m3

- agregado Familiar com 7 elemerúos- -- 
Ercâlão I -» 0 - 14 m3

- Escalão 2 -» 15 -22mt
I - Escslllo 3 -»> 23 m3

- AgreÊpdo faÍIiliar com 8 elemedog- Irrolãol-»o-16m3
- Escalão 2 -» 17 -24m'
- Escalão 3 -»> 25 m3

Terlfe de drPorúühdede mensal do
púb[co de água

Do calib,re 15 mm
Do calibre 20 mm
Do calib,re 25 mm
Superior a 25mm

Venda de ógue (por mês e Por m)
Consumos domésticos, pu âaa insaação, pc mês' por m3

-Escalllol-»0-4m3

sclrho de abostecimanto

elemedosoofllFamiliar'furegsdo
m3-»Escallto

- Escalão 2 -» 5 - 15 ml

- Escal?io 3 -» 16 - 20 m3

- Escallo 4 -»> 2l - 30 m3

- Escalão 5 - mais de 30 m3
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15'

16'

17"
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0,58 €
€

0,23e
0,35 €
0,58 €
0,39 €o,39 e

A)
A)

A)
A)
A)

-Escalão3 -»>27mt
- Agregodo Familiar com l0 ou mais elementos

" IE*""lãol-»0-20m3
-EscÃlão2-»21 -23 m3

- Escalão 3 '»> 29 m3

Emissão da ? via dt fact ra

- Escalll,o 2 -» t9 -26

Oboewrçõcs:
ol Ao. ettig* 

"rrerioreg 
acÍesce o IVA à laxa legal;

üi Á. pt"do. attigo l3.o acresce a tal a de reqr§os hídricos;

"í 
a. i*i. do Artigo 13.o acrescg nos casm deüdos' a

2.'via dternissão

e2)
e3)

Í
fi)
D)
R)

7

Custo social assegurado pelo rnunicípio:

\70e.
Cuso social assegurado pelo município:

4,2&.

2,50e

5,00 €

4,20e

9,24e

ógue da rede Públcr)
- Até l0m3 de co'nsuno, Por ceda m&

- Superim a l0m3 de consumo, por cada mês

cede corsunldor deUtffr.çlo d" rede de esgotos (por mêa e Por

Obocrveçõcs: da@nsumodocom lgoa;simuftiinea cob,rançaéno 14.frxadoA do Artigocotrança pÍeçoa) ostodos consumidores,de tredes esgotos,s€rvidas púlocalidadesolrssãosó cobráveisnofixados capÍIrlopreseúeOs preçosb)
dacontnírio Autarquia;em pópriadocisãosalvoredea pública,da ligaçâo efitradadê noindependedemedo úooÍras para ligaçãoreçerimeriodeno empreinae"executados períodoautarquiafalnansos pela§eJamquêSemprec)

de 50o/oumsofreoooreferido

1

a)

b)

0,50 €

1,84 €

0,25e

I,l0€

27)6e

27)6e

e

0,50€ |

I

1,84 €

o,25€

r,l0 €

27J6e

27)6e

6e

I

2

I

2

I

2

3

Recolha Periódica
- §à apficada aos esabelecimedos inúrstriais e

comerciais uma tarifa fixa mensal, a cobrar com a facturação da água

Será aplicada aos estabelecimeúos inô'stsiais e

comerciais uma úfa variável mensat, a cobrar com a factuÍação da

águapor m3 de água conzumida

Reúluoc rtonrésúcoe dc perdcularcs ou erúidrdcr
- Será aplicada aos restades proóÍues de residuos uma

tarifa filra mensal, a cob'rar com a facturação da água

- Será aplicada aos restarÚes prodÚmes de resíúros uma

tarifa varirá.vel -**t, u 
"ot*. 

com a àcuraçao da rígua pc m3 de

rígua cmsumida
Recotha esPorádlce de [ro

R*oçaq quando possível, de lixo e detritos inúrstriais e

comerciais, Pt ab cargalwnda--- 
ná"çeq quandã possível, de reslos de comida de actividades

inô.rsriais e comerciais, pc cada cargalcafiú^
Recolha esporádlce em mldades tdudds e comcnclals que

equlparrdos a RSUResíduoc lndurÚrials e comcrrlris

rucúr3lnclúdorecolhgnío períódlces'requclrem
cada

Custo social assegurado pelo rmrnicípio:

I,5E€.

Cr.rsto social assegurado pelo municipio:

1,98€.
Agravamcnto de 1,54 vezes.

Cuco social assegurado pelo mrnicípio:

12,47e.
Cugo social assegurado pelo ounicípio:
494e.

Agavamenlo de 2,l8va*.

Agavamento de 1,60 vezes.

Agavamerto de 1,08 vezes.

C\rsto social assegurado pelo rnrnicípio:

0,44€.

40,00€

30,00 €

15,00 €

10,00€

5,00 €
4,00€
3,00 €
2,50e
2,We
1,00€

1,00€

1,00€

5,00 €

41,98 €

19,49e

27A7e

Á94e

2,29e

1,88 €

1,86€

6,58 €

\44e

Alojamento e alimertaSo - por cada um' pa dia ou frac$o

Hoopcdrgcm Pelmrusilte' por mêr, por horc, por mlmrl

Com alimeúação fornecida pelos serviçor muricipais

Sem alimentação

Por csda aoimal a maiq oa meema boxct com alircÍtaçío

Pa cadaanimat a oais, namesmaboxe sÊm alim€fitâçlo

Eocpcdrfrm trmporárlr, porrür, por toxe" Porqlm?t-- -co--tfi..miCo 
fomecida pelos serviçoa municipais

eo"to ao .om-* referido no úmero aaterir - por dia

Sem úmentação
acroo -.óttt-t" referiô no drmero auteric -pc dia

Por cada animal a rnaig na mesma boxe, com alime'daÉo

Ã"ro ao morüante referido no número aderic - por dia

Pm ceda animal a mais, na mesma boxe, sem alime'ntaÉo

Acresce ao morúante referido no mimero adcric - por dia

Crpture de anlmab e vadler em hgrrct Púbttooo

1

2

3

4

1

2
3
4
5
6

7

t

1

Arü 2lf

1tr
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21"

220

23"

o
o
a
o

Médicosidot€nhaadmal pelonrjeitoOtocnT õel: a otrdarBedo§oome queontoscomos vaUnaçao18. acregccm eocafgo§do ArtigoAo preço
tóelas

C\rsto social assegurado pelo município:

7,69e.
C\rsto social assegurado peto mrnicípio;
4,69e.
Cuso social assegurado pelo mrnicipio:
4,69e.
Agravamenlo de 1,02 vezes'

Agravame,nto de 1,52 vaes'

C\rsto social assegurado pelo rmrnicípio:

68,63€.
Orsto social assegurado pelo município:

58,63€.
Agravamento de 1,02 vez.

Agravamento de 2,68 v ezes'

Agravamento de 2,68 v ez.es'

C:risto social assegurado pelo município:

l,to€.

Custo social assegurado pelo município:

0,08€.
Agravam€nto de 1,59 vezes'

Cu$o social assegurado pelo municipio:

L32e.
Agravamento de 1,32 vezes'

C\rso social assegurado pelo município:

2,&e.
Agavamento de 1,33 vezes.

Cbdo social assegurado pelo município:

0,01€.
Agavamento de 1,52 vez'a.

Agavameato de l,52vaq.
Agavamento de 2,58vaa.

Ctúo sociel essegurado pelo mlniclpio:
0,54€.
irr*o social assegurado pelo municipio:

2,t&.
iusto social assogurado pelo mrnicípio:

€
e
e

o20
0,50
1,20

80,00 €

7,00e

10,00€

10,00€

15,00 €

14t,63 €
148,63 €
300,00 €

0,80 €

\qe

7,00e

11,00€

l4o0€

22,ffie

0,65 €

1,00€

1,00€
L70e

3,00€

r,50 €

3,00 €

90,00 €

200,00 €

5,00 €
5,00 €

2,OOe

0,6
0,«

€
e

148,63 €

o,23e
0,50 €
l,l8 €

A,69e

Á.69e

Á,69e

A,69e

148í3 €
l48,$e
§6,99e

0,88 €

0,88 €

832 €

832e

16,60 €

16,60 €

0,66€

0,66€

\64e

3,64e

333e

Á8,63e

96,99e

1,86 €
1,86 €

3,10 €

Parodmettroo' I»elúet das0!rHnà6f9h{n
Valo mínimo de 15 minúos
Preço hca
Valc máximo Para 150 mirutos

Pavflhrb DeoPotítvo
Cmpo rilc Joloc - por dllzcçro de urnr horr

' - Eúbehcimertos de Ensino (excepção do I'o ciclo do

e,nsino básico e Pré'escolar)

- Associa$es e Clubes

- Particulares sem fios lucrativos

- Particulares coÍn fins lucrdivos

Realza@ dc rctlrrldrdes dctporüvas comcobrrnçatle ingreso

- oor dla ou tltção
- Provas oÍiciais
- OutÍâs Provas
- Outras actividades

RealizeçIo rüe actMdedcr dcrpordvor rcm cobmnça de ingrerroo

- por dla ou fracçÍo

- Provas oficiais

- Outras Provs§

- Outras actividades

Sale de Murculaçtu - por útiltzryão de rrra hora

- AssociaçõeíClubeVEscolas
- GruPo (máximo de 5 utilizadres)

- Indiúfueis (Íúximo de 3 úilizadmes)

Plscfire de APrendizegern
Udllzaçio da Plsclne de Aprentlizegem

Para banhos livres com a ôrraçú máximÂ dê uma hoa por di4

co*ando a partir da enlrada na zorn dotarque e saida da mesrna

- Crianças com mais de l0 anos e até 13 anos de idade

- A&rhos
Senhas indiviúrais, nomindivas, cmr 10 ingressos cotrolados'

""." 
*iiá*" em qualçer dia da semane com ôrração m:lxima

ãi-i. a" "à 
n*".*t 

"ao 
a partir da errrada na zona do tanque e

saída da mesma

- Crianças com mais de l0 anos e até 13 anos de idade

- Aôrftos
Seohas indiviúraig nominativas, cm 20 ingressos codrolados'

oora 
"rifioaao 

em qualquer dia da semana" com ôraçãomÁxima

ãiari" a" rà n*. ô-t"ra" 
" 

puttit da efraÁarra zcrra do tançe e

saídada mesma

- Crianps com rrais dc 10 atro§ e dé 13 anos de idade

- Aórltoe
Ensino de naÍaçâo/outras actividadcs, da respomabilid-'le de

associações derputivas por cada hora:

- Crianças com maia de l0 atros e dé 13 aoos de idade

- Aórhos
Ensino de natação/outras actividade§" da respoffabiüdade de

particulares (técnicos ou professores por cada hora:- 
- -

'Criaaças oom mig de lO anos e dé 13 moo de idade

- Aürhos
C'lne Tcfu Mrraucl lluquc---lrg".t* *t'"airiara"t otga"i'"4'" pela autarquia

I Cinema

- Exibigão regular

- Exibiçâo infadil

Reíades inicidiva§

a)
b)
c)

a)
b)
c)

a)

b)

a)

b)

I

1

2

3

4

I

2

3

4

5

I

2

a)

b)

c)

d)

a)

b)

c)

a)
b)

c)

a)

b)

a)

b)

a)
b)

a)

b)

Atí.24"
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26'

27'
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C\rsto social assegurado pelo mrnicípio:

157,1 l€.
Cudo social assegurado pelo mrnicípio:

62,O1e.

C\rso social assegurado pelo município:

3,72e.
Custo social assegurado pelo município:

32,83e.
Agra.vame,lrto de l,l0 vezes.

Custo social assegurado pelo município:

27,01e.
Agavameato de 1,05 vezes.

Agavame,nto de l,O7 vezes.

Agravam€nto de 1,07 vezes.

Agravamento de l,l7 vezes'

Agravamento de l,2l vezes.

dsto social assegurado pelo nnrnicípio:

5,57e.
Agravamento ôe l,O2 v q'es -

C\rsto social assegurado pelo nnrnicípio:

1t2,79e.
Custo social assegurado pelo nnrnicípio:

207,89e.
Custo social assegurado pelo município:

227,01e.
C\rsto sosial assegurado pelo município:

81,13€.
Custo social assegurado pelo município:

u4,47e.

Custo social assegurado pelo município:

44,O5e.
Custo social assegurado pelo município:

DOlre.
C\rso social assegurado pelo municipio:

07,orc.
C\rsto social assegurado pelo rmrnicípio:

18,63€,
Custo social assegurado pelo município:

69,4re.

Agavamento de l,2l vaes.
Agravamento de l,O2 vez-ex-

Agravamento de l,2l vaes.

C\rsto social assegrrado pelo municipio:

10,03€.
C\*o social assegurado pelo mrnicípio:

5,5rc.
Chlsto tocial ass€grrado pelo mrnicípio:

\95e.
Agzvameúo de l,0l vezes.

CfiSo tocial assegurado pelo mrnicípio:

20,29e.
C\r*o rocial assegrrado pclo mrnicÍpio:
e)re.

Ch.so social assegurado pelo runicípio:
2Á,lle.

350,00 €

275,00e

400,00 €

800,00 €
600,00 €
«)0,00€
550,00 €
250,00 €

650,00 €

300,00 €

206,25e

262,50e

300,00 €

187,50 €

225,OOe

600,q)€

,37,50e

175,00 €

200,00 €

125,00e

I 50,00 €

6,50 €

2,6e

250,Ne

300,00 €

9,72e

§,44e

\20e
Lsse
2,20e

5,00 € 
I

2,Ne

2,O0e

2,00e

29Oe

2,Ne

3,56 €

382,83 € 
I

250,29e

427,Ole

76533e
559,54e
559,54e
47lJ9e
206,13e

655,57 e

294,47 e

250,29e

382,83 €

427,0te

206,8e

294,47 e

603,72e

250,29e

382,83 €

427,Ole

206)3e

294,47 e

32,61e

2,6e

4o7)re

362,07 e

9,72e

§,44e

0,35 €
0,56 €
0,93 €

15,03 €

7,51e

3B5 €

198€

22,29e

ll,l5 €

3,56e

b)

c)

d)

e)

D
c)
h)

D

i)
k)

3

4

1

a)

2

3

a)

b)

a)

b)

a)

b)

o)

d)

e)

a)

b)

c)

d)

e)

1

2
3

I

2

3

4

5

6

7

do wÍ dia

- De segunda a seÉa

- Fins-de-semam e feriados

Hora do tecnico
- SemaÍtal diurno, Portecnico
- Serraoal noctrmq fins'de'semara e feriados' pü

técnico
Bmo "O i'endavd, - Vhgem Turísti{5
---úmr"ç1" do Borco "õ Vmdavel" noo ctrcuitos Ím'lrb do

Guaüana Qotrçlo 20 Pcemr)

No percurso "Mértola - Vila Real de Sailo Antonio - Mértola"

No percurso "Mértola - Alcoutim - Mértola"

No percurso "Mértola - Pomarão - Mértola'

I No percurso "Mertola - Guerreiros do Rio - Mertola"

No percr"rso "Mértola - Vila Real de Saato António - Mértola" (l)
No percuno "Mertola - Vila Real de Santo Anrónio"

No percurso "Vila Real de Sarúo Actóoio - Mértola"

i.i; ilcurs. 'Pomarão - Vila Real de Santo António - Pomarão"

No percurso "Pomarão - Alcoúim - Pomarão"

No percurso "Pomar2lo - Vila Real de Sanro Antonio - Pomarão' (t)

No percurso "Pomarão - Guerrreiros do Rio - Pomarão"

Vtageru de Estudo pora ecolas do Concelho

No percurso "Mértola - Pomarão - Mértola" (2)

No percurso "Mértola - Acoúim - Mértola' (2)

No percurso "Mértola - Guerreiros do Rio - Mértola" (2)

No percurso "Ponraão - Alcoúim - Pomarão" (2)

No percurso "Pomarão - Guerreiros do Rio - Pomarilo" (2)

Vhgens de estudo para eecohs fore do Concclho

No percurso "Mértola - Pomarilo - Mertola' (3)

I No per"or.o "MéÍtola - AlcoÚim - Mértola' (3)

No percurso "Mértola - Gue;rreiros do Rio - Mertola" (3)

No percurso "Pomarão - Alcoúim - Pomarão" (3)

No percurso "Pomarão - Guerreiros do Rio - Pomarão" (3)

Aúocrnos
T;p*t" público de passageiros ern aut'ocarro municipal' em

carreiras cúdas para localidades não servidas pc transpÚteg

públicos cocessionado
F.m pêrcrrÍsos até 15 km
E-m perorsos de 16 t24ktt
Em Percrrsos srryerices a 24 km

Murcude Mértolr

Errmdabilhete gÊral

Etrada meio bilhete geral

Emada bilhete de nírcleo

Eotrada meio bilhete de úcleo

Visita grriada geral

Meio bilhetc para üsita guiada geral

Aluguer de grria acústico - Por hca
NhhodeEmPm

Cedência do espaço pc m2 ou fracção e por mês

Hhtideca MmtctPal rile MéÉoh
Fmissão da 2.' via do cartito de lcitor

Att-2Y
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Obccrvaçõos:
1. Parqdmctroo:
a) Aos 

-pneços 
do Artigo 2 I '" acresce o IVA à ta:ra legal'

2. PevllhIo DerPoríivo:
a) o firncimamedã a"-ir"me" ».sportivo rege-se pelo regulamedo muoicipal específico.

3. Pkclna de AprendLegmr: . . 
nada pela Câmara;

a) A utilizaçao prevish nós nos 1,2'3 e 4 do Artigo 23'o é sempr-e *p1.t]"]
b) A prova da residência faz-se pera 

"*iuçeq 
reliãr-"mu, do oartao de eleitor e do bilhae de ide'ntidade' conforme os sujeitos

sejam de rnaior ou rrenor idade;
c) o frmcicramJo da piscina de Aprenrlizagem rege-se pelo regulamento rmrnicipal específico'

4. C'lne Tedro Mrrquer Duque:
a) Ao p,reço do Artigo 24" acregce o IVA àtaxa legal;

b; Ao preço do núm-ero 3, do Artigo 2+.. 
"o"r""Lãrto/hu:a 

do(s) técnico(s)' conforme previío no to 4 do referido Artigo;

c) S€rmpre ç" o io*tiftq"" n Camãra Uunicipal pode aumeotar o. preço dos ingressos;

d) Aos preços prãri"tor rro eÍigo z+.. "pti*--ío 
* r"arço* 

" 
ii""iaes defiiidas no Regrrlamerúo de utiliz ção e cedência do

"tt'* líãTff"Tff;o, úilização e cedência do cine Teúo Marq,es Duqre rege-se pelo regulamerúo rnrnicipal específico'

5. Vendavd

"1 
eo pt"ço do Aíigo 25'o acresceo IVA àtaxa legal;

b) A embarcação poderrí ser alugada n .-pr.o" úácas com sede no concelho de Mértola' nas seguintês condiçõcs:

- o valm a pagar pelo alugu.er sení igual a 8oo/rsoüe o valor fixado na tabela para a correspmdente viagem trí$ica;

- As üagens só PcdeÍâo o-"*ter oo" di* úteis' mediatrte disponibilidade;

- Eses úores referem-se apenas à locação da embarcação;

"l 
prr" o, po*.*" i"r.n"o'"iuoo. "o. 

(l; - vt;;;;;;emoita no cais de vila Real de sado Artónio' E airda üagens com

inicio em Vilá Real de SarÉo Aúónio e terminus em Mértola e üce-versa;

d) para os perc.rsos ref"rerrciados com (2) - v;; ;;g"r páas viagens de esrdo de escolas localizadas no cmcelho de Mértola'

valor cmrespmdente a 50olo da Viagerntrrística com o me-smo p€rcuÍlto;

e) para os pero'sos reíerenciados com t3) - valã ã pagpÍ ó"l"" úugens de estudo de escolas localizadas for:a do concelho de

M#olq valr corresponderÚe a75o/o & Viagern turística com o me$no percunx';

f)AutilizaçâodoBarcooVendavalrege-sepeloregulamerrtomunicipalespecífico.
6. Aúocarros
Aos preços do Artigo 26'o acresce o IVA àtaxa legal'

?. Muscude MéÉola
ofuncimamentodoMuseudeMértolarege.sepeloregu,lameilomunicipaleryecífico.
8. Ninho de EmPrurs
ó Àiã"i_ r"€nlá do Ninho de Empresas rege-§e pelo regulamerÍo mrnicipal específico.

l. Àpaço fntcrnef rila Mhr rile S' Domingoc e Esp-eç-o Jovem ile Mér'tolr

"i 
a.-.É"õr Aos nos 2 e 3 do Artigo 29'o acresce o IVA à taxa lepl; 

-

b) O funcimame,nto do fspaço Irfâet da Mina de S. Domingos ã do Espaço Jovem de Mértola rege-se pelo regrrlunelÚo

mmicipal específico.- 
10. Bthltotccú MmIctPd de MéÉola
o da Mértola

Trabalho de Projecto


